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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1903

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA

29/08/2019 20:13:11

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1903



 CERTIDÃO DE PAGAMENTO DE GUIA 

 Autos: 0020201-29.2012.8.24.0008 
 Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

 Certifico, para os devidos fins, que a guia abaixo foi devidamente quitada conforme relação de pagamentos 
 dos boletos apresentada:  

 DADOS DA GUIA 
 INTERESSADO  EMISSÃO 

 Grande Hotel Blumenau  28/08/2019 
 ENDEREÇO  NÚMERO 

 008.3152828-78 
 VALOR (R$) 

 17,49 

 DADOS DO CÁLCULO 
 TIPO DE CUSTAS  PERCENTUAL DE REDUÇÃO  DATA 

 Custas Intermediárias  0  28/08/2019 
 CLASSE  PARCELA 

 Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Em  Única 
 VALOR DA CAUSA (R$)  DATA DO VALOR DA AÇÃO  PERCENTUAL DE CÁLCULO  PERCENTUAL DE RATEIO 

 1.000,00  04/09/2012  100  100 

 DADOS DO PAGAMENTO 
 BOLETO  FAVORECIDO  VALOR (R$)  DATA DO PAGTO 

 28346670002591823  Tribunal de Justiça  17,49  28/08/2019 

 Blumenau, 29 de agosto de 2019. 

 Escrivã(o) Judicial 

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1903, CUSTAS5349, Página 1



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1906

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDO_MANDADO___SAJ___MANDADO_Nº__008_2019_046938_8_

SITUACAO__CUMPRIDO___ATO_POSITIVO_EM_30_10_2019_

LOCAL__OFICIAL_DE_JUSTICA___TATIANA_BOND_CARRENHO

30/08/2019 15:38:25
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

Processo Digital

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, 
Blumenau-SC - E-mail: blumenau.civel5@tjsc.jus.br

MANDADO DE IMISSÃO DE POSSE
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/Convolação de recuperação judicial em falência 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A/
: /
Juíza Substituta Vitalícia: Vivian Carla Josefovicz
Chefe de Cartório: Fernanda Salles de Faria Todeschini
Mandado n. 008.2019/046938-8 - Z01-Blumenau (Blumenau)
Oficial de Justiça:  (0)
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

OBJETO:  IMISSÃO da pessoa abaixo mencionada na posse do imóvel descrito, consoante ordem 
judicial prolatada nos autos em referência.

Imóvel: complexo comercial/hoteleiro Grande Hotel Blumenau S/A, representado pelas matrículas 
25.624 e 25.625, do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Blumenau-SA.
Bens móveis: rol indicado no edital de fls. 5584-5590.

As chaves do imóvel encontram-se sob guarda do administrador judicial, Dr. Gilson Amilton Sgrott 
(OAB/SC 9022): fones: (47) 3044-7005 / (47) 99989-1625.

Endereço do bem: Requerente: GRANDE HOTEL BLUMENAU S/A, CNPJ 82.644.642/0001-98 , 
Alameda Rio Branco, 21, por seu Representante legal, Centro, CEP 89010-300, Blumenau - SC

DEPOSITÁRIO: Paraíso Comércio de Confecções Ltda – Me, CNPJ 06.210.049/0001-55.
Procuradores do depositário/arrematante: Angelito Barbieri Advogados (OAB/SC 036/87), fone: (47) 
3340-3333.

OBSERVAÇÕES:
1. Em se tratando de processo digital, os documentos não acompanham o presente mandado. A visualização das peças 
processuais poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça na internet, no endereço http://www.tjsc.jus.br, 
sendo considerada vista pessoal. Para acessar a pasta digital, informe a senha que consta na margem lateral direita dessa 
página. Alertamos que a senha, de uso pessoal e intransferível, permite acesso integral às peças processuais.
2. Quando constar no cabeçalho a expressão "Processo Digital", nos casos em que a fluência do prazo inicia com a juntada 
do mandado, a movimentação de liberação da certidão assinada digitalmente na pasta digital equivalerá, para todos os fins, à 
juntada do mandado, conforme artigo 40, parágrafo único, da Resolução Conjunta n. 3/2013-GP/CGJ.

Blumenau (SC), 30 de agosto de 2019. 

Vivian Carla Josefovicz 
Juíza Substituta Vitalícia
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JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_20038680_6
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03/09/2019 10:22:01

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1907



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

1

5ª Promotoria - Comarca de Blumenau-SC

Autos n. 0020201-29.2012.8.24.0008/ 08.2013.00036986-4 (SIG)

MM Juíza

Pelo indeferimento do pedido de fls. 5776, que na verdade cuida de reserva 

de crédito. Tratando-se de credor quirografário, nada há que justifique o tratamento 

requerido, cabendo ao mesmo aguardar o rateio na fila, como todos os demais. 

A divergência relacionada aos valores, de outro lado, encontra-se pendente 

de análise pelo juízo (segundo informação do próprio banco), de modo que a tutela 

antecipada apresentada, também sob esse fundamento, se afigura açodada: há tempo 

suficiente para a apreciação da impugnação e pagamento dos valores devidos, não se 

justificando o pleito formulado.

O mesmo se aplica ao pedido do Município, à fls. 5869.

De resto, ciente dos despachos proferidos e venda efetuada.

Apenas requer-se seja certificado nos autos a expedição da certidão 

relacionada à multa pelo inadimplemento da dívida e sua remessa ao Sr. 

Administrador, para os fins devidos.

Blumenau-SC, em 03 de setembro de 2019

André Fernandes Indalencio

Promotor de Justiça
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 
blumenau.civel5@tjsc.jus.br

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 

Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 
:  

CERTIFICA-SE que, em 05/09/2019, transcorreu o prazo de 
leitura no portal eletrônico, do ato abaixo, tendo iniciado o prazo em data 04/09/2019 
00:07:10 com previsão de encerramento em 15/10/2019 00:07:10.

Contato:Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Teor do ato: 1. Da petição de p. 5.691-5.783 Considerando que o banco interessado 
ajuizou a impugnação de crédito n. 0306280-80.2019.8.24.0008, determino o 
desentranhamento da petição e documentos de p. 5.691-5.783, que deverão ser juntados 
naquele incidente no intuito de evitar tumulto processual nos autos da falência. Lá, 
intime-se o Administrador Judicial para manifestação no prazo de 5 dias, retornando 
conclusos com urgência. 2. Da petição de p. 5.690 Intime-se o Administrador Judicial 
acerca do teor da referida petição, para ciência. 3. Da ausência de pagamento pelo 
arrematante Realizado, em 15/8/2019, o pregão determinado através da decisão de p. 
5.536-5.539, cujo termo repousa às p. 5.636-5.638, sagrou-se vencedora a proposta 
apresentada por Carlos Joel Pacher, que deveria, portanto, depositar o valor de 
R$2.235.000,00 no prazo de 24 horas. Contudo, o arrematante não só deixou de 
proceder ao depósito do valor devido a título de entrada (p. 5.686/5.687), como sequer 
se manifestou nos autos a fim de trazer qualquer justificativa para o inadimplemento. 
Vale esclarecer que o edital previa prazo de 5 dias úteis para prova da quitação, o qual 
transcorreu em branco (p. 5.805). Dessa forma, declaro prejudicada a proposta 
apresentada por Carlos Joel Pacher, dando-a, portanto, como inexistente. Aplico, em 
desfavor do remisso, a multa prevista no item "16" do edital de pregão (p. 5.588), no 
patamar de 1% sobre o valor da proposta apresentada, totalizando R$149.000,00. Lavre-
se a certidão, remetendo-a ao Administrador Judicial para execução (art. 142, § 6º, III, 
da Lei 11.101/2005). Além disso, veto a participação de Carlos Joel Pacher em 
eventuais futuros leilões e/ou pregões que tenham como objeto a alienação de bens da 
massa falida, nos termos dos artigos 142, § 3º, da Lei 11.101/2005 e 897 do Código de 
Processo Civil. Mas não é só. A dupla desídia do proponente gerou perplexidade 
mormente quando confrontada com sua conduta pretérita no processo e com dados 
obtidos posteriormente à omissão. Foi assim que se constatou, que, em 28/8/2018, logo 
após a apresentação de proposta de venda direta por Teco Ltda. (p. 4.324-4.327), o 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 
blumenau.civel5@tjsc.jus.br

falido apresentou impugnação, instruindo-a com uma oferta de aquisição de Carlos Joel 
Pacher (p. 4.345 e 4.347). Por conta disso, o Juízo optou pela designação de leilão (p. 
4.536) em que, contudo, ele não se fez presente (p. 5.261-5.262). Aliás, ninguém se fez. 
Frustradas todas as tentativas de leilão e promovido o pregão (p. 5.537-5.539 e 
5.636-5.638), Carlos Joel, representado pelo advogado do falido (p. 5.649), 
compareceu, lançando diversas impugnações visando à desclassificação dos demais 
concorrentes. Uma delas, fundamentada na mesma regra que o arrematante acabou por 
infringir, levou à exclusão de uma das proponentes do ato. Por conta desses fatos, que, 
em conjunto, geraram dúvida a respeito da real intenção de aquisição do bem, em 
diligência perante o SISP, este Juízo extraiu as informações de que Carlos Joel Pacher é 
qualificado como taxista (e não empresário, como indicou nestes autos) bem como que, 
na relação de veículos registrados em seu nome, existe apenas uma motocicleta 
(Sundown Web 100, modelo 2006). Evidentemente, tais dados podem ser melhor 
esclarecidos ou até mesmo complementados. Todavia, a teor dos arts. 5º e 40 do CPP, e 
considerando o cenário acima transcrito, assim como os delitos tipificados nos arts. 358 
do Código Penal e 168 da Lei 11.101/2005, entendo que tal deverá, se for caso, dar-se 
no âmbito de inquérito policial. Determino, pois, a remessa de cópia da presente decisão 
(consulta ao SISP anexa inclusive) e dos documentos de p. 4.343-4.347, 4.536, 
5.261-5.262, 5.537-5.539, 5.636-5.638 e 5.645-5.649 à Autoridade Policial, a fim de 
que tome ciência e, se entender cabíveis, eventuais providências. Atente-se que "O 
papel do juiz, como gestor dos atos processuais, não se compadece com o 
comportamento omisso, inerte, agindo como típico amanuense das leis. O interesse na 
realização da justiça preponderantemente deve ser do magistrado [...]" (TJSC, Agravo 
de Instrumento n. 4016530-07.2019.8.24.0000, de Indaial, rel. Des. Jorge Luis Costa 
Beber, Segunda Câmara de Direito Civil, j. 27-06-2019). 4. Das providências 
necessárias à realização do ativo Compareceram ao pregão 3 (três) interessados (Teco 
Ltda., Paraíso Comércio de Confecções Ltda. e Carlos Joel Pacher). Como se depreende 
do termo de p. 5.636-5.638, a primeira foi excluída do pregão e o último se sagrou, 
naquela oportunidade, vencedor. Contudo, como exposto acima, a proposta apresentada 
por Carlos Joel Pacher quedou prejudicada e inexistente em virtude da ausência do 
pagamento previsto para ser realizado em 24 horas após o término do ato. A Lei 
11.101/2005, que rege as disposições inerentes à falência, em seu art. 142, parágrafos 5º 
e 6º, disciplina a venda de bens da massa falida por pregão. Nessa modalidade, híbrida, 
havendo mais de uma proposta em envelope fechado, passa-se à fase de leilão oral. Na 
hipótese dos autos, o pregão foi à segunda fase, que, contudo, acabou prejudicada 
porque, dentre os dois proponentes regularmente habilitados, um desistiu. Do ato, 
portanto, remanesceu um interessado com proposta válida, nada impedindo que a ele 
seja conferida a possibilidade de arrematação, nos termos da oferta que trouxe em seu 
envelope, mantidas todas as demais condições do edital. Discorrendo sobre o tema, 
Fábio Ulhoa Coelho ensina que "se eventualmente frustrar-se o leilão, sem o 
comparecimento de nenhum dos proponentes legitimados, continua válida a melhor 
proposta das apresentadas em envelope lacrado" (COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários 
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 
blumenau.civel5@tjsc.jus.br

à nova lei de falências e recuperação de empresas. - 5. ed. - São Paulo: Saraiva, 2008, p. 
372). Não se trata, ao contrário do sustentado às p. 5.800-5.804, de flexibilização da 
norma, valendo esclarecer e, na verdade, reiterar, que o pregão, diferentemente do 
leilão, é composto de duas fases. A solução jurídica ora adotada encontra amparo na lei, 
na doutrina e, sobretudo, no princípio da eficiência, consagrado no art. 8º do CPC. 
Quanto à alegação da Teco Ltda. no sentido de elidir a desclassificação, este Juízo já se 
pronunciou em ata, não havendo fato novo a justificar mudança de postura. E, apesar de 
sustentar que sua proposta era mais vantajosa que as demais, fato é que foi 
desclassificada, circunstância que impede a concorrência. No mais, a Paraíso Comércio 
de Confecções Ltda. se manifestou expressamente às p. 5.784-5.798 demonstrando o 
seu interesse em manter a proposta inicialmente levada à solenidade (R$14.000.100,00 - 
p. 5.651). Diante do exposto, intime-se a interessada Paraíso Comércio de Confecções 
Ltda. para que, no prazo de 24h, proceda ao depósito do valor a título de entrada, 
tornando-se, com isso, arrematante dos bens da massa falida. Reitero que todas as 
demais disposições do pregão realizado, bem como do seu respectivo edital, 
permanecem hígidas e deverão ser observadas e cumpridas, no que couberem. Lembro o 
interessado que, conforme já facultado pelo Juízo, poderão integrar o valor de entrada 
os R$100.000,00 que já depositou nos autos, atualizados conforme índices da subconta. 
5. Da providência subsequente - venda direta ao terceiro interessado Em diversas 
oportunidades nos autos foi requerida, por variados interessados, a venda direta dos 
bens que compõem a massa falida, hipótese que chegou a ser autorizada através da 
decisão de p. 4.094-4.098. Contudo, diante da existência de mais de uma proposta para 
aquisição dos bens, este Juízo, às p. 4.535-4.538, reputou prudente, a fim de garantir 
maior competitividade e transparência na alienação do ativo, designar novo leilão e, 
frustrado este, o pregão recentemente ocorrido. Assim, caso decorrido em branco o 
prazo de depósito acima conferido ao segundo interessado do pregão, desde já autorizo 
a venda direta à empresa Teco Ltda. Com efeito, inexitosas todas as tentativas de leilão 
e na hipótese de se confirmar a frustração também do pregão, de rigor que se acolha a 
oferta que resta nos autos, mormente a fim de evitar mais dispêndios com a manutenção 
do bem, que hoje recaem exclusivamente sobre a massa, onerando cada vez mais os 
credores. Além disso, há que se conter a depreciação do imóvel pela ação do tempo, 
permitindo, ao mesmo tempo, que possa voltar a exercer sua função social. Esclareço 
que a exclusão da proponente do pregão em nada obsta ao recebimento de sua oferta 
como venda direta, por se tratar de modalidade distinta, desvinculada das outras, 
admitida pela legislação e aqui adotada como providência sucessiva. Dessa forma, se 
verificada a ausência de pagamento do valor de entrada nos termos do item 4 acima, 
defiro a venda direta dos bens da massa dispostos no edital de pregão à interessada Teco 
Ltda. As condições de pagamento deverão ser aquelas apresentadas na proposta de p. 
5.669, mais precisamente: valor total de R$14.000.000,00, com entrada no importe de 
R$2.100.000,00 a ser depositada no prazo de 10 (dez) dias úteis, e saldo dividido em 48 
(quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas, acrescidas de correção monetária. Vão 
mantidas, de modo subsidiário, as disposições fixadas para o pregão anteriormente 
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Comarca de Blumenau
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blumenau.civel5@tjsc.jus.br

realizado no que couberem, relacionadas às garantias e multa inclusive. Intimem-se.

Blumenau (SC), 04 de setembro de 2019.
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 

blumenau.civel5@tjsc.jus.br

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO 

Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 

:  

CERTIFICA-SE que, em 05/09/2019, transcorreu o prazo de 

leitura no portal eletrônico, do ato abaixo, tendo iniciado o prazo em data 04/09/2019 

00:07:10 com previsão de encerramento em 15/10/2019 00:07:10.

Contato:Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Teor do ato: Os falidos peticionaram às p. 5.813-5.822, sustentando, em síntese, que a 

arrematação do imóvel antes anexo ao prédio do Grande Hotel, o antigo "Cine Busch", 

foi tornada sem efeito em decisão prolatada pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Pleitearam, com base nisso, nova avaliação do imóvel, considerando agora o seu 

conjunto, bem como a designação de outro leilão. Contudo, indefiro os pedidos acima, 

mantendo incólume a decisão de p. 5.808-5.812, que resolveu a questão inerente à 

alienação dos bens que compõem a massa falida, cujo teor não sofre qualquer prejuízo 

em virtude dos novos fatos alegados. A um, porque a decisão da Corte Superior sequer 

está preclusa. A dois, porque a arrematação do referido imóvel (antigo "Cine Busch") 

ocorreu antes mesmo do ingresso da ação de recuperação judicial pelo ora falido. A três, 

porque não se vislumbra qualquer óbice à alienação em separado, tanto que assim 

ocorrera anteriormente. A quatro, porque a avaliação do bem imóvel como um todo 

elevaria sobremaneira o preço de venda, podendo dificultar ainda mais a alienação, já 

difícil de ser alcançada como se vê de todo o processado até aqui. Se de fato o bem vier 

a integrar o patrimônio da massa, será, portanto, objeto de deliberação própria e ulterior, 

em nada prejudicando, repito, os atos já consolidados. Em atenção à certidão de p. 

5.829, expeça-se mandado, como diligência do Juízo, para a remessa dos documentos à 

Autoridade Policial, nos termos da decisão de p. 5.808-5.812. Fica autorizado, ainda, o 

fornecimento de senha do processo à referida Autoridade para que possa ter acesso a 

outros documentos que porventura entender pertinentes. Intimem-se.

Blumenau (SC), 04 de setembro de 2019.
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Ministério Público do Estado de Santa Catarina
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Evento 1910

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA

04/09/2019 19:30:00

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1910



 

 

CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0020201-29.2012.8.24.0008
Foro:  Blumenau
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 

Data da Intimação:  04/09/2019 16:17:15
Prazo:  30 dias
Intimado:  Ministério Público de Santa Catarina
Teor do Ato:  Do exposto, rejeito os embargos de declaração ofertados por Teco
Ltda. Com relação ao pedido de expedição de mandado de imissão de posse
formulado por Paraíso Comércio de Confecções Ltda. à p. 5.842, tal medida vai
desde já autorizada, desde que certificada nos autos, pela chefe de cartório, a
compensação do pagamento (p. 5.844) e a sua presença na subconta. Por fim,
intime-se o Administrador Judicial acerca da certidão de p. 5.848. Publique-se.
Intimem-se.
 
 

Blumenau (SC), 4 de Setembro de 2019

SC
PODER JUDICIÁRIO
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Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_OFICIO

13/09/2019 18:45:47
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 82420196212210

Nome original: ofi1513877.pdf

Data: 13/09/2019 16:44:06

Remetente: 

Jucicleide Bernes Reichow dos Santos

Blumenau - Vara de Direito Bancário

TJSC

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para manifestação.

Assunto: Segue ofício 0015138-77.1999.8.24.0008-0001 e despacho de fls. 372 para providên

cias. 
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Evento 1912

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 
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EXPEDIDO_OFICIO___SAJ___DIGITAL___OFICIO___INTIMACAO_POR_CARTA___GENERICO___AUTOENVELOPAVEL___AR_SIMPLES

13/09/2019 18:53:08
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0020201-29.2012.8.24.0008/SC
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

OFÍCIO

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A/
: /
Juiz de Direito: Orlando Luiz Zanon Junior
Chefe de Cartório: Fernanda Salles de Faria Todeschini
Ofício n. 0020201-29.2012.8.24.0008-0094
Local e data: Blumenau, 13 de setembro de 2019.

OBJETO: Em atenção ao  ofício de número 00151387719998240008-0001, encaminho o termo de compromisso do novo 
administrador judicial da falência Grande Hotel Blumenau S/A, autos 0020201-29.2012.8.24.0008, nomeado em 30/06/2016, Dr. 
Gilson Amilton Sgrott, decisão também em anexo.
OBSERVAÇÕES: 1. Este processo tramita eletronicamente e pode ser visualizado em sua íntegra mediante acesso ao sítio do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina na Internet (www.tjsc.jus.br). 2. Esta remessa é considerada vista pessoal, conforme arts. 250, 
II e V, do CPC e 9º, § 1º, da Lei n. 11.419/2006. 3. As manifestações processuais e os documentos devem ser trazidos aos autos 
digitais por peticionamento eletrônico.

Juízo de Direito da Vara de Direito Bancário da Comarca de Blumenau-SC
Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Forum Central, Bairro da Velha 
Blumenau-SC 
CEP 89036-260
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Evento 1913

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_DOCUMENTO

13/09/2019 18:57:53
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13/09/2019 https://malotedigital.tjsc.jus.br/malotedigital/popup.jsf

https://malotedigital.tjsc.jus.br/malotedigital/popup.jsf 1/1

Impresso em: 13/09/2019 às 18:57

RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade: 82420196214196

Documento: ofício 0020201292012.pdf

Remetente: Blumenau - 5ª Vara Cível ( FERNANDA SALLES DE FARIA TODESCHINI )

Destinatário: Blumenau - Vara de Direito Bancário ( TJSC )

Data de Envio: 13/09/2019 18:55:41

Assunto: em atenção ao ofício 00151387719998240008/01 encaminho copia da decisão que nomeou o novo
administrador judicial e seu termo de compromisso, referente à falência Grande Hotel S/A.
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Evento 1914

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DOCUMENTO_DIGITALIZADO

16/09/2019 10:49:20
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Evento 1915

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIFICADO_PELO_OFICIAL_DE_JUSTICA___INTIMACAO_POSITIVA___PJ___COM_PECAS_PROCESSUAIS
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

Processo Digital

1

CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 
: 
Mandado n. 008.2019/046181-6 - 
Oficial de Justiça: Celso Sueo Tahara (30728) 

Certifico que, em cumprimento ao mandado extraído dos autos mencionados, compareci no local 
indicado e, após as formalidades legais, procedi a intimação de 1ª Delegacia de Polícia de Blumenau,  
na pessoa de CRISTHIAN GEORGE SIQUEIRA, que bem ciente ficou do inteiro teor do mandado e 
das peças processuais que o acompanham, o(a) qual aceitou a contrafé que ofereci, e exarou sua 
assinatura. Dou fé.

Conduções: 2

Resumo dos atos/diligências
Ato: Intimação 
Resultado:                                                                                                     
Pessoa: 1ª Delegacia de Polícia de Blumenau 
Diligência: 
  12/09/2019 as 13:30 - local: Rua Pandiá Calógeras, nº 58 - Jardim Blumenau (CEP 89010-350) - 
Blumenau/SC (distância 0 km) 
  28/08/2019 as 10:40 - local: Rua Pandiá Calógeras, nº 58 - Jardim Blumenau (CEP 89010-350) - 
Blumenau/SC (distância 0 km) 

OBSERVAÇÃO: quando constar no cabeçalho a expressão "Processo Digital", nos casos em que a 
fluência do prazo inicie-se com a juntada do mandado, a movimentação de liberação da certidão 
assinada digitalmente na pasta digital equivalerá, para todos os fins, à juntada do mandado. 
(Resolução Conjunta n. 3/2013-GP/CGJ, art. 40, parágrafo único).

Blumenau (SC), 16 de setembro de 2019.

Celso Sueo Tahara
M10895
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Evento 1916

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_MANDADO___CERTIDAO_AUTOMATICA_DE_JUNTADA_DO_MANDADO
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA                        
Comarca de Blumenau                                            
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

CERTIDÃO DE JUNTADA DE MANDADO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 

CERTIFICO que o Mandado, representado pela certidão do oficial de justiça na página anterior, foi 
juntado nesta data.

Blumenau (SC), 16 de setembro de 2019.
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Evento 1917

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10163763_0

TIPO_DA_PETICAO__PETICAO

DATA__17_09_2019_10_22

17/09/2019 10:32:44
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 5ª VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – SANTA CATARINA. 

 

 

 

 

 

Autos n.º 0020201-29.2012.8.24.0008 

 

 

 

 

 

CLÁUDIO GAERTNER, já qualificado nos autos acima numerados, na 

qualidade de Terceiro Interessado, vem, perante Vossa Excelência, através de 

seu procurador (procuração folha 2.960), apresentar manifestação em relação 

à arrematação judicial realizada e assim o faz nos seguintes termos: 

 

Inicialmente, cabe fazer um resumo do ocorrido neste feito, para que se 

possa fundamentar o pedido final. 

 

No ano de 2012 foi proposto, perante este Juízo, o pedido de 

recuperação judicial da empresa Grande Hotel S.A, que à época, a sociedade 

era administrada pelos requerentes Cláudio Gaertner e Marise Gaertner 

Goemann. 

 

No decorrer da tramitação do pedido de recuperação judicial, 

especificamente no final do ano de 2014, o pedido de recuperação judicial foi 

decretada a convolação da recuperação judicial em falência, fixando-se o termo 

legal da falência em 06.06.2012. 

 

No decorrer do processo, o Juízo falimentar adotou como valor do bem 

imóvel em R$ 19.000.000,00 (dezenove milhões de reais) e os bens móveis, 

em R$ 398.907,00 (trezentos e noventa e oito mil novecentos e sete reais) 

como o valor dos bens da massa falida. 
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No ano de 2016 foram realizados leilões dos bens, que foram negativos, 

conforme autos de folhas 3262/3263. 

 

Na decisão de folhas 4535/4538, este Juízo falimentar decidiu acerca da 

alienação dos bens que compõem a massa falida, especialmente o imóvel em 

que funcionava o Grande Hotel Blumenau S.A., determinando a realização de 

novo leilão, por lances orais, fixando o preço mínimo em R$ 14.000.000,00 

(quatorze milhões de reais), com entrada mínima de 25% (vinte e cinco por 

cento) do lance vencedor e o saldo em 48 (quarenta e oito parcelas), conforme 

decisão anexa. Os leilões restaram infrutíferos. 

 

Diante das tentativas frustradas dos leilões, o Juízo falimentar, através 

da decisão de folhas 5536/5539, autorizou a venda dos bens da massa através 

de pregão, mantendo o valor mínimo de R$ 14.000.000,00 (quatorze milhões 

de reais), flexibilizando o valor da entrada, fixando-o em 15% (quinze por 

cento) e o saldo em 72 (setenta e duas parcelas). 

 

Como o primeiro pregão restou prejudicado, em razão da ausência de 

depósito do valor da entrada pelo arrematante, foi proferida pelo MM. Juízo 

decisão (folhas 5808/5812) determinando a intimação da litisconsorte passiva 

Paraíso Comércio de Confecções Ltda. ME para depositar, no prazo de 24 

(vinte e quatro horas), o depósito do valor da entrada, para se tornar 

arrematante dos bens da massa falida. 

 

Na mesma decisão foi reiterado que as demais condições para venda 

dos bens permaneceriam as previstas em decisão anterior.  

 

A empresa Paraíso Comércio de Confecções aceitou e efetuou o 

pagamento do valor da entrada, conforme folhas 5842/5844 do processo 

falimentar. 

 

Entretanto, a arrematação, da forma como foi realizada, não é válida, 

razão pelo qual propõe-se esta ação de invalidação da arrematação. 
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Está estabelecido no artigo 895, do Código de Processo Civil: 

 

Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em 
prestações poderá apresentar, por escrito: 
I - até o início do primeiro leilão, proposta de aquisição do bem 
por valor não inferior ao da avaliação; 
II - até o início do segundo leilão, proposta de aquisição do 
bem por valor que não seja considerado vil. 
(...)§ 1º A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta 
de pagamento de pelo menos vinte e cinco por cento do 
valor do lance à vista e o restante parcelado em até 30 
(trinta) meses, garantido por caução idônea, quando se 
tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se 
tratar de imóveis. (sem grifos no original) 
 
 

Como visto, está estabelecido no Código de Processo Civil, de forma 

taxativa e clara que na venda dos bens, de forma parcelada, deverá ser 

realizado o pagamento de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor à 

vista e o saldo restante deverá ser parcelado em até 30 (trinta) meses, 

conforme disposto no 1º parágrafo do artigo 895, do CPC. 

 

No caso, a venda dos bens da massa foi autorizada pelo Juízo 

Falimentar de forma diferente do previsto em lei, tendo sido fixada a entrada de 

15% (quinze por cento) do valor e o saldo em 72 (setenta e duas parcelas). 

 

Necessário registrar que a o pregão, da forma como foi realizado, além 

de afrontar o disposto no § 1º do, do art. 895, CPC, está em desacordo com os 

princípios da publicidade (o edital não prevê a possibilidade de modificação do 

percentual de entrada e da forma de parcelamento), da isonomia (possíveis 

outros interessados não sabiam que poderia ser alterada a o percentual do 

valor a ser pago a título de entrada, bem como a alteração das prestações do 

saldo restante), bem como do devido processo legal (vedado pelo CPC), 

garantido pela Constituição Federal. 

 

Não restam dúvidas de que cientes da possibilidade de alteração do 

percentual a ser pago a título à visa e alteração das condições (prestações) do 

saldo remanescente, terceiros poderiam ter também interesse na aquisição do 
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patrimônio da massa falida, seja através de leilão ou outras formas de venda 

do patrimônio. 

 

Resta demonstrado que a venda dos bens da massa falida do Grande 

Hotel Blumenau contém vício, razão pelo qual se propõe esta ação e assim o 

faz com fundamento nos § 1º, inciso I e § 4º do artigo 903, do Código de 

Processo Civil, abaixo transcritos: 

 

Art. 903. Qualquer que seja a modalidade de leilão, assinado o 
auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação 
será considerada perfeita, acabada e irretratável, ainda que 
venham a ser julgados procedentes os embargos do executado 
ou a ação autônoma de que trata o § 4º deste artigo, 
assegurada a possibilidade de reparação pelos prejuízos 
sofridos. 
§ 1º Ressalvadas outras situações previstas neste Código, 
a arrematação poderá, no entanto, ser: 
I - invalidada, quando realizada por preço vil ou com outro 
vício; 
(...) 
§ 4º Após a expedição da carta de arrematação ou da ordem 
de entrega, a invalidação da arrematação poderá ser 
pleiteada por ação autônoma, em cujo processo o 
arrematante figurará como litisconsorte necessário. 
(sem grifos no original). 
 

O Superior Tribunal de Justiça reconhece nulidade de arrematação 
parcelada que não foi prevista no edital.  REsp 1.431.155. Vejamos: 

 

 
 

Verifica-se que a ausência de previsão no Edital da forma de 

parcelamento com 15% (quinze por cento) de entrada e o restante em 72 
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(setenta e duas) parcelas importa na sua nulidade, razão pelo qual deve ser 

declarada a nulidade da arrematação realizada. 

 

Diante do acima exposto, vem, o falido, na qualidade de terceiro 

interessado, requerer:  

 

O recebimento e processamento desta manifestação; 

 

A intimação do Administrador Judicial da Massa Falida do Grande Hotel 

Blumenau, bem como do arrematante e litisconsorte passivo necessário 

Paraíso Comércio de Confecções Ltda. ME para, querendo, apresentarem 

manifestação; 

 

A intimação do representante do Ministério Público para, querendo, 

apresentar manifestação; 

 

Seja reconhecido por este MM. Juízo o vício na arrematação dos bens 

da massa falida do Grande Hotel Blumenau S.A., tendo em vista o 

descumprimento ao disposto no artigo 895, §1º, do CPC e, por consequência, 

anular a arrematação realizada nos autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008, com 

a anulação de todos os atos decorrentes desta venda; 

 

Que todas as intimações destinadas à Cláudio Gaertner sejam 

publicadas exclusivamente em nome do advogado Paulo Roberto de Borba 

nos termos do § 5º do artigo 272, do Código de Processo Civil e parágrafo 

único do artigo 262, do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do 

Estado de Santa Catarina, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Blumenau, 17 de setembro de 2019. 

 

PAULO ROBERTO DE BORBA  

OAB/SC 4.480  
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE BLUMENAU  – SANTA CATARINA. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos: FALÊNCIA nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

   Massa Falida Grande Hotel Blumenau S/A 

 

 

MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

BLUMENAU S/A, através seu ADMINISTRADOR JUDICIAL 

devidamente nomeado nos presentes Autos e ao final firmado, vem 

com o devido acato perante V.Exa.,  manifestar-se no seguintes 

termos: 
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1. DA IMISSÃO DE POSSE  

 

Informa que ocorreu normalmente 

no dia 03 de setembro de 2019 a entrega das chaves ao arrematante 

do Pregão, assumindo desde então todo o prédio do complexo grande 

hotel Blumenau.  

 

Dessa forma, não há nesse momento 

qualquer outro bem arrecadado pela Massa Falida.  

 

 

2. DAS DESPESAS DA MASSA 

Conforme é de conhecimento desse 

Juízo, são mantidos sistema de vigilância eletrônico e internet junto ao 

Grande Hotel, protegendo assim o ativo arrecado.  

 

Também são realizados serviços de  

limpeza de área pública do imóvel, limpeza da piscina, manutenção do 

telhado colocado sobre a piscina e conserto de portas decorrentes  de 

vandalismo.  

 

E em decorrência da excessiva 

invasão ocorrida no imóvel – apesar de todos os esforços para conter 

a onde furtos e vandalismo – foi contratado serviço de vigilância 

pessoal, aumento assim o custo da vigilância em mais R$1.400,00 (um 

mil e quatrocentos reais). 
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Infelizmente essa contratação foi 

necessária, caso contrário tanto a vigilância eletrônica a distância e a 

ação da polícia não iria evitar a perda total dos bens móveis. 

 

Assim, todas as despesas 

apresentadas  foram antecipadas pelo Administrador Judicial desde 

abril de 2019, conforme comprovantes de pagamento em anexo, o 

qual requer restituição. 

 

Apresenta também em anexo o  

Relatório de Despesas e Receitas  (doc. I) que totaliza a quantia de 

R$13.436,94. 

 

Tratando-se de despesas da Massa, 

que se enquadram na categoria de Créditos extraconcursais (art. 84), 

deverão ser satisfeitos na medida da disponibilidade de valores (art. 

150), o que fundamenta a imediata liberação.  

 

 

3. DA LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 

Conforme informado às fls. 5622, o 

processo n. 0031025-23.2007.8.24.0008 (que tem por objeto a 

restituição de despesas de manutenção e vigilância da garagem) não 

remeteu qualquer valor à Massa Falida conforme se presumia com a 

leitura de fls. 5446, pois a sentença determinou que o direito a 

indenização lá obtido, deveria submeter-se a liquidação por 

arbitramento.  
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Assim, informa que promoveu a 

competente medida judicial, sob número. 5008042-22.2019.8.24.0008 

(EPROC), aguardando assim o seu deslinde para poder ser arrecadado 

pela Massa Falida.  

 

 

4. DA REMUNERAÇÃO DO 

ADMINISTRADOR JUDICIAL 

Nos termos da Lei de Falência e 

Recuperação de Empresas (LFRE), o Administrador Judicial fará jus a 

uma remuneração pelos serviços desenvolvidos junto a Massa Falida, 

no teto de 5% sobre o ativo.  

 

 

Conforme decisão prolatada nesses 

Autos, apenas restou determinado ao Administrador Judicial uma 

quantia mensal pelos serviços desenvolvidos na função concomitante 

de Administrador Judicial e de Advogado da Massa.  

 

Também é possível constatar junto 

aos Autos Falimentares, que o Ativo da empresa Falida, constituído de 

bens móveis e imóveis e ainda ações, estão sendo transformados em 

valores monetários e depositados em conta vinculada ao Juízo. 

 

Assim, considerando o caráter 

extraconcursal da Remuneração do Administrador Judicial; 

considerando sua posição de primeiro a receber nos créditos 

extraconcursal; considerando a existência de quantia monetária já 
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obtida pela Massa Falida e depositada em conta; considerando que os 

credores privilegiadíssimos já estão sendo satisfeitos; e considerando 

a inexistência de outros bens de propriedade da Falida (ao menos 

nesse momento), requer:  

 

a) seja arbitrada a remuneração do Administrador Judicial no 

percentual de 5% sobre o Ativo da Massa Falida, aqui considerando os 

valores já obtido pela massa, os valores a serem depositados pelo 

arrematante do ativo e sobre outros bens e valores que venham a ser 

arrecadados pela Massa Falida;  

 

b) seja autorizado a abertura de conta vinculada a Falência e em nome 

do Administrador Judicial para depósito da remuneração na forma do 

item anterior;  

 

c) seja mantido (ou aumentado, a critério do Juízo) o valor mensal 

liberado ao Administrador Judicial a título de antecipação da 

remuneração do Administrador Judicial (o qual observará o limite legal 

de antecipação permitido – art. 24, §1º LFRE).  

 

 

 

PEDIDOS 

 

Ante o exposto, vem com o devido 

acato perante V.Exa.: 
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a) informar a imissão de posse – 

entrega das chaves -  ao arrematante do Ativo, Paraiso Comércio de 

Confecções Ltda., ocorrido no dia 03 de setembro de 2019; 

 

 

b) apresentar em anexo o Relatório 

de Despesas e Receitas da Massa Falida e seus respectivos 

comprovantes, a fim de requer a restituição de despesas antecipadas 

pelo Administrador Judicial para manutenção do ativo a Massa, desde 

abril/2019 a setembro/2019 o qual requer liberação - R$13.436,94. 

 

c) informa a propositura de 

Liquidação de Sentença – por arbitramento – em face do Banco 

Bradesco, autos n. 5008042-22.2019.8.24.0008  (objeto da ação: 

percentual sobre as despesas para manutenção da garagem);   

 

d) requer arbitramento e reserva de 

valores a título de remuneração do Administrador Judicial, nos 

seguintes termos:  

 

c.1. seja arbitrada a remuneração do Administrador Judicial no 

percentual de 5% sobre o Ativo da Massa Falida, aqui considerando os 

valores já obtido pela massa, os valores a serem depositados em 

decorrência da recente alienação do Ativo, e sobre outros valores e 

bens que por ventura venham a ser arrecadados pela Massa Falida;  

 

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1918, PET5366, Página 6



 

                                                  OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

contato@gilsonsgrott.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

 
 

c.2. seja autorizado a abertura de conta vinculada a Falência e em 

nome do Administrador Judicial para depósito da remuneração na 

forma do item anterior;  

 

c.3. seja mantido (ou aumentado, a critério do Juízo) o valor mensal 

liberado ao Administrador Judicial a título de antecipação da 

remuneração do Administrador Judicial (o qual observará o limite legal 

de antecipação permitido – art. 24, §1º LFRE.  

 

 

Nestes Termos, 

É a manifestação e 

Pede Deferimento.  

 

Blumenau,  10 de setembro de 2019.     

 

 

 

GILSON AMILTON SGROTT 

ADM. JUDICIAL  

M. Falida Grande Hotel Blumenau 

 
 
Documentos: 
Anexo I – Relatório despesas abril/2019 a setembro/2019 
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Débito Crédito Saldo
01/abr Saldo mês anterior -                 
15/abr Serviço de Telefonia - internet vivo 104,89           104,89-           

15/abr Vigilância eletronica a distancia (reaju Alpha Monit 350,00           454,89-           

454,89           454,89-           TOTAIS

DEMOSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS
MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

RELATÓRIO DESPESAS E RECEITAS - CAIXA abr/19

Data Histórico Favorecido
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Débito Crédito Saldo
01/mai Saldo mês anterior 454,89-           
15/mai Serviço de Telefonia - internet vivo 104,99           559,88-           

15/mai Vigilância eletronica a distancia (reaju Alpha Monit 350,00           909,88-           

15/mai Monitoramento com ronda Alpha Monit 3.600,00        4.509,88-        

4.054,99        4.509,88-        TOTAIS

DEMOSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS
MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

RELATÓRIO DESPESAS E RECEITAS - CAIXA mai/19

Data Histórico Favorecido
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Débito Crédito Saldo
01/jun Saldo mês anterior 4.509,88-        
15/jun Serviço de Telefonia - internet vivo 104,99           4.614,87-        

15/jun Vigilância eletronica a distancia (reaju Alpha Monit 350,00           4.964,87-        

15/jun Monitoramento com ronda Alpha Monit 1.400,00        6.364,87-        

1.854,99        6.364,87-        TOTAIS

DEMOSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS
MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

RELATÓRIO DESPESAS E RECEITAS - CAIXA jun/19

Data Histórico Favorecido
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Débito Crédito Saldo
01/jul Saldo mês anterior 6.364,87-        
15/jul Serviço de Telefonia - internet vivo 104,99           6.469,86-        

15/jul Vigilância eletronica a distancia (reaju Alpha Monit 350,00           6.819,86-        

15/jul Monitoramento com ronda Alpha Monit 1.400,00        8.219,86-        

15/jul Publicação pregão (SANTA) NSC 581,70           8.801,56-        

15/jul Publicação pregão (DC) NSC 925,40           9.726,96-        

3.362,09        9.726,96-        TOTAIS

DEMOSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS
MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

RELATÓRIO DESPESAS E RECEITAS - CAIXA jul/19

Data Histórico Favorecido
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Débito Crédito Saldo
01/ago Saldo mês anterior 9.726,96-        
15/ago Serviço de Telefonia - internet vivo 104,99           9.831,95-        

15/ago Vigilância eletronica a distancia (reaju Alpha Monit 350,00           10.181,95-      

15/ago Monitoramento com ronda Alpha Monit 1.400,00        11.581,95-      

1.854,99        11.581,95-      TOTAIS

DEMOSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS
MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

RELATÓRIO DESPESAS E RECEITAS - CAIXA ago/19

Data Histórico Favorecido
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Débito Crédito Saldo
01/set Saldo mês anterior 11.581,95-      
15/set Serviço de Telefonia - internet vivo 104,99           11.686,94-      

15/set Vigilância eletronica a distancia (reaju Alpha Monit 350,00           12.036,94-      

15/set Monitoramento com ronda Alpha Monit 1.400,00        13.436,94-      

1.854,99        13.436,94-      TOTAIS

DEMOSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS
MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

RELATÓRIO DESPESAS E RECEITAS - CAIXA set/19

Data Histórico Favorecido
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Evento 1920

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

MERO_EXPEDIENTE___SAJ___CONSIDERANDO_QUE_OUTRA_BANCA_DE_ADVOGADOS_VINHA_PATROCINANDO_O_FALIDO_CLAUDIO_GAERTNER_NOS_AUTOS_INTIME_SE_O_ADVOGADO_SUBSCRITOR_DA_PETICAO_DE_P__6_051_6_055_PARA_NO_PRAZO_DE_15__QUINZE__DIAS_APRESENTAR_INSTRUMENTO_DE_MANDATO_ATUALIZADO__APOS_RETORNEM_CONCLUSOS_

17/09/2019 17:33:26

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1920



PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA 
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

DESPACHO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 

Considerando que outra banca de advogados vinha patrocinando o falido 

Cláudio Gaertner nos autos, intime-se o advogado subscritor da petição de p. 

6.051-6.055 para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar instrumento de mandato 

atualizado.

Após, retornem conclusos.

Blumenau (SC), 17 de setembro de 2019.

Vivian Carla Josefovicz 
Juíza Substituta Vitalícia
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Evento 1921

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10164486_6

TIPO_DA_PETICAO__PETICAO

DATA__17_09_2019_17_46

17/09/2019 18:01:26

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 
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1921



EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE BLUMENAU – SANTA CATARINA. 

 

 

 

Autos n.º 0020201-29.2012.8.24.0008 

 

 

 

 

PAULO ROBERTO DE BORBA, advogado regularmente inscrito na OAB/SC 

sob o nº 4.480, vem, perante Vossa Excelência, apresentar e requerer o que segue: 

 

1. Na data de hoje, 17/09/2019, foi apresentada a petição de folhas 

6051/6055, petição esta por mim protocolizada a pedido da parte interessada, qual 

seja: Cláudio Gaertner. 

 

2. Contudo, após o protocolo da petição que, repisa-se, foi feita a pedido 

da parte, este advogado tomou conhecimento de que a procuração de folha 2.960 

havia sido revogada, uma vez que o Aviso de Recebimento da revogação do mandato 

foi recebido por Juliane Germer. 

 

3. Diante do equívoco cometido, o subscritor desta petição, pede 

desculpas a Vossa Excelência pelo protocolo realizado e também, requer que seja 

desconsiderada e desentranhada a petição de folhas 6051/6055 e a sua substituição 

por certidão. 

 

4. Considerando a revogação do mandato feita por Cláudio Gaertner, 

requer o subscritor da presente que seu nome e o de todos os advogados constantes 

na procuração de folhas 2.960 sejam retirados do cadastro da referida parte junto ao 

SAJ. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Blumenau, 17 de setembro de 2019. 
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PAULO ROBERTO DE BORBA 

OAB/SC 4.480 
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CERTIDAO_EMITIDA___CERTIFICO_QUE_PROCEDI_A_EXCLUSAO_DOS_PROCURADORES_COM_PODERES_REVOGADOS_CONTUDO_QUANTO_AO_PEDIDO_DE_ITEM_3_SOLICITO_DELIBERACAO_

17/09/2019 18:47:00
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

CERTIDÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 

CERTIFICO que procedi a exclusão dos procuradores com poderes revogados, contudo, quanto ao 
pedido de item 3 solicito deliberação.
O referido é verdade e dou fé.

Blumenau (SC), 17 de setembro de 2019.

Fernanda Salles de Faria Todeschini
M20370
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CERTIDAO_EMITIDA___PROTESTO_ART__528_§_3º_CPC

24/09/2019 12:44:56
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível

1

CERTIDÃO PARA FINS ART. 142, § 6º, III, LEI 11.101/2005
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
 
CERTIFICO, para os devidos fins, que no pregão ocorrido em 15/08/2019 às 13h00min, na sala de 
audiência desta 5ª Vara Cível de Blumenau-SC, sagrou-se vitoriosa a proposta apresentada por 
Carlos Joel Pacher, CPF 762.901.669-72. Certifico ainda que foi determinado o pagamento do valor 
fixado a título de entrada (R$ 2.235.000,00) em 24 (vinte e quatro) horas, o qual não foi adimplido.  
Em decisão de  26/08/2019 foi declarada prejudicada a proposta apresentada por Carlos Joel Pacher, 
dando-a como inexistente, sendo-lhe aplicado a multa de 1% sobre o valor da proposta apresentada, 
totalizando a quantia de R$ 149.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais) (decisão fls. 5808-5812). A 
decisão precluiu em 23/09/2019.

Vara: 5ª Vara Cível.
Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 
Classe: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte.
Nome da parte ativa: GRANDE HOTEL BLUMENAU S/A, CNPJ 82.644.642/0001-98, Alameda Rio 
Branco, 21, por seu Representante legal, Centro, CEP 89010-300, Blumenau - SC

Arrematante remisso: Carlos Joel Pacher, brasileiro, casado, portador do RG 7334277, CPF 
762.901.669-72, residente e domiciliado na Rua 2650, nº 321, apartamento 206, Balneário Camboriú-
SC, CEP 88.330-380. 

Valor: R$ 149.000,00 (cento e quarenta e nove mil reais) .
Data do Valor: 26/08/2019.

Teor da decisão/sentença: "3. Da ausência de pagamento pelo arrematante Realizado, em 15/8/2019, o pregão determinado através da 
decisão de p. 5.536-5.539, cujo termo repousa às p. 5.636-5.638, sagrou-se vencedora a proposta apresentada por Carlos Joel Pacher, que 
deveria, portanto, depositar o valor de R$2.235.000,00 no prazo de 24 horas. Contudo, o arrematante não só deixou de proceder ao 
depósito do valor devido a título de entrada (p. 5.686/5.687), como sequer se manifestou nos autos a fim de trazer qualquer justificativa 
para o inadimplemento. Vale esclarecer que o edital previa prazo de 5 dias úteis para prova da quitação, o qual transcorreu em branco (p. 
5.805). Dessa forma, declaro prejudicada a proposta apresentada por Carlos Joel Pacher, dando-a, portanto, como inexistente. Aplico, em 
desfavor do remisso, a multa prevista no item "16" do edital de pregão (p. 5.588), no patamar de 1% sobre o valor da proposta apresentada, 
totalizando R$149.000,00. Lavre-se a certidão, remetendo-a ao Administrador Judicial para execução (art. 142, § 6º, III, da Lei 
11.101/2005). Além disso, veto a participação de Carlos Joel Pacher em eventuais futuros leilões e/ou pregões que tenham como objeto a 
alienação de bens da massa falida, nos termos dos artigos 142, § 3º, da Lei 11.101/2005 e 897 do Código de Processo Civil. Mas não é só. 
A dupla desídia do proponente gerou perplexidade mormente quando confrontada com sua conduta pretérita no processo e com dados 
obtidos posteriormente à omissão. Foi assim que se constatou, que, em 28/8/2018, logo após a apresentação de proposta de venda direta 
por Teco Ltda. (p. 4.324-4.327), o falido apresentou impugnação, instruindo-a com uma oferta de aquisição de Carlos Joel Pacher (p. 4.345 
e 4.347). Por conta disso, o Juízo optou pela designação de leilão (p. 4.536) em que, contudo, ele não se fez presente (p. 5.261-5.262). 
Aliás, ninguém se fez. Frustradas todas as tentativas de leilão e promovido o pregão (p. 5.537-5.539 e 5.636-5.638), Carlos Joel, 
representado pelo advogado do falido (p. 5.649), compareceu, lançando diversas impugnações visando à desclassificação dos demais 
concorrentes. Uma delas, fundamentada na mesma regra que o arrematante acabou por infringir, levou à exclusão de uma das proponentes 
do ato. Por conta desses fatos, que, em conjunto, geraram dúvida a respeito da real intenção de aquisição do bem, em diligência perante o 
SISP, este Juízo extraiu as informações de que Carlos Joel Pacher é qualificado como taxista (e não empresário, como indicou nestes autos) 
bem como que, na relação de veículos registrados em seu nome, existe apenas uma motocicleta (Sundown Web 100, modelo 2006). 
Evidentemente, tais dados podem ser melhor esclarecidos ou até mesmo complementados. Todavia, a teor dos arts. 5º e 40 do CPP, e 
considerando o cenário acima transcrito, assim como os delitos tipificados nos arts. 358 do Código Penal e 168 da Lei 11.101/2005, 
entendo que tal deverá, se for caso, dar-se no âmbito de inquérito policial. Determino, pois, a remessa de cópia da presente decisão 
(consulta ao SISP anexa inclusive) e dos documentos de p. 4.343-4.347, 4.536, 5.261-5.262, 5.537-5.539, 5.636-5.638 e 5.645-5.649 à 
Autoridade Policial, a fim de que tome ciência e, se entender cabíveis, eventuais providências. Atente-se que "O papel do juiz, como gestor 
dos atos processuais, não se compadece com o comportamento omisso, inerte, agindo como típico amanuense das leis. O interesse na 
realização da justiça preponderantemente deve ser do magistrado [...]" (TJSC, Agravo de Instrumento n. 4016530-07.2019.8.24.0000, de 
Indaial, rel. Des. Jorge Luis Costa Beber, Segunda Câmara de Direito Civil, j. 27-06-2019)."

Blumenau (SC), 24 de setembro de 2019.

Fernanda Salles de Faria Todeschini 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível

2

Chefe de Cartório
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ATO_ORDINATORIO_PRATICADO___SAJ___FICA_INTIMADO_O_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_DA_CERTIDAO_EMITIDA_AS_FLS__6117_6118_PARA_AS_PROVIDENCIAS_DETERMINADAS_AS_FLS__5808_5812_

24/09/2019 12:48:45
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 
blumenau.civel5@tjsc.jus.br

Autos n° 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A
: 

CERTIDÃO DE ATO ORDINATÓRIO

Fica intimado o administrador judicial da certidão emitida às fls. 6117-6118, 
para as providências determinadas às fls. 5808-5812.

Blumenau(SC), 24 de setembro de 2019

Fernanda Salles de Faria Todeschini
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III"
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 24/09/2019 18:50 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0475/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Fica   intimado   o   administrador   judicial   da   certidão   emitida   às   fls.   6117-6118,   para   as 
 providências determinadas às fls. 5808-5812." 

           Do que dou fé.  
           Blumenau, 24 de setembro de 2019. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 26/09/2019 12:09 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0475/2019,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   3154,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   26/09/2019,   com   início   do   prazo   em 
 27/09/2019,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  5  03/10/2019 

           Teor   do   ato:   "Fica   intimado   o   administrador   judicial   da   certidão   emitida   às   fls.   6117-6118,   para   as 
 providências determinadas às fls. 5808-5812." 

           Do que dou fé.  
           Blumenau, 26 de setembro de 2019. 

           Escrivã(o) Judicial 
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JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10169942_3

TIPO_DA_PETICAO__PETICAO

DATA__25_09_2019_13_08

26/09/2019 07:38:19

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1927



 

1 

 

AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

Autos do Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

 

 

PARAÍSO COMÉRCIO DE CONFECCÇÕES LTDA. - ME, já 

qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente, por seus procuradores 

infra-assinados, informar e requerer o que segue. 

 

A Arrematante adquiriu os imóveis representados pelas matrículas nrs. 

25.624 e 25.625, registrados no 1º Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca, 

conforme se extrai da decisão interlocutória de fls. 5808-5812. 

 

Ato contínuo, foi imitida na posse dos imóveis, conforme se extrai do 

mandado de fl. 6048. 

 

A partir da imissão na posse, vem a Arrematante tomando providências no 

sentido de guardar o patrimônio com a contratação de empresa de segurança, bem como 

pleiteando a retomada nos fornecimentos de água, energia, esgoto, dentre outros, todavia, 

não vem logrando êxito, haja vista a necessidade de apresentação de título de propriedade. 

 

Além disso, vale ressaltar que a Arrematante pretende realizar obras nos 

citados imóveis, devendo os projetos que nortearão referidas obras serem assinados por 

quem detém a propriedade e submetidos aos órgãos competentes (PMB, Bombeiros, 

FAEMA, etc). 
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Isto posto, diante da arrematação do imóvel, do pagamento do valor da 

entrada conforme determinado na decisão interlocutória de fls.5808-5812 e, ainda, diante 

da imissão na posse do bem, vem a Arrematante requerer a expedição da Carta de 

Arrematação, conferindo-lhe a titularidade sobre os imóveis, mantidas naturalmente os 

ônus do parcelamento e a consequente baixa das penhoras existentes sobre as 

matrículas dos imóveis, possibilitando com isso: 

 

• Requerer perante os órgãos competentes (PMB, Bombeiros, 

FAEMA, Vigilância Sanitária...) a aprovação dos projetos 

modificativos visando a adaptação do prédio as novas finalidades; 

 

• Alterar a titularidade para emissão das faturas de água, energia, 

esgoto, telefonia e IPTU; 

 

• Realizar o pagamento do ITBI e IPTU; 

 

• Lançar em sua contabilidade os pagamentos realizados; 

 

• Contratar empresa de segurança para guarda e proteção do 

imóvel; 

 
• Contratar seguro de proteção patrimonial do imóvel; 

 

• Demais atos necessários para a conservação e modificação do 

bem, de acordo com os seus interesses. 

 

Vale ressaltar que o item “6” do Edital de Pregão discorre que como garantia 

da satisfação total das parcelas, a totalidade do bem alienado ficará gravado em hipoteca 

judicial até integral quitação, indo de encontro ao que dispõe o §1º, do art. 895, do Código 

de Processo Civil: 
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Art. 895. O interessado em adquirir o bem penhorado em prestações 

poderá apresentar, por escrito: 

[...] 

§ 1º A proposta conterá, em qualquer hipótese, oferta de pagamento de 

pelo menos vinte e cinco por cento do valor do lance à vista e o restante 

parcelado em até 30 (trinta) meses, garantido por caução idônea, 

quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se 

tratar de imóveis. 

 

 

Assim, diante do exposto, requer: 

 

a) Com base no que dispõe o art. 903 do Código de Processo Civil, a 

expedição da carta de arrematação em favor da Arrematante Paraíso Comércio de 

Confecções Ltda. – ME, com a ressalva dos ônus decorrentes do parcelamento, conforme 

dispõe o item “6” do Edital de Pregão, já que a arrematação se encontra perfeita, acabada 

e irretratável; 

 

b) A baixa de todas as penhoras gravadas sobre as matrículas nrs. 25.624 e 

25.625; 

 

c) A intimação do Administrador Judicial, caso julgue a Magistrada 

necessário. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Blumenau (SC), 25 de setembro de 2019. 

 

 

                  ANGELITO JOSÉ BARBIERI                 JÚLIO LINDNER BARBIERI 

                          OAB/SC 4.026                                                OAB/SC 36.736 

 

                                                                EVELI SCHWARTZ 

                                            OAB/SC 37.464 
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Evento: 
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DECISAO_INTERLOCUTORIA___SAJ___1__DAS_PETICOES_DE_P__6_051_6_055_E_6_114_6_115_CIENTE_DO_TEOR_DAS_REFERIDAS_PETICOES_NOTADAMENTE_DA_ULTIMA_EM_QUE_O_ADVOGADO_REQUER_A_DESCONSIDERACAO_DA_PRIMEIRA__PROCEDA_O_CARTORIO_A_EXCLUSAO_DOS_ADVOGADOS_INDICADOS_NA_PROCURACAO_DE_P__2_960_DO_CADASTRO_DO_PROCESSO_JUNTO_AO_SAJ_CONFORME_REQUERIDO_A_P__6_114__INDEFIRO_CONTUDO_O_PEDIDO_DE_DESENTRANHAMENTO_DAS_REFERIDAS_PETICOES_MORMENTE_DIANTE_DAQUILO_QUE_FORA_OBSERVADO_EM_RELACAO_A_CONDUTA_DO_FALIDO_A_P__5_809__2__DA_RESTITUICAO_DO_VALOR_GASTO_PELO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_COM_DESPESAS_DA_MASSA_FALIDA_O_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_APRESENTOU_AS_DESPESAS_COMPROVADAS_NOS_RELATORIOS_E_DOCUMENTOS_DE_P__6_063_6_112_COMPREENDIDAS_ENTRE_OS_MESES_DE_ABRIL_E_SETEMBRO_DE_2019_TOTALIZANDO_R$13_43694__ASSIM_CONSIDERANDO_OS_REFERIDOS_DOCUMENTOS_E_O_CONTIDO_NO_ART__150_DA_LEI_N__11_101_2005_EXPECA_SE_ALVARA_NO_VALOR_DE_R$13_43694_EM_FAVOR_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL__3__DA_REMUNERACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_O_ADMINISTRADOR_AS_P__6_059_6_060_PUGNOU_AINDA_PELO_ARBITRAMENTO_DA_SUA_REMUNERACAO_EM_VALOR_FIXO_EQUIVALENTE_A_5%_DO_VALOR_DO_ATIVO_DA_MASSA_FALIDA_"AQUI_CONSIDERANDO_OS_VALORES_JA_OBTIDOS_PELA_MASSA_OS_VALORES_A_SEREM_DEPOSITADOS_PELO_ARREMATANTE_DO_ATIVO_E_SOBRE_OUTROS_BENS_E_VALORES_QUE_VENHAM_A_SER_ARRECADADOS_PELA_MASSA_FALIDA"__PLEITEOU_AINDA_A_ABERTURA_DE_CONTA_JUDICIAL_EM_SEU_NOME_E_O_AUMENTO_DA_LIBERACAO_MENSAL_A_TITULO_DE_ANTECIPACAO_DA_SUA_REMUNERACAO__POIS_BEM__O_CAPUT_DO_ART__24_DA_LEI_11_101_2005_PREVE_QUE_O_MONTANTE_PAGO_AO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_A_TITULO_DE_REMUNERACAO_DEVERA_SER_FIXADO_DE_ACORDO_COM_OS_CRITERIOS_ALI_ESTABELECIDOS_OBSERVADO_O_LIMITE_TRAZIDO_NO_§1º_QUAL_SEJA_5%_DO_VALOR_DEVIDO_AOS_CREDORES_OU_DO_VALOR_DE_VENDA_DOS_BENS__POSTO_ISSO_E_CEDICO_QUE_O_PERCENTUAL_TRAZIDO_PELO_REFERIDO_§1º_SE_TRATA_DE_UM_LIMITADOR_NAO_SENDO_POSSIVEL_PORTANTO_ADOTA_LO_COMO_UM_PADRAO_DE_FIXACAO_DE_REMUNERACAO__EM_QUE_PESE_A_COMPLEXIDADE_DA_RECUPERACAO_JUDICIAL_E_POSTERIOR_FALENCIA_O_FALIDO_NAO_SE_TRATA_POR_EXEMPLO_DE_UMA_MULTINACIONAL_COM_CREDORES_PELO_PAIS_INTEIRO_OU_MESMO_NO_EXTERIOR_ETC__ASSIM_FIXAR_A_REMUNERACAO_NO_PERCENTUAL_MAXIMO_VIOLARIA_O_PRINCIPIO_DA_PROPORCIONALIDADE__TODAVIA_EM_ATENCAO_AOS_CRITERIOS_DO_ART__24_FRISO_QUE_SE_TRATA_DE_DEMANDA_DE_RELEVANTE_COMPLEXIDADE_BEM_COMO_QUE_A_MASSA_FALIDA_POSSUI_BOA_CAPACIDADE_DE_PAGAMENTO_DOS_SEUS_DEVEDORES__A_ISSO_SOMA_SE_O_ELEVADO_GRAU_DE_ZELO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_COMPETENTE_E_DEDICADO_QUE_ALIAS_REITERADAMENTE_REALIZA_POR_CONTA_PROPRIA_ELEVADOS_PAGAMENTOS_PARA_A_MANUTENCAO_DOS_BENS_DO_ATIVO_SENDO_REEMBOLSADO_POR_VEZES_APENAS_APOS_ALGUNS_MESES__OUTROSSIM_A_ATUACAO_DO_REFERIDO_PROFISSIONAL_NO_PREGAO_DESIGNADO_PARA_A_REALIZACAO_DO_ATIVO_FOI_RELEVANTE_PARA_O_SUCESSO_DAQUELE_PROCEDIMENTO__EXTRAI_SE_DA_REDACAO_DO_ART__24_§1º_DA_LEI_11_101_2005_QUE_"EM_QUALQUER_HIPOTESE_O_TOTAL_PAGO_AO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_NAO_EXCEDERA_5%__CINCO_POR_CENTO__DO_VALOR_DEVIDO_AOS_CREDORES_SUBMETIDOS_A_RECUPERACAO_JUDICIAL_OU_DO_VALOR_DE_VENDA_DOS_BENS_NA_FALENCIA"__GRIFEI___OS_BENS_ARREMATADOS_EM_PREGAO_JUDICIAL_ALCANCARAM_O_IMPORTE_DE_R$14_000_10000__P__5_811___ASSIM_CONSIDERANDO_O_EXPOSTO_ALIADO_AO_TEMPO_JA_DECORRIDO_DESDE_A_SUA_NOMEACAO__MAIS_DE_3_ANOS___P__3_076__E_O_QUE_AINDA_FALTA_PARA_O_PAGAMENTO_INTEGRAL_DO_VALOR_DA_ARREMATACAO__6_ANOS__REPUTO_ADEQUADO_FIXAR_A_REMUNERACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_EM_4%_SOBRE_O_VALOR_DA_PROPOSTA_VENCEDORA__R$14_000_10000__O_QUE_ALCANCA_R$560_00400__SALIENTO_QUE_EM_CASO_DE_NECESSIDADE_OU_MESMO_DE_ALTERACAO_EXPRESSIVA_DOS_BENS_QUE_COMPOEM_O_ATIVO_DA_FALIDA_COMO_O_EVENTUAL_RETORNO_DO_IMOVEL_DO_"CINE_BUSCH"_A_QUANTIA_PODERA_SOFRER_MODIFICACAO__NO_MAIS_ENTENDO_PASSIVEL_DE_REAJUSTE_O_VALOR_MENSALMENTE_ADIANTADO_AO_ADMINISTRADOR_A_TITULO_DE_REMUNERACAO__R$3_00000___P__3_076_3_078__PORQUE_ARBITRADO_HA_MAIS_DE_3_ANOS_E_POUCO_REPRESENTATIVO_DIANTE_DO_MONTANTE_GLOBAL_ORA_FIXADO__DORAVANTE_POIS_RECEBERA_R$6_00000_AO_MES__DESTACO_QUE_OS_PAGAMENTOS_ADIANTADOS_TANTO_OS_VENCIDOS_QUANTO_OS_VINCENDOS_NAO_PODERAO_POR_ORA_ULTRAPASSAR_60%_DO_VALOR_TOTAL_DA_REMUNERACAO_ACIMA_FIXADA_NOS_TERMOS_DO_ART__24_§2º_DA_LEI_11_101_2005__POR_OUTRO_LADO_INDEFIRO_O_PEDIDO_DE_ABERTURA_DE_CONTA_JUDICIAL_VINCULADA_AOS_AUTOS_A_FIM_DE_QUE_SEJAM_RESERVADOS_OS_VALORES_DOS_PAGAMENTO_DA_REMUNERACAO_FIXADA_POIS_NAO_VISLUMBRO_NECESSIDADE_DE_TAL_PROVIDENCIA__ADEMAIS_OS_VALORES_ALI_DEPOSITADOS_VENCERIAM_ALEM_DA_CORRECAO_MONETARIA_OS_JUROS_DA_SUBCONTA_O_QUE_NAO_ENCONTRA_AMPARO_LEGAL_NO_QUE_DIZ_RESPEITO_AO_PAGAMENTO_DA_VERBA_EM_COMENTO__4__DAS_PROVIDENCIAS_REQUERIDAS_PELA_ARREMATANTE_AS_P__6_121_6_123__A_ARREMATANTE_REQUEREU_A_EXPEDICAO_DA_CARTA_DE_ARREMATACAO_DOS_BENS_ASSIM_COMO_A_BAIXA_DE_TODAS_AS_PENHORAS_GRAVADAS_SOBRE_AS_MATRICULAS_N__25_624_E_25_625__COM_RELACAO_AO_PRIMEIRO_PEDIDO_EXTRAI_SE_DO_EDITAL_DE_PREGAO_DE_P__5_584_5_590_MAIS_PRECISAMENTE_DO_SEU_ITEM_"23"_QUE_A_CARTA_DE_ARREMATACAO_SOMENTE_DEVERIA_SER_EXPEDIDA_APOS_O_PAGAMENTO_INTEGRAL_DO_VALOR_DA_ARREMATACAO__TODAVIA_ENTENDO_QUE_O_PEDIDO_DA_ARREMATANTE_MERECE_PROSPERAR__DE_FATO_MUITAS_DAS_PROVIDENCIAS_QUE_A_ARREMATANTE_PRETENDE_ADOTAR_NO_IMOVEL_COMO_OBRAS_E_REATIVACAO_DE_SERVICOS_PUBLICOS_EXIGEM_A_APRESENTACAO_DO_REFERIDO_DOCUMENTO_PARA_O_SEU_EXERCICIO__ADEMAIS_NAO_HA_QUALQUER_OBICE_A_ALTERACAO_DESTE_PONTO_ESPECIFICO_DO_EDITAL_POIS_EVIDENTEMENTE_NAO_FERE_A_LISURA_E_A_COMPETITIVIDADE_ENTRE_OS_INTERESSADOS_TRATANDO_SE_TAO_SOMENTE_DE_MEDIDA_DE_ORDEM_PRATICA_INERENTE_A_EFETIVACAO_DOS_DIREITOS_DECORRENTES_DA_ARREMATACAO__ADEMAIS_E_DE_RELEVANTE_INTERESSE_SOCIAL_A_RECUPERACAO_DO_IMOVEL_ARREMATADO_COM_A_MAIOR_BREVIDADE_POSSIVEL_NAO_PODENDO_O_JUIZO_IMPOR_OBSTACULOS_A_TAL_MEDIDA__OUTROSSIM_O_CPC_EM_SEU_ART__901_§1º_E_CLARO_AO_DISPOR_QUE_"A_ORDEM_DE_ENTREGA_DO_BEM_MOVEL_OU_A_CARTA_DE_ARREMATACAO_DO_BEM_IMOVEL_COM_O_RESPECTIVO_MANDADO_DE_IMISSAO_NA_POSSE_SERA_EXPEDIDA_DEPOIS_DE_EFETUADO_O_DEPOSITO_OU_PRESTADAS_AS_GARANTIAS_PELO_ARREMATANTE_BEM_COMO_REALIZADO_O_PAGAMENTO_DA_COMISSAO_DO_LEILOEIRO_E_DAS_DEMAIS_DESPESAS_DA_EXECUCAO"__E_NA_HIPOTESE_O_DEPOSITO_DA_ENTRADA_JA_FOI_REALIZADO__P__5_844__E_O_BEM_ESTA_GARANTIDO_POR_HIPOTECA_JUDICIAL__QUANTO_AO_CANCELAMENTO_DAS_PENHORAS_A_SER_REQUERIDO_PERANTE_CADA_PROCESSO_EM_QUE_FOI_DETERMINADA_A_RESPECTIVA_CONSTRICAO_SOMENTE_TEM_LUGAR_APOS_O_PAGAMENTO_INTEGRAL_POR_PARTE_DA_ARREMATANTE__NAO_BASTASSE_NAO_VISLUMBRO_PREJUIZO_A_ARREMATANTE_NO_QUE_TOCA_AS_PROVIDENCIAS_VINDOURAS_POIS_A_CARTA_DE_ARREMATACAO_SALVO_MELHOR_JUIZO_E_SUFICIENTE_PARA_TANTO__5__DISPOSICOES_GERAIS_CIENTE_DO_ITEM_"3"_DA_PETICAO_DE_P__6_056_6_062__INTIME_SE_O_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_PARA_NO_PRAZO_DE_5_DIAS_PROCEDER_A_AVERBACAO_DA_HIPOTECA_JUDICIAL_NAS_MATRICULAS_DOS_BENS_ARREMATADOS_BEM_COMO_EM_15_DIAS_MANIFESTAR_SE_SOBRE_A_PETICAO_DE_P__5_869_6_031__JUNTE_SE_COPIA_DO_PARECER_MINISTERIAL_DE_P__6_036_NA_IMPUGNACAO_DE_CREDITO_N__306280_80_2019__P__5_808___INTIMEM_SE_
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DECISÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 

1. Das petições de p. 6.051-6.055 e 6.114/6.115

Ciente do teor das referidas petições, notadamente da última, em que o 

advogado requer a desconsideração da primeira.

Proceda, o cartório, à exclusão dos advogados indicados na procuração 

de p. 2.960 do cadastro do processo junto ao SAJ, conforme requerido à p. 6.114.

Indefiro, contudo, o pedido de desentranhamento das referidas petições, 

mormente diante daquilo que fora observado em relação à conduta do falido à p. 

5.809.

2. Da restituição do valor gasto pelo Administrador Judicial com 

despesas da massa falida

O Administrador Judicial apresentou as despesas comprovadas nos 

relatórios e documentos de p. 6.063-6.112, compreendidas entre os meses de abril 

e setembro de 2019, totalizando R$13.436,94.

Assim, considerando os referidos documentos e o contido no art. 150 da 

Lei n. 11.101/2005, expeça-se alvará, no valor de R$13.436,94, em favor do 

Administrador Judicial.

3. Da remuneração do Administrador Judicial

O Administrador, às p. 6.059/6.060 pugnou, ainda, pelo arbitramento da 

sua remuneração em valor fixo, equivalente a 5% do valor do ativo da massa falida, 

"aqui considerando os valores já obtidos pela massa, os valores a serem 

depositados pelo arrematante do ativo e sobre outros bens e valores que venham a 

ser arrecadados pela Massa Falida". Pleiteou, ainda, a abertura de conta judicial em 

seu nome e o aumento da liberação mensal a título de antecipação da sua 

remuneração.

Pois bem. 

O caput do art. 24 da Lei 11.101/2005 prevê que o montante pago ao 

administrador judicial a título de remuneração deverá ser fixado de acordo com os 

critérios ali estabelecidos, observado o limite trazido no §1º, qual seja 5% do valor 
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devido aos credores ou do valor de venda dos bens.

Posto isso, é cediço que o percentual trazido pelo referido §1º se trata de 

um limitador, não sendo possível, portanto, adota-lo como um padrão de fixação de 

remuneração. Em que pese a complexidade da recuperação judicial e posterior 

falência, o falido não se trata, por exemplo, de uma multinacional, com credores pelo 

país inteiro ou mesmo no exterior, etc. Assim, fixar a remuneração no percentual 

máximo violaria o princípio da proporcionalidade.

Todavia, em atenção aos critérios do art. 24, friso que se trata de 

demanda de relevante complexidade, bem como que a massa falida possui boa 

capacidade de pagamento dos seus devedores. A isso, soma-se o elevado grau de 

zelo do Administrador Judicial, competente e dedicado, que, aliás, reiteradamente 

realiza, por conta própria, elevados pagamentos para a manutenção dos bens do 

ativo, sendo reembolsado por vezes apenas após alguns meses. Outrossim, a 

atuação do referido profissional no pregão designado para a realização do ativo foi 

relevante para o sucesso daquele procedimento.

Extrai-se da redação do art. 24, §1º, da Lei 11.101/2005 que "em 

qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não excederá 5% (cinco 

por cento) do valor devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou do 

valor de venda dos bens na falência" (grifei). 

Os bens arrematados em pregão judicial alcançaram o importe de 

R$14.000.100,00 (p. 5.811).

Assim, considerando o exposto, aliado ao tempo já decorrido desde a sua 

nomeação (mais de 3 anos – p. 3.076) e o que ainda falta para o pagamento integral 

do valor da arrematação (6 anos) reputo adequado fixar a remuneração do 

Administrador Judicial em 4% sobre o valor da proposta vencedora 

(R$14.000.100,00), o que alcança R$560.004,00.

Saliento que, em caso de necessidade ou mesmo de alteração 

expressiva dos bens que compõem o ativo da falida, como o eventual retorno do 

imóvel do "Cine Busch", a quantia poderá sofrer modificação.

No mais, entendo passível de reajuste o valor mensalmente adiantado ao 

Administrador a título de remuneração (R$3.000,00 - p. 3.076-3.078), porque 

arbitrado há mais de 3 anos e pouco representativo diante do montante global ora 
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fixado. Doravante, pois, receberá R$6.000,00 ao mês.

Destaco que os pagamentos adiantados, tanto os vencidos quanto os 

vincendos, não poderão, por ora, ultrapassar 60% do valor total da remuneração 

acima fixada, nos termos do art. 24, §2º, da Lei 11.101/2005.

Por outro lado, indefiro o pedido de abertura de conta judicial vinculada 

aos autos a fim de que sejam reservados os valores dos pagamento da 

remuneração fixada, pois não vislumbro necessidade de tal providência. Ademais, 

os valores ali depositados venceriam, além da correção monetária, os juros da 

subconta, o que não encontra amparo legal no que diz respeito ao pagamento da 

verba em comento.

4. Das providências requeridas pela arrematante às p. 6.121-6.123.

A arrematante requereu a expedição da carta de arrematação dos bens, 

assim como a baixa de todas as penhoras gravadas sobre as matrículas n. 25.624 e 

25.625.

Com relação ao primeiro pedido, extrai-se do edital de pregão de p. 

5.584-5.590, mais precisamente do seu item "23", que a carta de arrematação 

somente deveria ser expedida após o pagamento integral do valor da arrematação.

Todavia, entendo que o pedido da arrematante merece prosperar. De 

fato, muitas das providências que a arrematante pretende adotar no imóvel, como 

obras e reativação de serviços públicos, exigem a apresentação do referido 

documento para o seu exercício. Ademais, não há qualquer óbice à alteração deste 

ponto específico do edital, pois evidentemente não fere a lisura e a competitividade 

entre os interessados, tratando-se tão-somente de medida de ordem prática, 

inerente à efetivação dos direitos decorrentes da arrematação.

Ademais, é de relevante interesse social a recuperação do imóvel 

arrematado com a maior brevidade possível, não podendo o juízo impor obstáculos 

a tal medida.

Outrossim, o CPC, em seu art. 901, §1º, é claro ao dispor que "a ordem 

de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel, com o 

respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 

depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o 

pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução". E, na 
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hipótese, o depósito da entrada já foi realizado (p. 5.844) e o bem está garantido por 

hipoteca judicial.

Quanto ao cancelamento das penhoras, a ser requerido perante cada 

processo em que foi determinada a respectiva constrição1, somente tem lugar após 

o pagamento integral por parte da arrematante. Não bastasse, não vislumbro 

prejuízo à arrematante no que toca às providências vindouras, pois a carta de 

arrematação, salvo melhor juízo, é suficiente para tanto.

5. Disposições gerais

Ciente do item "3" da petição de p. 6.056-6.062.

Intime-se o Administrador Judicial para, no prazo de 5 dias, proceder à 

averbação da hipoteca judicial nas matrículas dos bens arrematados, bem como em 

15 dias, manifestar-se sobre a petição de p. 5.869-6.031.

Junte-se cópia do parecer Ministerial de p. 6.036 na impugnação de 

crédito n. 306280-80.2019 (p. 5.808).

Intimem-se.

Blumenau (SC), 3 de outubro de 2019.

Vivian Carla Josefovicz 
Juíza Substituta Vitalícia

1 Falência. Cancelamento de penhoras anteriores à arrematação de imóvel. Providência a ser 
pleiteada no juízo em que realizada a constrição. Decisão mantida. Agravo de instrumento desprovido. 
(TJSP;  Agravo de Instrumento 0190749-91.2011.8.26.0000; Relator (a): Claudio Godoy; Órgão 
Julgador: 1ª Câmara de Direito Privado; Foro de Guarulhos - 8ª. Vara Cível; Data do Julgamento: 
13/03/2012; Data de Registro: 14/03/2012)
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 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0497/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Pedro Cascaes Neto (OAB 26536/SC)  D.J 
 Eduardo Hirt (OAB 27532/SC)  D.J 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "1.   Das   petições   de   p.   6.051-6.055   e   6.114/6.115   Ciente   do   teor   das   referidas   petições, 
 notadamente   da   última,   em   que   o   advogado   requer   a   desconsideração   da   primeira.   Proceda,   o   cartório,   à 
 exclusão   dos   advogados   indicados   na   procuração   de   p.   2.960   do   cadastro   do   processo   junto   ao   SAJ, 
 conforme   requerido   à   p.   6.114.   Indefiro,   contudo,   o   pedido   de   desentranhamento   das   referidas   petições, 
 mormente   diante   daquilo   que   fora   observado   em   relação   à   conduta   do   falido   à   p.   5.809.   2.   Da   restituição   do 
 valor   gasto   pelo   Administrador   Judicial   com   despesas   da   massa   falida   O   Administrador   Judicial   apresentou   as 
 despesas   comprovadas   nos   relatórios   e   documentos   de   p.   6.063-6.112,   compreendidas   entre   os   meses   de 
 abril   e   setembro   de   2019,   totalizando   R$13.436,94.   Assim,   considerando   os   referidos   documentos   e   o   contido 
 no   art.   150   da   Lei   n.   11.101/2005,   expeça-se   alvará,   no   valor   de   R$13.436,94,   em   favor   do   Administrador 
 Judicial.   3.   Da   remuneração   do   Administrador   Judicial   O   Administrador,   às   p.   6.059/6.060   pugnou,   ainda,   pelo 
 arbitramento   da   sua   remuneração   em   valor   fixo,   equivalente   a   5%   do   valor   do   ativo   da   massa   falida,   "aqui 
 considerando   os   valores   já   obtidos   pela   massa,   os   valores   a   serem   depositados   pelo   arrematante   do   ativo   e 
 sobre   outros   bens   e   valores   que   venham   a   ser   arrecadados   pela   Massa   Falida".   Pleiteou,   ainda,   a   abertura   de 
 conta   judicial   em   seu   nome   e   o   aumento   da   liberação   mensal   a   título   de   antecipação   da   sua   remuneração. 
 Pois   bem.   O   caput   do   art.   24   da   Lei   11.101/2005   prevê   que   o   montante   pago   ao   administrador   judicial   a   título 
 de   remuneração   deverá   ser   fixado   de   acordo   com   os   critérios   ali   estabelecidos,   observado   o   limite   trazido   no 
 §1º,   qual   seja   5%   do   valor   devido   aos   credores   ou   do   valor   de   venda   dos   bens.   Posto   isso,   é   cediço   que   o 
 percentual   trazido   pelo   referido   §1º   se   trata   de   um   limitador,   não   sendo   possível,   portanto,   adota-lo   como   um 
 padrão   de   fixação   de   remuneração.   Em   que   pese   a   complexidade   da   recuperação   judicial   e   posterior   falência, 
 o   falido   não   se   trata,   por   exemplo,   de   uma   multinacional,   com   credores   pelo   país   inteiro   ou   mesmo   no   exterior, 
 etc.   Assim,   fixar   a   remuneração   no   percentual   máximo   violaria   o   princípio   da   proporcionalidade.   Todavia,   em 
 atenção   aos   critérios   do   art.   24,   friso   que   se   trata   de   demanda   de   relevante   complexidade,   bem   como   que   a 
 massa   falida   possui   boa   capacidade   de   pagamento   dos   seus   devedores.   A   isso,   soma-se   o   elevado   grau   de 
 zelo   do   Administrador   Judicial,   competente   e   dedicado,   que,   aliás,   reiteradamente   realiza,   por   conta   própria, 
 elevados   pagamentos   para   a   manutenção   dos   bens   do   ativo,   sendo   reembolsado   por   vezes   apenas   após 
 alguns   meses.   Outrossim,   a   atuação   do   referido   profissional   no   pregão   designado   para   a   realização   do   ativo 
 foi   relevante   para   o   sucesso   daquele   procedimento.   Extrai-se   da   redação   do   art.   24,   §1º,   da   Lei   11.101/2005 
 que   "em   qualquer   hipótese,   o   total   pago   ao   administrador   judicial   não   excederá   5%   (cinco   por   cento)   do   valor 
 devido   aos   credores   submetidos   à   recuperação   judicial   ou   do   valor   de   venda   dos   bens   na   falência"   (grifei).   Os 
 bens   arrematados   em   pregão   judicial   alcançaram   o   importe   de   R$14.000.100,00   (p.   5.811).   Assim, 
 considerando   o   exposto,   aliado   ao   tempo   já   decorrido   desde   a   sua   nomeação   (mais   de   3   anos   -   p.   3.076)   e   o 
 que   ainda   falta   para   o   pagamento   integral   do   valor   da   arrematação   (6   anos)   reputo   adequado   fixar   a 
 remuneração   do   Administrador   Judicial   em   4%   sobre   o   valor   da   proposta   vencedora   (R$14.000.100,00),   o   que 
 alcança   R$560.004,00.   Saliento   que,   em   caso   de   necessidade   ou   mesmo   de   alteração   expressiva   dos   bens 
 que   compõem   o   ativo   da   falida,   como   o   eventual   retorno   do   imóvel   do   "Cine   Busch",   a   quantia   poderá   sofrer 
 modificação.   No   mais,   entendo   passível   de   reajuste   o   valor   mensalmente   adiantado   ao   Administrador   a   título 
 de   remuneração   (R$3.000,00   -   p.   3.076-3.078),   porque   arbitrado   há   mais   de   3   anos   e   pouco   representativo 
 diante   do   montante   global   ora   fixado.   Doravante,   pois,   receberá   R$6.000,00   ao   mês.   Destaco   que   os 
 pagamentos   adiantados,   tanto   os   vencidos   quanto   os   vincendos,   não   poderão,   por   ora,   ultrapassar   60%   do 
 valor   total   da   remuneração   acima   fixada,   nos   termos   do   art.   24,   §2º,   da   Lei   11.101/2005.   Por   outro   lado, 
 indefiro   o   pedido   de   abertura   de   conta   judicial   vinculada   aos   autos   a   fim   de   que   sejam   reservados   os   valores 
 dos   pagamento   da   remuneração   fixada,   pois   não   vislumbro   necessidade   de   tal   providência.   Ademais,   os 
 valores   ali   depositados   venceriam,   além   da   correção   monetária,   os   juros   da   subconta,   o   que   não   encontra 
 amparo   legal   no   que   diz   respeito   ao   pagamento   da   verba   em   comento.   4.   Das   providências   requeridas   pela 
 arrematante   às   p.   6.121-6.123.   A   arrematante   requereu   a   expedição   da   carta   de   arrematação   dos   bens,   assim 
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 como   a   baixa   de   todas   as   penhoras   gravadas   sobre   as   matrículas   n.   25.624   e   25.625.   Com   relação   ao 
 primeiro   pedido,   extrai-se   do   edital   de   pregão   de   p.   5.584-5.590,   mais   precisamente   do   seu   item   "23",   que   a 
 carta   de   arrematação   somente   deveria   ser   expedida   após   o   pagamento   integral   do   valor   da   arrematação. 
 Todavia,   entendo   que   o   pedido   da   arrematante   merece   prosperar.   De   fato,   muitas   das   providências   que   a 
 arrematante   pretende   adotar   no   imóvel,   como   obras   e   reativação   de   serviços   públicos,   exigem   a   apresentação 
 do   referido   documento   para   o   seu   exercício.   Ademais,   não   há   qualquer   óbice   à   alteração   deste   ponto 
 específico   do   edital,   pois   evidentemente   não   fere   a   lisura   e   a   competitividade   entre   os   interessados, 
 tratando-se   tão-somente   de   medida   de   ordem   prática,   inerente   à   efetivação   dos   direitos   decorrentes   da 
 arrematação.   Ademais,   é   de   relevante   interesse   social   a   recuperação   do   imóvel   arrematado   com   a   maior 
 brevidade   possível,   não   podendo   o   juízo   impor   obstáculos   a   tal   medida.   Outrossim,   o   CPC,   em   seu   art.   901, 
 §1º,   é   claro   ao   dispor   que   "a   ordem   de   entrega   do   bem   móvel   ou   a   carta   de   arrematação   do   bem   imóvel,   com 
 o   respectivo   mandado   de   imissão   na   posse,   será   expedida   depois   de   efetuado   o   depósito   ou   prestadas   as 
 garantias   pelo   arrematante,   bem   como   realizado   o   pagamento   da   comissão   do   leiloeiro   e   das   demais 
 despesas   da   execução".   E,   na   hipótese,   o   depósito   da   entrada   já   foi   realizado   (p.   5.844)   e   o   bem   está 
 garantido   por   hipoteca   judicial.   Quanto   ao   cancelamento   das   penhoras,   a   ser   requerido   perante   cada   processo 
 em   que   foi   determinada   a   respectiva   constrição,   somente   tem   lugar   após   o   pagamento   integral   por   parte   da 
 arrematante.   Não   bastasse,   não   vislumbro   prejuízo   à   arrematante   no   que   toca   às   providências   vindouras,   pois 
 a   carta   de   arrematação,   salvo   melhor   juízo,   é   suficiente   para   tanto.   5.   Disposições   gerais   Ciente   do   item   "3"   da 
 petição   de   p.   6.056-6.062.   Intime-se   o   Administrador   Judicial   para,   no   prazo   de   5   dias,   proceder   à   averbação 
 da   hipoteca   judicial   nas   matrículas   dos   bens   arrematados,   bem   como   em   15   dias,   manifestar-se   sobre   a 
 petição   de   p.   5.869-6.031.   Junte-se   cópia   do   parecer   Ministerial   de   p.   6.036   na   impugnação   de   crédito   n. 
 306280-80.2019 (p. 5.808). Intimem-se." 

           Do que dou fé.  
           Blumenau, 3 de outubro de 2019. 

           Escrivã(o) Judicial 
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 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0497/2019,   inclusa   no   Diário   da   Justiça   Eletrônico   nº   3161, 
 cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   07/10/2019,   com   início   do   prazo   em   08/10/2019,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça e Resolução n° 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 12/10/2019 - Nossa Senhora Aparecida - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Pedro Cascaes Neto (OAB 26536/SC)  15  29/10/2019 
 Eduardo Hirt (OAB 27532/SC)  15  29/10/2019 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  5  14/10/2019 

           Teor   do   ato:   "1.   Das   petições   de   p.   6.051-6.055   e   6.114/6.115   Ciente   do   teor   das   referidas   petições, 
 notadamente   da   última,   em   que   o   advogado   requer   a   desconsideração   da   primeira.   Proceda,   o   cartório,   à   exclusão 
 dos   advogados   indicados   na   procuração   de   p.   2.960   do   cadastro   do   processo   junto   ao   SAJ,   conforme   requerido   à 
 p.   6.114.   Indefiro,   contudo,   o   pedido   de   desentranhamento   das   referidas   petições,   mormente   diante   daquilo   que   fora 
 observado   em   relação   à   conduta   do   falido   à   p.   5.809.   2.   Da   restituição   do   valor   gasto   pelo   Administrador   Judicial 
 com   despesas   da   massa   falida   O   Administrador   Judicial   apresentou   as   despesas   comprovadas   nos   relatórios   e 
 documentos   de   p.   6.063-6.112,   compreendidas   entre   os   meses   de   abril   e   setembro   de   2019,   totalizando 
 R$13.436,94.   Assim,   considerando   os   referidos   documentos   e   o   contido   no   art.   150   da   Lei   n.   11.101/2005, 
 expeça-se   alvará,   no   valor   de   R$13.436,94,   em   favor   do   Administrador   Judicial.   3.   Da   remuneração   do 
 Administrador   Judicial   O   Administrador,   às   p.   6.059/6.060   pugnou,   ainda,   pelo   arbitramento   da   sua   remuneração   em 
 valor   fixo,   equivalente   a   5%   do   valor   do   ativo   da   massa   falida,   "aqui   considerando   os   valores   já   obtidos   pela   massa, 
 os   valores   a   serem   depositados   pelo   arrematante   do   ativo   e   sobre   outros   bens   e   valores   que   venham   a   ser 
 arrecadados   pela   Massa   Falida".   Pleiteou,   ainda,   a   abertura   de   conta   judicial   em   seu   nome   e   o   aumento   da 
 liberação   mensal   a   título   de   antecipação   da   sua   remuneração.   Pois   bem.   O   caput   do   art.   24   da   Lei   11.101/2005 
 prevê   que   o   montante   pago   ao   administrador   judicial   a   título   de   remuneração   deverá   ser   fixado   de   acordo   com   os 
 critérios   ali   estabelecidos,   observado   o   limite   trazido   no   §1º,   qual   seja   5%   do   valor   devido   aos   credores   ou   do   valor 
 de   venda   dos   bens.   Posto   isso,   é   cediço   que   o   percentual   trazido   pelo   referido   §1º   se   trata   de   um   limitador,   não 
 sendo   possível,   portanto,   adota-lo   como   um   padrão   de   fixação   de   remuneração.   Em   que   pese   a   complexidade   da 
 recuperação   judicial   e   posterior   falência,   o   falido   não   se   trata,   por   exemplo,   de   uma   multinacional,   com   credores 
 pelo   país   inteiro   ou   mesmo   no   exterior,   etc.   Assim,   fixar   a   remuneração   no   percentual   máximo   violaria   o   princípio   da 
 proporcionalidade.   Todavia,   em   atenção   aos   critérios   do   art.   24,   friso   que   se   trata   de   demanda   de   relevante 
 complexidade,   bem   como   que   a   massa   falida   possui   boa   capacidade   de   pagamento   dos   seus   devedores.   A   isso, 
 soma-se   o   elevado   grau   de   zelo   do   Administrador   Judicial,   competente   e   dedicado,   que,   aliás,   reiteradamente 
 realiza,   por   conta   própria,   elevados   pagamentos   para   a   manutenção   dos   bens   do   ativo,   sendo   reembolsado   por 
 vezes   apenas   após   alguns   meses.   Outrossim,   a   atuação   do   referido   profissional   no   pregão   designado   para   a 
 realização   do   ativo   foi   relevante   para   o   sucesso   daquele   procedimento.   Extrai-se   da   redação   do   art.   24,   §1º,   da   Lei 
 11.101/2005   que   "em   qualquer   hipótese,   o   total   pago   ao   administrador   judicial   não   excederá   5%   (cinco   por   cento) 
 do   valor   devido   aos   credores   submetidos   à   recuperação   judicial   ou   do   valor   de   venda   dos   bens   na   falência"   (grifei). 
 Os   bens   arrematados   em   pregão   judicial   alcançaram   o   importe   de   R$14.000.100,00   (p.   5.811).   Assim,   considerando 
 o   exposto,   aliado   ao   tempo   já   decorrido   desde   a   sua   nomeação   (mais   de   3   anos   -   p.   3.076)   e   o   que   ainda   falta   para 
 o   pagamento   integral   do   valor   da   arrematação   (6   anos)   reputo   adequado   fixar   a   remuneração   do   Administrador 
 Judicial   em   4%   sobre   o   valor   da   proposta   vencedora   (R$14.000.100,00),   o   que   alcança   R$560.004,00.   Saliento 
 que,   em   caso   de   necessidade   ou   mesmo   de   alteração   expressiva   dos   bens   que   compõem   o   ativo   da   falida,   como   o 
 eventual   retorno   do   imóvel   do   "Cine   Busch",   a   quantia   poderá   sofrer   modificação.   No   mais,   entendo   passível   de 
 reajuste   o   valor   mensalmente   adiantado   ao   Administrador   a   título   de   remuneração   (R$3.000,00   -   p.   3.076-3.078), 
 porque   arbitrado   há   mais   de   3   anos   e   pouco   representativo   diante   do   montante   global   ora   fixado.   Doravante,   pois, 
 receberá   R$6.000,00   ao   mês.   Destaco   que   os   pagamentos   adiantados,   tanto   os   vencidos   quanto   os   vincendos,   não 
 poderão,   por   ora,   ultrapassar   60%   do   valor   total   da   remuneração   acima   fixada,   nos   termos   do   art.   24,   §2º,   da   Lei 
 11.101/2005.   Por   outro   lado,   indefiro   o   pedido   de   abertura   de   conta   judicial   vinculada   aos   autos   a   fim   de   que   sejam 
 reservados   os   valores   dos   pagamento   da   remuneração   fixada,   pois   não   vislumbro   necessidade   de   tal   providência. 
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 Ademais,   os   valores   ali   depositados   venceriam,   além   da   correção   monetária,   os   juros   da   subconta,   o   que   não 
 encontra   amparo   legal   no   que   diz   respeito   ao   pagamento   da   verba   em   comento.   4.   Das   providências   requeridas 
 pela   arrematante   às   p.   6.121-6.123.   A   arrematante   requereu   a   expedição   da   carta   de   arrematação   dos   bens,   assim 
 como   a   baixa   de   todas   as   penhoras   gravadas   sobre   as   matrículas   n.   25.624   e   25.625.   Com   relação   ao   primeiro 
 pedido,   extrai-se   do   edital   de   pregão   de   p.   5.584-5.590,   mais   precisamente   do   seu   item   "23",   que   a   carta   de 
 arrematação   somente   deveria   ser   expedida   após   o   pagamento   integral   do   valor   da   arrematação.   Todavia,   entendo 
 que   o   pedido   da   arrematante   merece   prosperar.   De   fato,   muitas   das   providências   que   a   arrematante   pretende 
 adotar   no   imóvel,   como   obras   e   reativação   de   serviços   públicos,   exigem   a   apresentação   do   referido   documento 
 para   o   seu   exercício.   Ademais,   não   há   qualquer   óbice   à   alteração   deste   ponto   específico   do   edital,   pois 
 evidentemente   não   fere   a   lisura   e   a   competitividade   entre   os   interessados,   tratando-se   tão-somente   de   medida   de 
 ordem   prática,   inerente   à   efetivação   dos   direitos   decorrentes   da   arrematação.   Ademais,   é   de   relevante   interesse 
 social   a   recuperação   do   imóvel   arrematado   com   a   maior   brevidade   possível,   não   podendo   o   juízo   impor   obstáculos 
 a   tal   medida.   Outrossim,   o   CPC,   em   seu   art.   901,   §1º,   é   claro   ao   dispor   que   "a   ordem   de   entrega   do   bem   móvel   ou 
 a   carta   de   arrematação   do   bem   imóvel,   com   o   respectivo   mandado   de   imissão   na   posse,   será   expedida   depois   de 
 efetuado   o   depósito   ou   prestadas   as   garantias   pelo   arrematante,   bem   como   realizado   o   pagamento   da   comissão 
 do   leiloeiro   e   das   demais   despesas   da   execução".   E,   na   hipótese,   o   depósito   da   entrada   já   foi   realizado   (p.   5.844)   e 
 o   bem   está   garantido   por   hipoteca   judicial.   Quanto   ao   cancelamento   das   penhoras,   a   ser   requerido   perante   cada 
 processo   em   que   foi   determinada   a   respectiva   constrição,   somente   tem   lugar   após   o   pagamento   integral   por   parte 
 da   arrematante.   Não   bastasse,   não   vislumbro   prejuízo   à   arrematante   no   que   toca   às   providências   vindouras,   pois   a 
 carta   de   arrematação,   salvo   melhor   juízo,   é   suficiente   para   tanto.   5.   Disposições   gerais   Ciente   do   item   "3"   da 
 petição   de   p.   6.056-6.062.   Intime-se   o   Administrador   Judicial   para,   no   prazo   de   5   dias,   proceder   à   averbação   da 
 hipoteca   judicial   nas   matrículas   dos   bens   arrematados,   bem   como   em   15   dias,   manifestar-se   sobre   a   petição   de   p. 
 5.869-6.031.   Junte-se   cópia   do   parecer   Ministerial   de   p.   6.036   na   impugnação   de   crédito   n.   306280-80.2019   (p. 
 5.808). Intimem-se." 

           Blumenau, 7 de outubro de 2019. 
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PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 
blumenau.civel5@tjsc.jus.br

CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 
: 
 

CERTIFICA-SE, que em 03/10/2019 o ato judicial anexo foi 
encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: 1. Das petições de p. 
6.051-6.055 e 6.114/6.115 Ciente do teor das referidas petições, notadamente da 
última, em que o advogado requer a desconsideração da primeira. Proceda, o 
cartório, à exclusão dos advogados indicados na procuração de p. 2.960 do cadastro 
do processo junto ao SAJ, conforme requerido à p. 6.114. Indefiro, contudo, o 
pedido de desentranhamento das referidas petições, mormente diante daquilo que 
fora observado em relação à conduta do falido à p. 5.809. 2. Da restituição do valor 
gasto pelo Administrador Judicial com despesas da massa falida O Administrador 
Judicial apresentou as despesas comprovadas nos relatórios e documentos de p. 
6.063-6.112, compreendidas entre os meses de abril e setembro de 2019, totalizando 
R$13.436,94. Assim, considerando os referidos documentos e o contido no art. 150 
da Lei n. 11.101/2005, expeça-se alvará, no valor de R$13.436,94, em favor do 
Administrador Judicial. 3. Da remuneração do Administrador Judicial O 
Administrador, às p. 6.059/6.060 pugnou, ainda, pelo arbitramento da sua 
remuneração em valor fixo, equivalente a 5% do valor do ativo da massa falida, 
"aqui considerando os valores já obtidos pela massa, os valores a serem depositados 
pelo arrematante do ativo e sobre outros bens e valores que venham a ser 
arrecadados pela Massa Falida". Pleiteou, ainda, a abertura de conta judicial em seu 
nome e o aumento da liberação mensal a título de antecipação da sua remuneração. 
Pois bem. O caput do art. 24 da Lei 11.101/2005 prevê que o montante pago ao 
administrador judicial a título de remuneração deverá ser fixado de acordo com os 
critérios ali estabelecidos, observado o limite trazido no §1º, qual seja 5% do valor 
devido aos credores ou do valor de venda dos bens. Posto isso, é cediço que o 
percentual trazido pelo referido §1º se trata de um limitador, não sendo possível, 
portanto, adota-lo como um padrão de fixação de remuneração. Em que pese a 
complexidade da recuperação judicial e posterior falência, o falido não se trata, por 
exemplo, de uma multinacional, com credores pelo país inteiro ou mesmo no 
exterior, etc. Assim, fixar a remuneração no percentual máximo violaria o princípio 
da proporcionalidade. Todavia, em atenção aos critérios do art. 24, friso que se trata 
de demanda de relevante complexidade, bem como que a massa falida possui boa 
capacidade de pagamento dos seus devedores. A isso, soma-se o elevado grau de 
zelo do Administrador Judicial, competente e dedicado, que, aliás, reiteradamente 
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realiza, por conta própria, elevados pagamentos para a manutenção dos bens do 
ativo, sendo reembolsado por vezes apenas após alguns meses. Outrossim, a atuação 
do referido profissional no pregão designado para a realização do ativo foi relevante 
para o sucesso daquele procedimento. Extrai-se da redação do art. 24, §1º, da Lei 
11.101/2005 que "em qualquer hipótese, o total pago ao administrador judicial não 
excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos credores submetidos à 
recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na falência" (grifei). Os bens 
arrematados em pregão judicial alcançaram o importe de R$14.000.100,00 (p. 
5.811). Assim, considerando o exposto, aliado ao tempo já decorrido desde a sua 
nomeação (mais de 3 anos - p. 3.076) e o que ainda falta para o pagamento integral 
do valor da arrematação (6 anos) reputo adequado fixar a remuneração do 
Administrador Judicial em 4% sobre o valor da proposta vencedora 
(R$14.000.100,00), o que alcança R$560.004,00. Saliento que, em caso de 
necessidade ou mesmo de alteração expressiva dos bens que compõem o ativo da 
falida, como o eventual retorno do imóvel do "Cine Busch", a quantia poderá sofrer 
modificação. No mais, entendo passível de reajuste o valor mensalmente adiantado 
ao Administrador a título de remuneração (R$3.000,00 - p. 3.076-3.078), porque 
arbitrado há mais de 3 anos e pouco representativo diante do montante global ora 
fixado. Doravante, pois, receberá R$6.000,00 ao mês. Destaco que os pagamentos 
adiantados, tanto os vencidos quanto os vincendos, não poderão, por ora, ultrapassar 
60% do valor total da remuneração acima fixada, nos termos do art. 24, §2º, da Lei 
11.101/2005. Por outro lado, indefiro o pedido de abertura de conta judicial 
vinculada aos autos a fim de que sejam reservados os valores dos pagamento da 
remuneração fixada, pois não vislumbro necessidade de tal providência. Ademais, os 
valores ali depositados venceriam, além da correção monetária, os juros da subconta, 
o que não encontra amparo legal no que diz respeito ao pagamento da verba em 
comento. 4. Das providências requeridas pela arrematante às p. 6.121-6.123. A 
arrematante requereu a expedição da carta de arrematação dos bens, assim como a 
baixa de todas as penhoras gravadas sobre as matrículas n. 25.624 e 25.625. Com 
relação ao primeiro pedido, extrai-se do edital de pregão de p. 5.584-5.590, mais 
precisamente do seu item "23", que a carta de arrematação somente deveria ser 
expedida após o pagamento integral do valor da arrematação. Todavia, entendo que 
o pedido da arrematante merece prosperar. De fato, muitas das providências que a 
arrematante pretende adotar no imóvel, como obras e reativação de serviços 
públicos, exigem a apresentação do referido documento para o seu exercício. 
Ademais, não há qualquer óbice à alteração deste ponto específico do edital, pois 
evidentemente não fere a lisura e a competitividade entre os interessados, tratando-
se tão-somente de medida de ordem prática, inerente à efetivação dos direitos 
decorrentes da arrematação. Ademais, é de relevante interesse social a recuperação 
do imóvel arrematado com a maior brevidade possível, não podendo o juízo impor 
obstáculos a tal medida. Outrossim, o CPC, em seu art. 901, §1º, é claro ao dispor 
que "a ordem de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel, 
com o respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o 
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o 
pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução". E, na 
hipótese, o depósito da entrada já foi realizado (p. 5.844) e o bem está garantido por 
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blumenau.civel5@tjsc.jus.br

hipoteca judicial. Quanto ao cancelamento das penhoras, a ser requerido perante 
cada processo em que foi determinada a respectiva constrição, somente tem lugar 
após o pagamento integral por parte da arrematante. Não bastasse, não vislumbro 
prejuízo à arrematante no que toca às providências vindouras, pois a carta de 
arrematação, salvo melhor juízo, é suficiente para tanto. 5. Disposições gerais Ciente 
do item "3" da petição de p. 6.056-6.062. Intime-se o Administrador Judicial para, 
no prazo de 5 dias, proceder à averbação da hipoteca judicial nas matrículas dos 
bens arrematados, bem como em 15 dias, manifestar-se sobre a petição de p. 
5.869-6.031. Junte-se cópia do parecer Ministerial de p. 6.036 na impugnação de 
crédito n. 306280-80.2019 (p. 5.808). Intimem-se.

Blumenau (SC), 03 de outubro de 2019.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10175813_6

TIPO_DA_PETICAO__PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO

DATA__04_10_2019_08_50

04/10/2019 09:00:38

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1933



 

1 

 

AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

 

 

Autos do Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

 

 

 

PARAÍSO COMÉRCIO DE CONFECCÇÕES LTDA. - ME, já 

qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente, por seus procuradores 

infra-assinados, requerer a juntada do comprovante de pagamento correspondente à 

primeira parcela do saldo do valor da arrematação, para fins de cumprimento do contido 

na decisão interlocutória de fls. 5808-5812. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Blumenau (SC), 04 de outubro de 2019. 

 

 

                  ANGELITO JOSÉ BARBIERI                 JÚLIO LINDNER BARBIERI 

                          OAB/SC 4.026                                                OAB/SC 36.736 

 

                                                                EVELI SCHWARTZ 

                                            OAB/SC 37.464 
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COBRANÇA BANCÁRIA CAIXA

Reclamações e Sugestões

DISQUE CAIXA

OUVIDORIA

www.caixa.gov.br

0800 726 0101

0800 725 7474

Beneficiário CPF/CNPJ Agência/Código do Cedente

Endereço do Beneficiário UF CEP

Data do Documento Nº do Documento Espécie Carteira Data do Processamento Nosso Número

Pagador CPF/CNPJ

Endereço do Pagador UF CEP

Pagador/Avalista CPF/CNPJ

104-0

Local de Pagamento Vencimento

Beneficiário CPF/CNPJ Agência/Código do Cedente

Data do Documento Nº do Documento Espécie Aceite Data de Processamento Nosso Número

Uso do Banco Carteira Moeda Quantidade Valor (=) Valor do Documento

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE:

(-) Desconto

(-) Outras Deduções/Abatimento

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Vara: 5 Vara Civel

Autos: 0020201-29.2012.8.24.0008
Autos SAJ: 008.12.020201-5/00000
Comarca: Blumenau

Subconta: 1900848926
Nao receber apos o vencimento

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICA 83.845.701/0001-59 0879/203021

DR ALVARO M DA SILVEIRA,208,-CENTRO/FLORIANOPOLIS
SC 88020-901

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICA 83.845.701/0001-59 0879/203021

14100000001403055-023/09/2019RGDS140305523/09/2019

14100000001403055-023/09/2019DS140305523/09/2019 SIM

PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - M 06.210.049/0001-55

,,-/ 00000-000

RG R$

Moeda Quantidade Valor Vencimento Valor do Documento Autenticação Mecânica - Recibo do Sacado

30/09/2019 R$ 165.278,95

30/09/2019

Autos: 0020201-29.2012.8.24.0008

Autos SAJ: 008.12.020201-5/00000

NOME DO PAGADOR/CPF/CNPJ/ENDEREÇO/CIDADE/UF/CEP:
PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - M 06.210.049/0001-55
,,-/ 00000-000
SACADOR/AVALISTA:

10492.03027  17100.100043  00140.305558 4 80280016527895

PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTERICAS ATÉ O VALOR LIMITE

Comarca: Blumenau

Vara: 5 Vara Civel

Subconta: 1900848926

Nao receber apos o vencimento

R$ 165.278,95

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE

Ficha de Compensação
Autenticação no verso
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Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIFICO_QUE_EM_CUMPRIMENTO_A_DECISAO_DE_FLS__6125_A_6128_PROCEDI_O_TRASLADO_DA_MANIFESTACAO_DO_MINISTERIO_PUBLICO_AOS_AUTOS_00306280_80_2019_8_24_0008_

04/10/2019 12:57:59

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1934



PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

CERTIDÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 

CERTIFICO que em cumprimento à decisão de fls. 6125 a 6128 procedi o traslado da manifestação 
do Ministério Público aos autos 00306280-80.2019.8.24.0008. 
O referido é verdade e dou fé.

Blumenau (SC), 04 de outubro de 2019.

Fernanda Salles de Faria Todeschini
M20370
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Evento 1937

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_20044646_9

TIPO_DA_PETICAO__MANIFESTACAO_MINISTERIO_PUBLICO

DATA__07_10_2019_10_14

07/10/2019 10:17:49

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1937



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

1

5ª Promotoria - Comarca de Blumenau-SC

Autos n. 0020201-29.2012.8.24.0008/ 08.2013.00036986-4 (SIG)

MM Juiz

Ciente do despacho proferido.

Apenas, em relação ao pedido de nulidade de fls. 6051, entende o Ministério 

Público que tal matéria é de ser tratada no recurso competente, não se fazendo viável 

o exame em sede de pedido de reconsideração.

Blumenau-SC, em 07 de outubro de 2019

André Fernandes Indalencio

Promotor de Justiça
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Evento 1938

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA

07/10/2019 16:59:28

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1938



 

 

CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0020201-29.2012.8.24.0008
Foro:  Blumenau
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 

Data da Intimação:  07/10/2019 15:03:17
Prazo:  30 dias
Intimado:  Ministério Público de Santa Catarina
Teor do Ato:  1. Das petições de p. 6.051-6.055 e 6.114/6.115 Ciente do teor das
referidas petições, notadamente da última, em que o advogado requer a
desconsideração da primeira. Proceda, o cartório, à exclusão dos advogados
indicados na procuração de p. 2.960 do cadastro do processo junto ao SAJ,
conforme requerido à p. 6.114. Indefiro, contudo, o pedido de desentranhamento
das referidas petições, mormente diante daquilo que fora observado em relação à
conduta do falido à p. 5.809. 2. Da restituição do valor gasto pelo Administrador
Judicial com despesas da massa falida O Administrador Judicial apresentou as
despesas comprovadas nos relatórios e documentos de p. 6.063-6.112,
compreendidas entre os meses de abril e setembro de 2019, totalizando
R$13.436,94. Assim, considerando os referidos documentos e o contido no art.
150 da Lei n. 11.101/2005, expeça-se alvará, no valor de R$13.436,94, em favor
do Administrador Judicial. 3. Da remuneração do Administrador Judicial O
Administrador, às p. 6.059/6.060 pugnou, ainda, pelo arbitramento da sua
remuneração em valor fixo, equivalente a 5% do valor do ativo da massa falida,
"aqui considerando os valores já obtidos pela massa, os valores a serem
depositados pelo arrematante do ativo e sobre outros bens e valores que venham
a ser arrecadados pela Massa Falida". Pleiteou, ainda, a abertura de conta
judicial em seu nome e o aumento da liberação mensal a título de antecipação da
sua remuneração. Pois bem. O caput do art. 24 da Lei 11.101/2005 prevê que o
montante pago ao administrador judicial a título de remuneração deverá ser
fixado de acordo com os critérios ali estabelecidos, observado o limite trazido no
§1º, qual seja 5% do valor devido aos credores ou do valor de venda dos bens.
Posto isso, é cediço que o percentual trazido pelo referido §1º se trata de um
limitador, não sendo possível, portanto, adota-lo como um padrão de fixação de
remuneração. Em que pese a complexidade da recuperação judicial e posterior

SC
PODER JUDICIÁRIO
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falência, o falido não se trata, por exemplo, de uma multinacional, com credores
pelo país inteiro ou mesmo no exterior, etc. Assim, fixar a remuneração no
percentual máximo violaria o princípio da proporcionalidade. Todavia, em
atenção aos critérios do art. 24, friso que se trata de demanda de relevante
complexidade, bem como que a massa falida possui boa capacidade de
pagamento dos seus devedores. A isso, soma-se o elevado grau de zelo do
Administrador Judicial, competente e dedicado, que, aliás, reiteradamente
realiza, por conta própria, elevados pagamentos para a manutenção dos bens do
ativo, sendo reembolsado por vezes apenas após alguns meses. Outrossim, a
atuação do referido profissional no pregão designado para a realização do ativo
foi relevante para o sucesso daquele procedimento. Extrai-se da redação do art.
24, §1º, da Lei 11.101/2005 que "em qualquer hipótese, o total pago ao
administrador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor devido aos
credores submetidos à recuperação judicial ou do valor de venda dos bens na
falência" (grifei). Os bens arrematados em pregão judicial alcançaram o importe
de R$14.000.100,00 (p. 5.811). Assim, considerando o exposto, aliado ao tempo já
decorrido desde a sua nomeação (mais de 3 anos - p. 3.076) e o que ainda falta
para o pagamento integral do valor da arrematação (6 anos) reputo adequado
fixar a remuneração do Administrador Judicial em 4% sobre o valor da
proposta vencedora (R$14.000.100,00), o que alcança R$560.004,00. Saliento que,
em caso de necessidade ou mesmo de alteração expressiva dos bens que
compõem o ativo da falida, como o eventual retorno do imóvel do "Cine Busch",
a quantia poderá sofrer modificação. No mais, entendo passível de reajuste o
valor mensalmente adiantado ao Administrador a título de remuneração
(R$3.000,00 - p. 3.076-3.078), porque arbitrado há mais de 3 anos e pouco
representativo diante do montante global ora fixado. Doravante, pois, receberá
R$6.000,00 ao mês. Destaco que os pagamentos adiantados, tanto os vencidos
quanto os vincendos, não poderão, por ora, ultrapassar 60% do valor total da
remuneração acima fixada, nos termos do art. 24, §2º, da Lei 11.101/2005. Por
outro lado, indefiro o pedido de abertura de conta judicial vinculada aos autos a
fim de que sejam reservados os valores dos pagamento da remuneração fixada,
pois não vislumbro necessidade de tal providência. Ademais, os valores ali
depositados venceriam, além da correção monetária, os juros da subconta, o que
não encontra amparo legal no que diz respeito ao pagamento da verba em
comento. 4. Das providências requeridas pela arrematante às p. 6.121-6.123. A
arrematante requereu a expedição da carta de arrematação dos bens, assim
como a baixa de todas as penhoras gravadas sobre as matrículas n. 25.624 e
25.625. Com relação ao primeiro pedido, extrai-se do edital de pregão de p.
5.584-5.590, mais precisamente do seu item "23", que a carta de arrematação
somente deveria ser expedida após o pagamento integral do valor da
arrematação. Todavia, entendo que o pedido da arrematante merece prosperar.
De fato, muitas das providências que a arrematante pretende adotar no imóvel,
como obras e reativação de serviços públicos, exigem a apresentação do referido
documento para o seu exercício. Ademais, não há qualquer óbice à alteração
deste ponto específico do edital, pois evidentemente não fere a lisura e a
competitividade entre os interessados, tratando-se tão-somente de medida de
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ordem prática, inerente à efetivação dos direitos decorrentes da arrematação.
Ademais, é de relevante interesse social a recuperação do imóvel arrematado
com a maior brevidade possível, não podendo o juízo impor obstáculos a tal
medida. Outrossim, o CPC, em seu art. 901, §1º, é claro ao dispor que "a ordem
de entrega do bem móvel ou a carta de arrematação do bem imóvel, com o
respectivo mandado de imissão na posse, será expedida depois de efetuado o
depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o
pagamento da comissão do leiloeiro e das demais despesas da execução". E, na
hipótese, o depósito da entrada já foi realizado (p. 5.844) e o bem está garantido
por hipoteca judicial. Quanto ao cancelamento das penhoras, a ser requerido
perante cada processo em que foi determinada a respectiva constrição, somente
tem lugar após o pagamento integral por parte da arrematante. Não bastasse,
não vislumbro prejuízo à arrematante no que toca às providências vindouras,
pois a carta de arrematação, salvo melhor juízo, é suficiente para tanto. 5.
Disposições gerais Ciente do item "3" da petição de p. 6.056-6.062. Intime-se o
Administrador Judicial para, no prazo de 5 dias, proceder à averbação da
hipoteca judicial nas matrículas dos bens arrematados, bem como em 15 dias,
manifestar-se sobre a petição de p. 5.869-6.031. Junte-se cópia do parecer
Ministerial de p. 6.036 na impugnação de crédito n. 306280-80.2019 (p. 5.808).
Intimem-se.
 
 

Blumenau (SC), 7 de Outubro de 2019
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Evento: 
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Usuário: 

Processo: 
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JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10182391_4

TIPO_DA_PETICAO__MANIFESTACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL

DATA__14_10_2019_17_13

14/10/2019 17:22:51

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1939



 

                                                  OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

contato@gilsonsgrott.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

 
 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE BLUMENAU  – SANTA CATARINA. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos: FALÊNCIA nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

   Massa Falida Grande Hotel Blumenau S/A 

 

 

MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

BLUMENAU S/A, através seu ADMINISTRADOR JUDICIAL 

devidamente nomeado nos presentes Autos e ao final firmado, vem 

com o devido acato perante V.Exa.,  manifestar-se no seguintes 

termos: 
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1. DA HIPOTECA JUDICIAL 

Considerando o pedido do 

arrematante do Ativo da Massa Falida para emissão da Carta de 

Arrematação antes da quitação da compra, restou determinado pelo 

Juízo que o Administrador Judicial providenciasse a averbação da 

hipoteca judicial junto as matrículas dos imóveis que compõem o 

complexo Grande Hotel Blumenau.  

 

Entretanto, ainda que esse 

Administrador Judicial não se negue a fazer a competente averbação 

– aguardando apenas a emissão do oficio  -  requer na forma do artigo 

901, §2º do Novo CPC, seja a hipoteca judicial indicada junto a própria 

Carta de Arrematação, a fim de se efetivar em um único ato os devidos 

registros,  e mais recaindo essa obrigação sobre o beneficiário do 

pedido de antecipação da Carta – em regra, o custo pelo registro da 

garantia é sempre do devedor.  

 

2. DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Requer o Município de Blumenau às 

fls. 5869/6031 a reserva de valores para satisfação do crédito devido a 

título de IPTU, conforme memória de cálculo apresentada e  

totalizando a quantia de R$ 13.856.829,45 (treze milhões, oitocentos 

e cinquenta e seis mil, oitocentos e vinte e nove reais e quarenta e 

cinco centavos). 

 

Entretanto o pedido requer a 

seguinte análise:  
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Ainda que os créditos tributários não 

se submetam a lei de falência para efeito de reconhecimento do 

crédito – habilitação (art. 6º, §7º),  devem sim se submeter a ordem 

de ¨pagamento¨.  

 

Sobre essa sequência de pagamento 

na Falência, é necessário considerar que a nova Lei de Falências e de 

Recuperação de Empresas - LFRE estabeleceu que os pagamentos 

observarão a ordem do artigo 149, qual seja:  

1 – restituições (art.85),  

2- créditos  extraconcursal (art.84),  

3 – créditos concursais (art. 83).  

 

E onde se enquadram os créditos 

tributários?  

 

Na forma da lei falimentar, os 

créditos tributários serão considerados créditos concursais (art.83  e 

serão pagos após as restituições, após os créditos extraconcursais, e 

após os créditos trabalhistas e garantia real concursais, previsto que 

está essa ordem na Lei de Falências e no Código Tributário Nacional – 

CTN, conforme segue: 

 

Art. 186. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua 

natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os créditos 

decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho. (Redação 

dada pela Lcp nº 118, de 2005) 

Parágrafo único. Na falência: (Incluído pela Lcp nº 118, de 2005) 

I – o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais ou às 

importâncias passíveis de restituição, nos termos da lei falimentar, nem aos 
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créditos com garantia real, no limite do valor do bem gravado; (Incluído pela 

Lcp nº 118, de 2005) 

 

Exceção à regra, são os crédito 

tributário  ¨relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da 

falência¨ como o IPTU por exemplo, e  ganhando status de crédito 

extraconcursal, conforme estabelece o inciso V do artigo 84 da Lei de 

Falências, e assim também previsto no CTN, sendo:  

 

Art. 188. São extraconcursais os créditos tributários decorrentes de 

fatos geradores ocorridos no curso do processo de falência. (Redação 

dada pela Lcp nº 118, de 2005  

 

 

E quanto serão quitados esses 

créditos? 

 

Considerando a inexistência de 

restituições na presente falência, e resguardados os valores devidos 

ao administrador judicial e as despesas da massa (incisos I a IV do art. 

84), verifica-se que já foram iniciados o pagamento dos créditos 

extraconcursais previstos do inciso V do artigo 84 – trabalhistas -  e, 

inexistindo garantia real extraconcursal, os crédito da Municipalidade 

poderão ser pago na sequência.  

Assim Excelência, necessário que o 

Município seja intimado para apresentar os créditos efetivamente 

constituídos após a decretação da falência (inclusive as multas que 

terão classe própria), para pagamento como crédito extraconcursal 
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tão logo seja quitado os créditos trabalhistas extraconcursal (ou 

reservado os valores).  

 

Os demais tributos municipais 

poderão ser apresentados quando do pagamento dos créditos 

tributários concursais.  

 

Quanto ao pedido de reserva de 

crédito, data vênia entende-se indevido nesse momento, 

considerando que a reserva somente seria necessária se houvesse  

iniciado o pagamento dos credores posteriores a classe tributária 

concursal,  o que não é o caso, não podendo ainda a Municipalidade 

requerer o bloqueio de valores que servirão para pagamento de 

credores que o preferem (art. 186 CTN), e ainda os credores da mesma 

classe como a União e o Estado  (art. 187, parágrafo único do CTN).  

 

PEDIDOS 

 

Ante o exposto, vem com o devido 

acato perante V.Exa.: 

 

a) requer na forma do artigo 901, §2º 

do Novo CPC, seja a hipoteca judicial indicada junto a própria Carta de 

Arrematação, a fim de se efetivar em um único ato os devidos 

registros, e a obrigação do registro sobre o beneficiário do pedido de 

antecipação da Carta, estabelecendo prazo pra comprovação nos 

autos. 
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Caso não seja esse o entendimento 

de V.Exa., aguarda-se-á a expedição do Oficio para cumprimento pelo 

Administrador Judicial; 

 

b) considerando o pedido de fls. 

5.869 e ss. da Municipalidade, seja denegado o pedido de reserva de 

valores solicitado pela Municipalidade,   considerando a existência de 

credores com preferência sobre a municipalidade, e inexistir 

autorização para pagamento de credores posteriores a classe 

trabalhista, não havendo assim o esvaziamento do caixa; 

 

 

c) seja levado ao conhecimento da 

Municipalidade que os créditos extraconcursais (o qual foi iniciado os 

pagamentos) abrangem apenas os créditos gerados após a decretação 

da falência, requerendo mais, seja a mesma intimada para apresentar 

os valores devidos nessa situação.  

 

 

Nestes Termos, 

É a manifestação e 

Pede Deferimento.  

 

Blumenau,  14 de outubro  de 2019.     

 

 

GILSON AMILTON SGROTT 

ADM. JUDICIAL  

M. Falida Grande Hotel Blumenau 
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA 
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

DECISÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
 

1. Ciente da manifestação do Ministério Público de p. 6.141.

2. Da petição de p. 6.145-6.150.

Por meio da peça referida, o Administrador Judicial pede, entre outros 

requerimentos, a indicação da hipoteca judicial na carta arrematação com base no 

art. 901, §2º, do CPC, bem como a imposição dos custos do registro ao 

arrematante.

Pois bem.

O pedido comporta acolhimento, tendo em vista que a providência 

pretendida encontra respaldo no artigo mencionado. Além disso, a medida simplifica 

a realização dos registros necessários e desonera a massa falida dos respectivos 

custos, os quais, como salientado pelo Administrador, devem recair sobre o 

beneficiário do pedido de antecipação do expediente.

Dito isso, observada a preclusão quanto à decisão de p. 6.125-6.128, 

expeça-se a carta de arrematação com a indicação da hipoteca judicial (CPC, 

art. 901, §2º), cujo registro deverá ser realizado pelo arrematante, arcando com os 

custos decorrentes.

Estabeleço o prazo de 15 dias após a emissão do expediente para a 

implementação do comando e sua a comprovação no processo.

3. Cumprido o item supra, encaminhe-se o processo ao Ministério Público 

e voltem conclusos para análise das demais questões pendentes. 

Intimem-se.

Blumenau (SC), 15 de outubro de 2019.

Vivian Carla Josefovicz 
Juíza Substituta Vitalícia
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 15/10/2019 22:02 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0519/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "1.   Ciente   da   manifestação   do   Ministério   Público   de   p.   6.141.   2.   Da   petição   de   p.   6.145-6.150. 
 Por   meio   da   peça   referida,   o   Administrador   Judicial   pede,   entre   outros   requerimentos,   a   indicação   da   hipoteca 
 judicial   na   carta   arrematação   com   base   no   art.   901,   §2º,   do   CPC,   bem   como   a   imposição   dos   custos   do   registro   ao 
 arrematante.   Pois   bem.   O   pedido   comporta   acolhimento,   tendo   em   vista   que   a   providência   pretendida   encontra 
 respaldo   no   artigo   mencionado.   Além   disso,   a   medida   simplifica   a   realização   dos   registros   necessários   e   desonera 
 a   massa   falida   dos   respectivos   custos,   os   quais,   como   salientado   pelo   Administrador,   devem   recair   sobre   o 
 beneficiário   do   pedido   de   antecipação   do   expediente.   Dito   isso,   observada   a   preclusão   quanto   à   decisão   de   p. 
 6.125-6.128,   expeça-se   a   carta   de   arrematação   com   a   indicação   da   hipoteca   judicial   (CPC,   art.   901,   §2º),   cujo 
 registro   deverá   ser   realizado   pelo   arrematante,   arcando   com   os   custos   decorrentes.   Estabeleço   o   prazo   de   15   dias 
 após   a   emissão   do   expediente   para   a   implementação   do   comando   e   sua   a   comprovação   no   processo.   3.   Cumprido 
 o   item   supra,   encaminhe-se   o   processo   ao   Ministério   Público   e   voltem   conclusos   para   análise   das   demais   questões 
 pendentes. Intimem-se." 

           Blumenau, 15 de outubro de 2019. 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 17/10/2019 10:52 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0519/2019,   inclusa   no   Diário   da   Justiça   Eletrônico   nº   3169, 
 cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   17/10/2019,   com   início   do   prazo   em   18/10/2019,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça e Resolução n° 04/07-TJ. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  5  24/10/2019 

           Teor   do   ato:   "1.   Ciente   da   manifestação   do   Ministério   Público   de   p.   6.141.   2.   Da   petição   de   p.   6.145-6.150. 
 Por   meio   da   peça   referida,   o   Administrador   Judicial   pede,   entre   outros   requerimentos,   a   indicação   da   hipoteca 
 judicial   na   carta   arrematação   com   base   no   art.   901,   §2º,   do   CPC,   bem   como   a   imposição   dos   custos   do   registro   ao 
 arrematante.   Pois   bem.   O   pedido   comporta   acolhimento,   tendo   em   vista   que   a   providência   pretendida   encontra 
 respaldo   no   artigo   mencionado.   Além   disso,   a   medida   simplifica   a   realização   dos   registros   necessários   e   desonera 
 a   massa   falida   dos   respectivos   custos,   os   quais,   como   salientado   pelo   Administrador,   devem   recair   sobre   o 
 beneficiário   do   pedido   de   antecipação   do   expediente.   Dito   isso,   observada   a   preclusão   quanto   à   decisão   de   p. 
 6.125-6.128,   expeça-se   a   carta   de   arrematação   com   a   indicação   da   hipoteca   judicial   (CPC,   art.   901,   §2º),   cujo 
 registro   deverá   ser   realizado   pelo   arrematante,   arcando   com   os   custos   decorrentes.   Estabeleço   o   prazo   de   15   dias 
 após   a   emissão   do   expediente   para   a   implementação   do   comando   e   sua   a   comprovação   no   processo.   3.   Cumprido 
 o   item   supra,   encaminhe-se   o   processo   ao   Ministério   Público   e   voltem   conclusos   para   análise   das   demais   questões 
 pendentes. Intimem-se." 

           Blumenau, 17 de outubro de 2019. 
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AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

 

 

Autos do Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Pedido de Reconsideração 

 

 

PARAÍSO COMÉRCIO DE CONFECCÇÕES LTDA. - ME, já 

qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente, por seus procuradores 

infra-assinados, manifestar-se acerca da decisão interlocutória de fls. 6125-6128, nos 

seguintes termos. 

 

A decisão interlocutória de fls. 6125-6128, não acolheu o pedido de baixa das 

penhoras existentes nos imóveis representados pelas matrículas nrs. 25.624 e 25.625, sob 

o fundamento de que a baixa se realizará somente após o pagamento integral do valor da 

arrematação. 

 

Diante da negativa do pedido e considerando que a arrematação judicial é 

título aquisitivo originário, entende a Arrematante que não podem sobreviver pendências 

que anteriormente impediam a propriedade plena, devendo o imóvel ser passado à 

Arrematante livre de qualquer ônus que incida sobre os imóveis, sendo que neste sentido 

se manifesta a jurisprudência: 
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Processual civil. Execução fiscal. IPTU. Arrematação de imóvel em 
hasta pública. Aquisição originária. Adjudicação. Violação do art. 
130, parágrafo único, do CTN. Ocorrência. Obrigação tributária 
propter rem. Existência de responsabilidade tributária. 
1. Discute-se nos autos se o credor-exequente (adjudicante) está 
dispensado do pagamento dos tributos que recaem sobre o imóvel 
anteriores à adjudicação. 
2. Arrematação e adjudicação são situações distintas, não podendo a 
analogia ser aplicada na forma pretendida pelo acórdão recorrido, 
pois a adjudicação pelo credor com dispensa de depósito do preço não 
pode ser comparada a arremate por terceiro. 
3. A arrematação em hasta pública extingue o ônus do imóvel 
arrematado, que passa ao arrematante livre e desembaraçado de 
tributo ou responsabilidade, sendo, portanto, considerada aquisição 
originária, de modo que os débitos tributários anteriores à 
arrematação sub-rogam-se no preço da hasta. Precedentes: REsp 
1.188.655/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 8.6.2010; 
AgRg no Ag 1.225.813/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 8.4.2010; REsp 909.254/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma  DJe 21.11.2008. 
4. O adquirente só deixa de ter responsabilidade pelo pagamento dos 
débitos anteriores que recaiam sobre o Bem, se ocorreu, efetivamente, 
depósito do preço, que se tornará a garantia dos demais credores. De 
molde que o crédito fiscal perquirido pelo fisco é abatido do 
pagamento, quando da praça, por isso que, encerrada a arrematação, 
não se pode imputar ao adquirente qualquer encargo ou 
responsabilidade. 
5. Por sua vez, havendo a adjudicação do imóvel, cabe ao adquirente 
(credor) o pagamento dos tributos incidentes sobre o Bem adjudicado, 
eis que, ao contrário da arrematação em hasta pública, não possui o 
efeito de expurgar os ônus obrigacionais que recaem sobre o Bem. 
6. Na adjudicação, a mutação do sujeito passivo não afasta a 
responsabilidade pelo pagamento dos tributos do imóvel adjudicado, 
uma vez que a obrigação tributária propter rem (no caso dos autos, 
IPTU e taxas de serviço) acompanha o Bem, mesmo que os fatos 
imponíveis sejam anteriores à alteração da titularidade do imóvel (arts. 
130 e 131, I, do CTN). 
7.  À luz do decidido no REsp 1.073.846/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe 18.12.2009, "os impostos incidentes sobre o 
patrimônio (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU) 
decorrem de relação jurídica tributária instaurada com a ocorrência 
de fato imponível encartado, exclusivamente, na titularidade de direito 
real, razão pela qual consubstanciam obrigações propter rem, 
impondo-se sua assunção a todos aqueles que sucederem ao titular do 
imóvel." Recurso especial provido. 
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(REsp 1179056/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 21/10/2010) (grifo 

nosso) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004632-79.2014.8.19.00001 
RELATORA DES. MARIA REGINA NOVA. DÉCIMA QUINTA 
CÂMARA CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS 
CONDOMINIAIS. IMÓVEL ALIENADO EM HASTA PÚBLICA POR 
CONTA DE DÉBITOS CONDOMINIAIS. AGRAVANTE QUE 
ARREMATOU O “DIREITO E AÇÃO” SOBRE O REFERIDO 
IMÓVEL. DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE EXPEDIÇÃO 
DE NOVA CARTA DE ARREMATAÇÃO COM EXPRESSA 
DETERMINAÇÃO PARA A TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE 
DO IMÓVEL AO ARREMATANTE. REFORMA DA DECISÃO. O 
entendimento jurisprudencial deste E. TJ/RJ bem como do C. STJ, é 
no sentido de que a arrematação judicial de imóvel em hasta pública 
se constitui em um dos casos de aquisição originária da propriedade. 
Neste ínterim, não há relação jurídica ou negocial entre o 
Arrematante e o anterior proprietário do bem, devendo ser 
determinado o registro imediato da carta de arrematação pelo Serviço 
de Registro de Imóveis competente, cujos emolumentos ficam a cargo 
do Arrematante. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (0060959-
15.2012.8.19.0000 – AGRAVO DE INSTRUMENTO – 1ª Ementa – 
DES. CLAUDIA TELLES DE MENEZES – Julgamento: 16/04/2013 – 
QUINTA CAMARA CIVEL) 

 

Ademais, vale novamente ressaltar que o item “6” do Edital de Pregão 

discorre que como garantia da satisfação total das parcelas, a totalidade do bem alienado 

ficará gravado em hipoteca judicial até integral quitação, indo de encontro ao que dispõe 

o §1º, do art. 895, do Código de Processo Civil, motivo pelo qual, também inexiste 

permanecer as penhoras/restrições existentes anteriormente à Arrematação do Imóvel, já 

que garantida a satisfação do montante da arrematação através da hipoteca. 

 

Ainda, vale frisar que o Juízo da falência/recuperação judicial tem 

competência para analisar constrição que atinja imóvel pertencente à empresa que teve 

decretada sua falência ou encontra-se em recuperação judicial. Logo, é competente este 

Juízo para proceder e/ou determinar a baixa das penhoras realizadas junto às matrículas 

dos imóveis arrematados, como já pacificado pela jurisprudência do STJ: 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA - EXECUÇÃO FISCAL DE 
DÍVIDAS ATIVAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - PRELIMINAR 
AFASTADA - COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL PARA 
TODOS OS ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO 
PATRIMONIAL - PRECEDENTES DO STJ. 1. Nos termos do que 
restou decidido pela Corte Especial, a Segunda Seção é competente 
para o julgamento do conflito uma vez que não se discute nos autos a 
competência para processar e julgar cobrança de crédito fiscal, mas 
sim para decidir sobre o patrimônio de sociedade em recuperação 
judicial. Precedentes. 2. O deferimento da recuperação judicial não 
suspende a execução fiscal, mas os atos de constrição ou de alienação 
devem ser submetidos ao juízo universal. 3. Conflito conhecido para 
declarar competente o Juízo de Direito da 7.ª Vara Empresarial do 
Rio de Janeiro/RJ, o qual poderá, a seu prudente critério, manter ou 
cancelar a penhora promovida pelo juízo fiscal sobre bens das 
empresas suscitantes. (CC 149811 RJ, 2016/0300799-5) (grifo nosso) 

 

Assim, diante do exposto, requer seja acolhido o pedido de baixa todas as 

penhoras gravadas sobre as matrículas nrs. 25.624 e 25.625, já que a arrematação é 

reconhecida como aquisição originária, não podendo, desta feita, subsistir qualquer 

penhora anterior à arrematação. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Blumenau (SC), 23 de outubro de 2019. 

 

 

                  ANGELITO JOSÉ BARBIERI                 JÚLIO LINDNER BARBIERI 

                          OAB/SC 4.026                                                OAB/SC 36.736 

                                                                 

 

                                                              EVELI SCHWARTZ 

                                            OAB/SC 37.464 
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

Processo Digital

1

CERTIDÃO OFICIAL DE JUSTIÇA
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 
Mandado n. 008.2019/046938-8 - 
Oficial de Justiça: Tatiana Bond Carrenho (41366) 

Certifico que, em cumprimento ao mandado extraído dos autos mencionados, compareci no local 
indicado e, após as formalidades legais, procedi à imissão de Paraíso Comércio de Confecções Ltda – 
Me (na pessoa de seu representante legal Lindomar de Oliveira Vasconcelos) na posse do imóvel 
descrito no mandado, consoante auto anexo. Dou fé.

Conduções: 1

Resumo dos atos/diligências
Ato: Imissão de Posse 
Resultado:                                                                                                     
Pessoa: Grande Hotel Blumenau S/A 
Diligência: 
  03/09/2019 as 18:43 - local: Alameda Rio Branco, nº 21 - Blumenau/SC (distância 0 km) 

OBSERVAÇÃO: quando constar no cabeçalho a expressão "Processo Digital", nos casos em que a 
fluência do prazo inicie-se com a juntada do mandado, a movimentação de liberação da certidão 
assinada digitalmente na pasta digital equivalerá, para todos os fins, à juntada do mandado. 
(Resolução Conjunta n. 3/2013-GP/CGJ, art. 40, parágrafo único).

Blumenau (SC), 30 de outubro de 2019.

Tatiana Bond Carrenho
M25319
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1949

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_MANDADO___CERTIDAO_AUTOMATICA_DE_JUNTADA_DO_MANDADO

30/10/2019 11:26:21

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1949



PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA                        
Comarca de Blumenau                                            
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

CERTIDÃO DE JUNTADA DE MANDADO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 

CERTIFICO que o Mandado, representado pela certidão do oficial de justiça na página anterior, foi 
juntado nesta data.

Blumenau (SC), 30 de outubro de 2019.
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1950

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DOCUMENTO_DIGITALIZADO

30/10/2019 11:28:48

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1950
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1951

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10192920_8

TIPO_DA_PETICAO__PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO

DATA__31_10_2019_09_00

31/10/2019 09:30:15

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1951



 

1 

 

AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

 

 

Autos do Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

 

 

 

PARAÍSO COMÉRCIO DE CONFECCÇÕES LTDA. - ME, já 

qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente, por seus procuradores 

infra-assinados, requerer a juntada do comprovante de pagamento correspondente à 

segunda parcela do saldo do valor da arrematação, para fins de cumprimento do contido 

na decisão interlocutória de fls. 5808-5812. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Blumenau (SC), 31 de outubro de 2019. 

 

 

                  ANGELITO JOSÉ BARBIERI                 JÚLIO LINDNER BARBIERI 

                          OAB/SC 4.026                                                OAB/SC 36.736 

 

                                                                EVELI SCHWARTZ 

                                            OAB/SC 37.464 
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COBRANÇA BANCÁRIA CAIXA

Reclamações e Sugestões

DISQUE CAIXA

OUVIDORIA

www.caixa.gov.br

0800 726 0101

0800 725 7474

Beneficiário CPF/CNPJ Agência/Código do Cedente

Endereço do Beneficiário UF CEP

Data do Documento Nº do Documento Espécie Carteira Data do Processamento Nosso Número

Pagador CPF/CNPJ

Endereço do Pagador UF CEP

Pagador/Avalista CPF/CNPJ

104-0

Local de Pagamento Vencimento

Beneficiário CPF/CNPJ Agência/Código do Cedente

Data do Documento Nº do Documento Espécie Aceite Data de Processamento Nosso Número

Uso do Banco Carteira Moeda Quantidade Valor (=) Valor do Documento

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE:

(-) Desconto

(-) Outras Deduções/Abatimento

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Vara: 5 Vara Civel

Autos: 0020201-29.2012.8.24.0008
Autos SAJ: 008.12.020201-5/00000
Comarca: Blumenau

Nao receber apos o vencimento

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICA 83.845.701/0001-59 0879/203021

DR ALVARO M DA SILVEIRA,208,-CENTRO/FLORIANOPOLIS
SC 88020-901

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICA 83.845.701/0001-59 0879/203021

14100000001414536-503/10/2019RGDS141453603/10/2019

14100000001414536-503/10/2019DS141453603/10/2019 SIM

PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - M 06.210.049/0001-55

,,-/ 00000-000

RG R$

Moeda Quantidade Valor Vencimento Valor do Documento Autenticação Mecânica - Recibo do Sacado

30/10/2019 R$ 165.278,95

30/10/2019

Autos: 0020201-29.2012.8.24.0008

Autos SAJ: 008.12.020201-5/00000

NOME DO PAGADOR/CPF/CNPJ/ENDEREÇO/CIDADE/UF/CEP:
PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - M 06.210.049/0001-55
,,-/ 00000-000
SACADOR/AVALISTA:

10492.03027  17100.100043  00141.453605 7 80580016527895

PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTERICAS ATÉ O VALOR LIMITE

Comarca: Blumenau

Vara: 5 Vara Civel

Nao receber apos o vencimento

R$ 165.278,95

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE

Ficha de Compensação
Autenticação no verso

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1951, COMP5407, Página 1



Demais telefones

consulte o site

Fale Conosco.

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e

Informações.

Atendimento 24 horas, 7 dias por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

GRANDE HOTELDescrição:

R$ 165,278.95Valor total:

R$ 0.00Juros:

R$ 0.00Multa:

R$ 0.00Bonificação:

R$ 0.00Abatimento:

R$ 0.00Desconto:

R$ 165,278.95Valor:

30/10/2019Data de vencimento:

30/10/2019Data de débito:

006.210.049/0001-55CPF/CNPJ do Pagador:

PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - MNome do Pagador:

237 - BANCO BRADESCO S.A.Instituição Recebedora:

Não informadoCPF/CNPJ Sacador

Avalista:

Não informadoRazao Social Sacador

Avalista:

083.845.701/0001-59CPF/CNPJ Beneficiário:

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICANome Fantasia

Beneficiário:

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICARazao Social

Beneficiário:

104 - CAIXA ECONOMICA FEDERALBanco destinatário:

10492 03027 17100 100043 00141 453605 7 80580016527895Código de barras:

PARAISO MAGAZ COM CONF ROND LTDA | CNPJ: 006.210.049/0001-55Empresa:

Agência: 0153 | Conta: 0090198-9 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária

Boleto de Cobrança

Data da operação: 30/10/2019

N° de controle: 963.453.098.966.104.272 |  0004687Documento:

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco NET EMPRESA

Autenticação

VQdSEUTE 3efSo@Kn 7*q5Loxm JtbDjDEM aXhdpeCq C6#hb#PX WBGF*QPc dkrDvc5E

A#KG3IPg LB6PkN4h AEA5WaX8 5HP*EYTZ WLcRXO8# qVmx5V3b bx7D4rkK VYClI3or

hoA*CHXf wfDSibOn JdZaxPyK HN7MCfh# uw2TD4v9 s6MSHvzp 90744179 16088153
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1952

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_CARTA_DE_ARREMATACAO___CARTA_DE_ARREMATACAO___TERMO_DE_ABERTURA

31/10/2019 12:51:54

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1952



PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

CARTA DE ARREMATAÇÃO

Autos n. 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte 
Falido: Grande Hotel Blumenau S/A / 
 

Ao(s) 30 dia(s) do mês de outubro do ano de 2019, procedo à emissão da 
presente Carta de Arrematação, conforme dados que seguem.

O(A) Dr(a). Vivian Carla Josfovicz, Juíza Substituta Vitalícia, em exercício na 
5ª Vara Cível, da Comarca de Blumenau, na forma da lei, etc.

FAZ SABER a todos os órgãos do Poder Judiciário e autoridades 
administrativas que, perante este Juízo de Direito, processaram-se os atos e termos do processo 
epigrafado, resultando na arrematação do complexo comercial/hoteleiro Grande Hotel Blumenau 

S/A, representado pelas matrículas 25.624 e 25.625, do 1° Ofício de Registro de Imóveis de 

Blumenau; importando, assim, na transferência de sua propriedade para Paraíso Comércio de 
Confecções Ltda, CNPJ 06.210.049/0001-55. Integram a presente Carta de Arrematação os seguintes 
documentos, extraídos do processo em referência: a descrição do(s) imóvel(eis), com remissão a 
sua(s) matrícula(s) e registros; o edital do pregão, as decisões que conferiram a propriedade do bem à 
arrematante. Deverá, ainda, ser averbado, nas respectivas matrículas, a indicação de hipoteca 
judicial, nos termos do artigo 901, § 2º, do CPC. 

Blumenau (SC),30 de outubro de 2019.

Vivian Carla Josefovicz
Juíza Substituta Vitalícia

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1953

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ENVIADO_PEDIDO_DE_SAQUE_AO_SIDEJUD__PRAZO_TRANSFERENCIA_5_DIAS_UTEIS_

31/10/2019 12:52:02

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1953
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1954

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ATO_ORDINATORIO_PRATICADO___SAJ___FICA_INTIMADA_A_EMPRESA_ARREMATANTE_DE_QUE_A_CARTA_DE_ARREMATACAO_ENCONTRA_SE_DISPONIVEL_PARA_IMPRESSAO_E_ENCAMINHAMENTO_AO_REGISTRO_DE_IMOVEL_PERTINENTE_

31/10/2019 13:48:02

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1954



ESTADO DE SANTA CATARINA 
PODER JUDICIÁRIO 
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 
blumenau.civel5@tjsc.jus.br

Autos n° 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A
: 

CERTIDÃO DE ATO ORDINATÓRIO

Fica intimada a  empresa arrematante de que a carta de arrematação 
encontra-se disponível para impressão e encaminhamento ao Registro de Imóvel pertinente.

Blumenau(SC), 31 de outubro de 2019

Fernanda Salles de Faria Todeschini
Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça - Art. 212 

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE 
 Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III"

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1954, ATOORD5411, Página 1



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 01/11/2019 00:03 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0549/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Angelito José Barbieri (OAB 4026/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Fica   intimada   a   empresa   arrematante   de   que   a   carta   de   arrematação   encontra-se   disponível 
 para impressão e encaminhamento ao Registro de Imóvel pertinente." 

           Blumenau, 1 de novembro de 2019. 

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1954, CERT5412, Página 1



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 04/11/2019 08:08 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0549/2019,   inclusa   no   Diário   da   Justiça   Eletrônico   nº   3180, 
 cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   04/11/2019,   com   início   do   prazo   em   05/11/2019,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça e Resolução n° 04/07-TJ. 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Angelito José Barbieri (OAB 4026/SC)  5  11/11/2019 

           Teor   do   ato:   "Fica   intimada   a   empresa   arrematante   de   que   a   carta   de   arrematação   encontra-se   disponível 
 para impressão e encaminhamento ao Registro de Imóvel pertinente." 

           Blumenau, 4 de novembro de 2019. 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1957

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_DOCUMENTO

04/11/2019 13:11:39

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1957
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1958

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10195383_4

TIPO_DA_PETICAO__PETICAO

DATA__05_11_2019_08_24

06/11/2019 15:04:51

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1958



 

1 

 

AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

Autos do Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Pedido de Reconsideração  

 

PARAÍSO COMÉRCIO DE CONFECCÇÕES LTDA. - ME, já 

qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente, por seus procuradores 

infra-assinados, manifestar-se acerca da decisão interlocutória de fl. 6151, nos seguintes 

termos. 

 

A decisão interlocutória de fl. 6151, determinou que a Arrematante, no prazo 

de 15 (quinze) dias, contados a partir da emissão da carta de arrematação, realize seu 

registro nas matrículas nrs. 25.624 e 25.625. 

 

O Edital de fls. 4590-4602, no item “8”, dispõe que o Arrematante terá o prazo 

de 60 (dias) para comprovação do pagamento das custas de arrematação e do ITBI, 

conforme se extrai: 

 

[...] 

 

A não comprovação nos autos, pelo arrematante, independentemente 

de intimação, conjunta ou isoladamente, da formalização do 

parcelamento judicial da arrematação, do recolhimento das custas de 

arrematação e do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, 

no prazo de 60 dias da data da arrematação, bem como, no caso de 

parcelamento judicial da arrematação, da realização pontual dos 

depósitos judiciais em conta vinculada aos autos das parcelas da 

arrematação, implicará a sua revogação e perdimento de todos os 

valores pagos/recolhidos/depositados em decorrência do ato, a 

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1958, PET5415, Página 1



 

2 

 

qualquer título, pelo arrematante, bem como a imposição de multa no 

percentual de 20% sobre o valor total do lanço, em favor da massa 

falida. 

 

[...] 

 

Como se sabe, para que seja possível gerar a guia para pagamento do 

respectivo imposto, o Município solicita, dentre outros documentos, a carta de 

arrematação.  

 

Assim, diante do exposto, requer a reconsideração da decisão de fl. 6151 para 

que, então, seja fixado como prazo para pagamento e comprovação do ITBI aquele 

disposto no edital, ou seja, 60 (sessenta) dias, que deverá ter seu início de contagem 

quando da disponibilização da carta de arrematação aos autos do processo, que ocorreu 

em 31/10/2019. 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Blumenau (SC), 04 de novembro de 2019. 

 

 

                  ANGELITO JOSÉ BARBIERI                 JÚLIO LINDNER BARBIERI 

                          OAB/SC 4.026                                                OAB/SC 36.736 

                                                                 

                                                              EVELI SCHWARTZ 

                                            OAB/SC 37.464 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1959

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DECISAO_INTERLOCUTORIA___SAJ___A_ARREMATANTE_REQUEREU_AS_P__6_154_6_157_A_RECONSIDERACAO_DA_DECISAO_DE_P__6_125_6_128_NOTADAMENTE_NO_QUE_PERTINE_A_BAIXA_DAS_PENHORAS_QUE_RECAEM_SOBRE_O_IMOVEL_ARREMATADO__TODAVIA_EM_QUE_PESEM_OS_ARGUMENTOS_TRAZIDOS_MANTENHO_A_DECISAO_POR_SEUS_PROPRIOS_FUNDAMENTOS__ISSO_PORQUE_APESAR_DE_A_ARREMATACAO_JUDICIAL_SIGNIFICAR_AQUISICAO_ORIGINARIA_O_EFEITO_PRETENDIDO_NAO_DISPENSA_O_PREVIO_PAGAMENTO_INTEGRAL__OUTROSSIM_A_HIPOTECA_JUDICIAL_EM_NADA_SE_CONFUNDE_COM_AQUELAS_GARANTIAS_CUJA_BAIXA_A_ARREMATANTE_PRETENDE__POR_OUTRO_LADO_DEFIRO_O_PEDIDO_DE_DILACAO_DE_PRAZO_PARA_A_AVERBACAO_DA_CARTA_DE_ARREMATACAO__P__6_171_6_172__FIXANDO_O_EM_60_DIAS_MANTIDO_O_TERMO_INICIAL_ANTERIOR__INTIMEM_SE_O_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_E_O_MINISTERIO_PUBLICO_INCLUSIVE_

07/11/2019 18:48:16

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1959



 

PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA 
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

DECISÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 

A arrematante requereu, às p. 6.154-6.157, a reconsideração da decisão 

de p. 6.125-6.128, notadamente no que pertine à baixa das penhoras que recaem 

sobre o imóvel arrematado.

Todavia, em, que pesem os argumentos trazidos, mantenho a decisão 

por seus próprios fundamentos. Isso porque, apesar de a arrematação judicial 

significar aquisição originária, o efeito pretendido não dispensa o prévio pagamento 

integral. Outrossim, a hipoteca judicial em nada se confunde com aquelas garantias 

cuja baixa a arrematante pretende.

Por outro lado, defiro o pedido de dilação de prazo para a averbação da 

carta de arrematação (p. 6.171/6.172), fixando-o em 60 dias, mantido o termo inicial 

anterior.

Intimem-se, o Administrador Judicial e o Ministério Público inclusive.

Blumenau (SC), 07 de novembro de 2019.

Vivian Carla Josefovicz 
Juíza Substituta Vitalícia
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 08/11/2019 22:54 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0566/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Pedro Cascaes Neto (OAB 26536/SC)  D.J 
 Eduardo Hirt (OAB 27532/SC)  D.J 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 
 Angelito José Barbieri (OAB 4026/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "A   arrematante   requereu,   às   p.   6.154-6.157,   a   reconsideração   da   decisão   de   p.   6.125-6.128, 
 notadamente   no   que   pertine   à   baixa   das   penhoras   que   recaem   sobre   o   imóvel   arrematado.   Todavia,   em,   que   pesem 
 os   argumentos   trazidos,   mantenho   a   decisão   por   seus   próprios   fundamentos.   Isso   porque,   apesar   de   a   arrematação 
 judicial   significar   aquisição   originária,   o   efeito   pretendido   não   dispensa   o   prévio   pagamento   integral.   Outrossim,   a 
 hipoteca   judicial   em   nada   se   confunde   com   aquelas   garantias   cuja   baixa   a   arrematante   pretende.   Por   outro   lado, 
 defiro   o   pedido   de   dilação   de   prazo   para   a   averbação   da   carta   de   arrematação   (p.   6.171/6.172),   fixando-o   em   60 
 dias, mantido o termo inicial anterior. Intimem-se, o Administrador Judicial e o Ministério Público inclusive." 

           Blumenau, 8 de novembro de 2019. 
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 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 12/11/2019 07:46 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0566/2019,   inclusa   no   Diário   da   Justiça   Eletrônico   nº   3186, 
 cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   12/11/2019,   com   início   do   prazo   em   13/11/2019,   conforme   disposto   no 
 Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça e Resolução n° 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 15/11/2019 - Proclamação da República - Prorrogação 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Pedro Cascaes Neto (OAB 26536/SC)  15  04/12/2019 
 Eduardo Hirt (OAB 27532/SC)  15  04/12/2019 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  15  04/12/2019 
 Angelito José Barbieri (OAB 4026/SC)  15  04/12/2019 

           Teor   do   ato:   "A   arrematante   requereu,   às   p.   6.154-6.157,   a   reconsideração   da   decisão   de   p.   6.125-6.128, 
 notadamente   no   que   pertine   à   baixa   das   penhoras   que   recaem   sobre   o   imóvel   arrematado.   Todavia,   em,   que   pesem 
 os   argumentos   trazidos,   mantenho   a   decisão   por   seus   próprios   fundamentos.   Isso   porque,   apesar   de   a   arrematação 
 judicial   significar   aquisição   originária,   o   efeito   pretendido   não   dispensa   o   prévio   pagamento   integral.   Outrossim,   a 
 hipoteca   judicial   em   nada   se   confunde   com   aquelas   garantias   cuja   baixa   a   arrematante   pretende.   Por   outro   lado, 
 defiro   o   pedido   de   dilação   de   prazo   para   a   averbação   da   carta   de   arrematação   (p.   6.171/6.172),   fixando-o   em   60 
 dias, mantido o termo inicial anterior. Intimem-se, o Administrador Judicial e o Ministério Público inclusive." 

           Blumenau, 12 de novembro de 2019. 
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Evento 1960

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIDAO_DA_REMESSA_DA_INTIMACAO_PARA_O_PORTAL_ELETRONICO

08/11/2019 12:34:57
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ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 

blumenau.civel5@tjsc.jus.br

CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 

: 
 

CERTIFICA-SE, que em 08/11/2019 o ato judicial anexo foi 

encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: A arrematante requereu, 

às p. 6.154-6.157, a reconsideração da decisão de p. 6.125-6.128, notadamente no 

que pertine à baixa das penhoras que recaem sobre o imóvel arrematado. Todavia, 

em, que pesem os argumentos trazidos, mantenho a decisão por seus próprios 

fundamentos. Isso porque, apesar de a arrematação judicial significar aquisição 

originária, o efeito pretendido não dispensa o prévio pagamento integral. Outrossim, 

a hipoteca judicial em nada se confunde com aquelas garantias cuja baixa a 

arrematante pretende. Por outro lado, defiro o pedido de dilação de prazo para a 

averbação da carta de arrematação (p. 6.171/6.172), fixando-o em 60 dias, mantido o 

termo inicial anterior. Intimem-se, o Administrador Judicial e o Ministério Público 

inclusive.

Blumenau (SC), 08 de novembro de 2019.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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Evento 1963

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA

13/11/2019 22:04:57

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1963



 

 

CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0020201-29.2012.8.24.0008
Foro:  Blumenau
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 

Data da Intimação:  13/11/2019 17:29:09
Prazo:  30 dias
Intimado:  Ministério Público de Santa Catarina
Teor do Ato:  A arrematante requereu, às p. 6.154-6.157, a reconsideração da
decisão de p. 6.125-6.128, notadamente no que pertine à baixa das penhoras que
recaem sobre o imóvel arrematado. Todavia, em, que pesem os argumentos
trazidos, mantenho a decisão por seus próprios fundamentos. Isso porque,
apesar de a arrematação judicial significar aquisição originária, o efeito
pretendido não dispensa o prévio pagamento integral. Outrossim, a hipoteca
judicial em nada se confunde com aquelas garantias cuja baixa a arrematante
pretende. Por outro lado, defiro o pedido de dilação de prazo para a averbação
da carta de arrematação (p. 6.171/6.172), fixando-o em 60 dias, mantido o termo
inicial anterior. Intimem-se, o Administrador Judicial e o Ministério Público
inclusive.
 
 

Blumenau (SC), 13 de Novembro de 2019

SC
PODER JUDICIÁRIO
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Evento 1965

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PROCURACAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10202967_7

TIPO_DA_PETICAO__PROCURACAO_SUBSTABELECIMENTO

DATA__19_11_2019_12_14

19/11/2019 12:47:55

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1965



 
Rua Marquês do Herval, nº. 1344 – 6º andar – Edifício Satélite - Cep.: 95020-260 – Caxias do Sul – RS 
Fone/Fax: (54) 3733.7314 – e-mail: contini@continiadvogados.com.br – www.continiadvogados.com.br 

Filiais: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso, Bahia, Pará e Amapá 
Página 1 de 1 

 

 

 
EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUÍZ(A) DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE BLUMENAU/SC 

 

Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 (Falência) 
 
 

 
 

 
BANCO BRADESCO S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12,  com sede no 

Núcleo Cidade de Deus, S/N, Vila Yara, Osasco/Sp, CEP 06029-900, por seus procuradores 
firmatários, conforme instrumento de mandato incluso, que recebem intimações em seu endereço 
profissional à Rua Marquês do Herval, n.º 1344, 6º andar, CEP 95020-260, na cidade de Caxias do 
Sul/ RS, endereço eletrônico contini@continiadvogados.com.br nos autos do processo epigrafado, 
em que figura como parte MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL BLUMENAU S/A, vem, 
respeitosamente, à presença de V. Exa., dizer e requerer o que segue: 

 

Informa-se que o peticionante nomeou novos procuradores para representá-lo no presente 
feito, razão pela qual junta-se aos autos a procuração, a fim de regularizar sua representação 
processual.  

 
Ainda, postula-se a reabertura de eventual prazo em curso, a fim de possibilitar a análise 

dos autos. 
 
Diante do exposto, requer-se: 
 
a) o cadastramento dos procuradores ora constituídos, para fins de representação do 

Banco Bradesco S/A, atual designação do HSBC BANK BRASIL S/A – BANCO 
MÚLTIPLO; 
 

b) que as intimações e notificações ocorram, exclusivamente, em nome dos procuradores 
constituídos, conforme instrumento de mandato anexo, os quais recebem intimações à 
Rua Marquês do Herval, n.º 1344, 6º andar, Edifício Satélite, Bairro Centro, Fone/fax 
(54)3733-7314, CEP 95020260, Caxias do Sul-RS; 
 

c) a reabertura de eventual prazo em curso, a fim de possibilitar a análise dos autos. 
 
 Nestes Termos,  
 
 Pede Juntada e Espera Deferimento. 

 
Blumenau/SC, 19 de novembro de 2019.  

 
 

 
p.p ELÓI CONTINI                                            p.p TADEU CERBARO 
OAB/RS 35.912                                                 OAB/RS 38.459 
OAB/SC 25.423-A                                              OAB/SC 25.511-A   
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1966

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_OFICIO

05/12/2019 13:11:06

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1966



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 82420196638612

Nome original: __ 310000966287 - eproc - __.pdf

Data: 04/12/2019 19:08:40

Remetente:

Marcia Porto Martins

Blumenau - 2ª Vara da Fazenda e Regional de Execução Fiscal Estadual

TJSC

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: Encaminha ofício referente autos nr. 5005645-87.2019.8.24.0008 (nosso) e 0020201

-29.2012.8.24.0008 (vosso). 
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04/12/2019 :: 310000966287 - eproc - ::

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir&acao_origem=processo_selecionar&acao_retorno=processo_selecionar� 1/1

5005645-87.2019.8.24.0008 310000966287 .V3 MPORTO© MPORTO

Praça Victor Konder, 01, (ao lado da Prefeitura) - Bairro: Centro - CEP: 89010-150 - Fone: (47) 3321-7236 - Email:
blumenau.fazenda2@tjsc.jus.br

EXECU!"O FISCAL N# 5005645-87.2019.8.24.0008/SC

OF$CIO N# 310000966287

DESTINAT!RIO: Ju"zo de Direito da 5# Vara C"vel de Blumenau - SC

 

Prezado(a) Senhor(a),
Pelo presente solicito a Vossa Senhoria proceder a penhora no rosto dos autos de n$ 0020201-
29.2012.8.24.0008, que tramita nessa Vara, para a reserva de crédito no valor de R%
143.433,86 (cento e quarenta e três mil quatrocentos e trinta e três reais e oitenta e seis
centavos) atualizado em 14/10/2019, ficando assim o(a) Sr(a) Escriv&o(a) Judicial,
INTIMADO(a) para que tome ciência da penhora, a fim de certificar o ocorrido nos autos.
Realizada a penhora comunique-se a este Ju"zo. 
Agradecendo as providências tomadas no sentido de pronto atendimento do presente, reitero
os mais elevados protestos de consideraç&o.

 

 

 

Documento eletrônico assinado por EMANUEL SCHENKEL DO AMARAL E SILVA, Juiz de Direito, na forma do
artigo 1$, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento est'
dispon"vel no endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do c*digo verificador 310000966287v3 e do c*digo
CRC 8bd1b5b2.

Informaç+es adicionais da assinatura:
Signat'rio (a): EMANUEL SCHENKEL DO AMARAL E SILVA
Data e Hora: 29/11/2019, às 17:46:24
 

 

Poder Judici%rio
JUSTI!A ESTADUAL

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
2& Vara da Fazenda P'b. e Vara Reg. de Execuç(es Fis. Est. da Comarca de

Blumenau
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Evento 1967

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

EXPEDIDO_TERMO___EM_05_DE_DEZEMBRO_DE_2019_NESTA_COMARCA_DE_BLUMENAU_ESTADO_DE_SANTA_CATARINA_NO_5º_CARTORIO_CIVEL_EM_CUMPRIMENTO_A_DETERMINACAO_JUDICIAL_DE_FL__6189_6190_DOS_AUTOS_EM_EPIGRAFE_PROCEDI_A_PENHORA_NO_ROSTO_DOS_AUTOS_N__00202012920128240008_PARA_A_RESERVA_DE_CREDITO_NO_VALOR_DE_R$_143_43386__EM_SEGUIDA_CERTIFIQUEI_O_OCORRIDO_NOS_AUTOS_DA_CONSTRICAO_E_JUNTEI_COPIA_DO_PRESENTE_TERMO

05/12/2019 13:15:28
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1967



PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

TERMO DE PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 

Em 05 de dezembro de 2019, nesta Comarca de Blumenau, Estado de Santa Catarina, no 5º Cartório 
Cível, em cumprimento à determinação judicial de fl. 6189/6190 dos autos em epígrafe, procedi à 
PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS N. 00202012920128240008,  para a reserva de crédito no valor 
de R$ 143.433,86. Em seguida, certifiquei o ocorrido nos autos da constrição e juntei cópia do 
presente termo. O referido é verdade e dou fé.

Blumenau (SC), 05 de dezembro de 2019.

Fernanda Salles de Faria Todeschini
Chefe de Cartório
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Evento: 
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Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIFICO_PARA_OS_FINS_DO_ART__860_DO_CPC_QUE_EM_DATA_DE_05_12_2019_NESTA_CIDADE_E_COMARCA_DE_BLUMENAU_DO_ESTADO_DE_SANTA_CATARINA_NO_5º_CARTORIO_CIVEL_PROCEDI_A_PENHORA_NO_ROSTO_DESTES_AUTOS_EM_CUMPRIMENTO_A_DETERMINACAO_JUDICIAL_DE_FL__6190_PROFERIDA_NOS_AUTOS_N__5005645_87_2019_8_24_0008_QUE_TRAMITA_NA_2ª_VARA_DA_FAZENDA_PUBLICA_E_VARA_REG_DE_EXECUCOES_FIS__EST__DA_COMARCA_DE_BLUMENAU_

05/12/2019 13:17:51
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

CERTIDÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 

CERTIFICO para os fins do art. 860 do CPC que em data de 05/12/2019, nesta cidade e Comarca de 
Blumenau, do Estado de Santa Catarina, no 5º Cartório Cível, procedi à PENHORA NO ROSTO 
DESTES AUTOS, em cumprimento à determinação judicial de fl. 6190, proferida nos Autos n. 
5005645-87.2019.8.24.0008, que  tramita na 2ª Vara da Fazenda Pública e Vara Reg de Execuções 
Fis. Est. da comarca de Blumenau.
O referido é verdade e dou fé.

Blumenau (SC), 05 de dezembro de 2019.

Fernanda Salles de Faria Todeschini
M20370
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Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIFICO_QUE_NESTA_DATA_PROCEDI_A_EXPEDICAO_DE_ALVARA_PARA_LIBERACAO_DOS_VALORES_A_TITULO_DE_PAGAMENTO_MENSAL_EM_FAVOR_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_REFERENTE_AO_PERIODO_DE_DEZEMBRO_2018_A_DEZEMBRO_2019_

05/12/2019 14:38:36
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PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

CERTIDÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 
: 

CERTIFICO que nesta data procedi a expedição de alvará para liberação dos valores a título de 
pagamento mensal em favor do administrador judicial referente ao período de dezembro/2018 a 
dezembro/2019. 
O referido é verdade e dou fé.

Blumenau (SC), 05 de dezembro de 2019.

Fernanda Salles de Faria Todeschini
M20370
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Usuário: 

Processo: 
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PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10213158_7

TIPO_DA_PETICAO__PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO

DATA__05_12_2019_14_38

05/12/2019 14:46:36
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1970



 

1 

 

AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

 

 

 

 

 

 

Autos do Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

 

 

 

PARAÍSO COMÉRCIO DE CONFECCÇÕES LTDA. - ME, já 

qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente, por seus procuradores 

infra-assinados, requerer a juntada do comprovante de pagamento correspondente à 

terceira parcela do saldo do valor da arrematação, para fins de cumprimento do contido 

na decisão interlocutória de fls. 5808-5812. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Blumenau (SC), 05 de dezembro de 2019. 

 

 

                  ANGELITO JOSÉ BARBIERI                 JÚLIO LINDNER BARBIERI 

                          OAB/SC 4.026                                                OAB/SC 36.736 

 

                                                                EVELI SCHWARTZ 

                                            OAB/SC 37.464 
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COBRANÇA BANCÁRIA CAIXA

Reclamações e Sugestões

DISQUE CAIXA

OUVIDORIA

www.caixa.gov.br

0800 726 0101

0800 725 7474

Beneficiário CPF/CNPJ Agência/Código do Cedente

Endereço do Beneficiário UF CEP

Data do Documento Nº do Documento Espécie Carteira Data do Processamento Nosso Número

Pagador CPF/CNPJ

Endereço do Pagador UF CEP

Pagador/Avalista CPF/CNPJ

104-0

Local de Pagamento Vencimento

Beneficiário CPF/CNPJ Agência/Código do Cedente

Data do Documento Nº do Documento Espécie Aceite Data de Processamento Nosso Número

Uso do Banco Carteira Moeda Quantidade Valor (=) Valor do Documento

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE:

(-) Desconto

(-) Outras Deduções/Abatimento

(+) Mora/Multa/Juros

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor Cobrado

Vara: 5 Vara Civel

Autos: 0020201-29.2012.8.24.0008
Autos SAJ: 008.12.020201-5/00000
Comarca: Blumenau

Nao receber apos o vencimento

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICA 83.845.701/0001-59 0879/0203021

DR ALVARO M DA SILVEIRA,208,-CENTRO/FLORIANOPOLIS
SC 88020-901

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICA 83.845.701/0001-59 0879/0203021

14100000001446021-005/11/2019RGDS144602105/11/2019

14100000001446021-005/11/2019DS144602105/11/2019 SIM

PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - M 06.210.049/0001-55

,,-/ 00000-000

RG R$

Moeda Quantidade Valor Vencimento Valor do Documento Autenticação Mecânica - Recibo do Sacado

29/11/2019 R$ 165.278,95

29/11/2019

Autos: 0020201-29.2012.8.24.0008

Autos SAJ: 008.12.020201-5/00000

NOME DO PAGADOR/CPF/CNPJ/ENDEREÇO/CIDADE/UF/CEP:
PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - M 06.210.049/0001-55
,,-/ 00000-000
SACADOR/AVALISTA:

10492.03027  17100.100043  00144.602158 1 80880016527895

PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTERICAS ATÉ O VALOR LIMITE

Comarca: Blumenau

Vara: 5 Vara Civel

Nao receber apos o vencimento

R$ 165.278,95

TEXTO DE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE

Ficha de Compensação
Autenticação no verso
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Demais telefones

consulte o site

Fale Conosco.

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto feriados.

Cancelamentos, Reclamações e

Informações.

Atendimento 24 horas, 7 dias por semana.

Deficiente Auditivo ou de Fala
0800 722 0099

Alô Bradesco
0800 704 8383

SAC - Serviço de
Apoio ao Cliente

GRANDE HOTELDescrição:

R$ 165,278.95Valor total:

R$ 0.00Juros:

R$ 0.00Multa:

R$ 0.00Bonificação:

R$ 0.00Abatimento:

R$ 0.00Desconto:

R$ 165,278.95Valor:

29/11/2019Data de vencimento:

29/11/2019Data de débito:

006.210.049/0001-55CPF/CNPJ do Pagador:

PARAISO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA. - MNome do Pagador:

237 - BANCO BRADESCO S.A.Instituição Recebedora:

Não informadoCPF/CNPJ Sacador

Avalista:

Não informadoRazao Social Sacador

Avalista:

083.845.701/0001-59CPF/CNPJ Beneficiário:

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICANome Fantasia

Beneficiário:

SANTA CATARINA TRIBUNAL DE JUSTICARazao Social

Beneficiário:

104 - CAIXA ECONOMICA FEDERALBanco destinatário:

10492 03027 17100 100043 00144 602158 1 80880016527895Código de barras:

PARAISO MAGAZ COM CONF ROND LTDA | CNPJ: 006.210.049/0001-55Empresa:

Agência: 0153 | Conta: 0090198-9 | Tipo: Conta-CorrenteConta de débito:

Comprovante de Transação Bancária

Boleto de Cobrança

Data da operação: 29/11/2019

N° de controle: 477.894.494.583.738.802 |  0004747Documento:

A transação acima foi realizada por meio do Bradesco NET EMPRESA

Autenticação

Ei8SPdJI wChzNS@o 6O*LSC7Y d?lCEexh @NOgicDJ HGRpPTr# 5Xgekl8K eDb#t5Xn

gvDs35Y5 R@VaDHNh 6GJaxQHQ s#z7FqQU @zqD@8Hv qbDPCuEs 58r*t?63 4XwgtX6Z

bjyZxqFx 8vOEdbx# RG7ke7Pn rQdfySXo djQm*FTo REoSKQR# 99744179 17948152
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1971

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ENVIADO_PEDIDO_DE_SAQUE_AO_SIDEJUD__PRAZO_TRANSFERENCIA_5_DIAS_UTEIS_

06/12/2019 19:04:47

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1971
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1972

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_DOCUMENTO

11/12/2019 12:28:30

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1972
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1973

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

INFORMACOES

12/12/2019 17:16:25

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1973
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✰ ✪ ✩ ✪✩ ✂ ✄ ☛ ✄ ✔ ✡ ✞ ✝ ✞ ✄ ✁ ✂ ✄ ☎ ✆ ✝ ✞ ✥ ✠ ✡ ☛ ✂ ☞ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✥ ✠ ☛ ✞ ✂ ✾ ✆ ✡ ☛ ✆ ✾ ✆ ✂ ✱ ✂ ✄ ✠ ✝ ✞ ✷ ✆ ☛ ✞ ✚✙ ✚ ☞ ✌ ✞ ✠ ✄ ☞ ✮ ❅ � ✞ ✌ ✂ ✄ ❊ ✼ ✆ ✝ ✄ ✝ ✞ ✦ ✥ ✡ ✼ ✆ ✥ ✠ ☛ ✞ ✂ ✚ ✆ ✦ ☞ ☛ ✽ ✂ ✥ ✄ ✾ ✂ ✆ ❁ ✞ ✂ ✥ ✝ ✄ ❜ ✡ ❁ ✚ ✡ ✍ ✖ ✕ ✖ ✖ ❅ ✖ ✕ ✖ ✗ ✝ ✆ ✡✄ ☞ ☛ ✆ ✡ ✝ ✄ � ✻ ✼ ✆ ✝ ✞ ✳ ✄ ✚ ❫ ✠ ✦ ✥ ✄ ✠ ✍ ✏ ✏ ✖ ✏ ✖ ✏ ✓ ✔ ✖ ✏ ✍ ✖ ✏ ✓ ✖ ✍ ✗ ✍ ✖ ✎ ✍ ✏ ✏ ✏ ✗ ✘ ✞ ✌ ✦ ☞ ✂ ✡ ✆ ✠ ✆ ● ☞ ❃ ❊ ✆ ✝ ✄✕ ❂ ✰ ✄ ✂ ✄ ✫ ❃ ☎ ✞ ✚ ✝ ✄ ✫ ✆ ✌ ✄ ✂ ✦ ✄ ✝ ✞ ✙ ✚ ☞ ✌ ✞ ✠ ✄ ☞ ✍� ✝ ✞ ✦ ✥ ✡ ✼ ✆ ✄ ✁ ✂ ✄ ☎ ✄ ✝ ✄ ✧ ✆ ✌ ✆ ✚ ✆ ✁ ✆ ☞ ✄ ✄ ☎ ✄ ✚ ✥ ✄ ✻ ✼ ✆ ✝ ✆ ✡ ✣ ✞ ✠ ✡ ✌ ✽ ☎ ✞ ✥ ✡ ❴ ✛ ❝✓ ❋ ✍ ✏ ✏ ✏ ✘ ✏ ✏ ❵ ✿ ☞ ✞ ✥ ✠ ☛ ✞ ✁ ✂ ✄ ✌ ✄ ✌ ✄ ✡ ✡ ✄ ✞ ✄ ☞ ☛ ✆ ✂ ✥ ❊ ✆ ☞ ✿ ☞ ✞ ❁ ✆ ✡ ✡ ✞ ✌ ✄ ✚ ✥ ✞ ✠ ✄ ✝ ✆ ✡ ✞ ✌ ✣ ✚ ✆ ✦ ✆ ✘✞ ✌ ✦ ✆ ✠ ❉ ☞ ✠ ☛ ✆ ✦ ✆ ✌ ✆ ✞ ✡ ☛ ✄ ✣ ✞ ✚ ✞ ✦ ✥ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✦ ✆ ✌ ✞ ✂ ✦ ✥ ✄ ✚ ✍✲ ✄ ✌ ✞ ✡ ✌ ✄ ✝ ✞ ✦ ✥ ✡ ✼ ✆ ❉ ☞ ✝ ✥ ✦ ✥ ✄ ✚ ❁ ✆ ✥ ✄ ☞ ☛ ✆ ✂ ✥ ❊ ✄ ✝ ✄ ✄ ✣ ☞ ✡ ✦ ✄ ✝ ✞ ✝ ✆ ✦ ☞ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✡ ✞✣ ✞ ✠ ✡ ✝ ✆ ✡ ✡ ✽ ✦ ✥ ✆ ✡ ✆ ☞ ✝ ✞ ☛ ✞ ✂ ✦ ✞ ✥ ✂ ✆ ✡ ✠ ✆ ✥ ✠ ☛ ✞ ✂ ✥ ✆ ✂ ✝ ✆ ✞ ✡ ☛ ✄ ✣ ✞ ✚ ✞ ✦ ✥ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✦ ✆ ✌ ✞ ✂ ✦ ✥ ✄ ✚ ✝ ✆✱ ✂ ✄ ✠ ✝ ✞ ✷ ✆ ☛ ✞ ✚ ✙ ✚ ☞ ✌ ✞ ✠ ✄ ☞ ✘ ✿ ☞ ✞ ✝ ✞ ☎ ✞ ✂ ✥ ✄ ✡ ✞ ✂ ✞ ❇ ✞ ✦ ☞ ☛ ✄ ✝ ✆ ✾ ✆ ✂ ✠ ✆ ✌ ❈ ❇ ✥ ✌ ✆ ☛ ✂ ❫ ✡✂ ✞ ✾ ✂ ✞ ✡ ✞ ✠ ☛ ✄ ✠ ☛ ✞ ✡ ✝ ✄ ❁ ✄ ✚ ✥ ✝ ✄ ✞ ☞ ✌ ✾ ✂ ✆ ✦ ☞ ✂ ✄ ✝ ✆ ✂ ✘ ✄ ✦ ✆ ✌ ✾ ✄ ✠ ✧ ✄ ✝ ✆ ✡ ✝ ✆ ✄ ✝ ✌ ✥ ✠ ✥ ✡ ☛ ✂ ✄ ✝ ✆ ✂❉ ☞ ✝ ✥ ✦ ✥ ✄ ✚ ✞ ☞ ✌ ✆ ❁ ✥ ✦ ✥ ✄ ✚ ✝ ✞ ❉ ☞ ✡ ☛ ✥ ✻ ✄ ✘ ✿ ☞ ✞ ✝ ✞ ☛ ☞ ✝ ✆ ✚ ✄ ☎ ✂ ✄ ✂ ✥ ✄ ✦ ✞ ✂ ☛ ✥ ✝ ✼ ✆ ✍✭ ✄ ✡ ✡ ✆ ❜ ✄ ✠ ❈ ✚ ✥ ✡ ✞ ✂ ✞ ✦ ☞ ✂ ✡ ✄ ✚ ✍� ✝ ✞ ✦ ✥ ✡ ✼ ✆ ✄ ✁ ✂ ✄ ☎ ✄ ✝ ✄ ✌ ✆ ✡ ☛ ✂ ✄ ✔ ✡ ✞ ✦ ✆ ✠ ☛ ✂ ✄ ✝ ✥ ☛ ✽ ✂ ✥ ✄ ✘ ✾ ✆ ✥ ✡ ✄ ☞ ☛ ✆ ✂ ✥ ❊ ✄ ✆✥ ✠ ✁ ✂ ✞ ✡ ✡ ✆ ✠ ✆ ✞ ✡ ☛ ✄ ✣ ✞ ✚ ✞ ✦ ✥ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✝ ✄ ✌ ✄ ✡ ✡ ✄ ❁ ✄ ✚ ✥ ✝ ✄ ✾ ✄ ✂ ✄ ✄ ✾ ✂ ✆ ✦ ☞ ✂ ✄ ✝ ✞ ✝ ✆ ✦ ☞ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✡ ✿ ☞ ✞✾ ✆ ✡ ✡ ✄ ✌ ✦ ✆ ✌ ✾ ✂ ✆ ☎ ✄ ✂ ✄ ✾ ✂ ✆ ✾ ✂ ✥ ✞ ✝ ✄ ✝ ✞ ✝ ✞ ✣ ✞ ✠ ✡ ✾ ✞ ✂ ☛ ✞ ✠ ✦ ✞ ✠ ☛ ✞ ✡ ✄ ☛ ✞ ✂ ✦ ✞ ✥ ✂ ✆ ✡ ✞ ✘ ✠ ✄✡ ✞ ✿ ☞ ❫ ✠ ✦ ✥ ✄ ✘ ✧ ✆ ✌ ✆ ✚ ✆ ✁ ✄ ✄ ✄ ☎ ✄ ✚ ✥ ✄ ✻ ✼ ✆ ✝ ✆ ✡ ✣ ✞ ✠ ✡ ✌ ✽ ☎ ✞ ✥ ✡ ✞ ✄ ☞ ☛ ✆ ✂ ✥ ❊ ✄ ✄ ✄ ✚ ✥ ✞ ✠ ✄ ✻ ✼ ✆ ✞ ✌✣ ✚ ✆ ✦ ✆ ✘ ✥ ✠ ✦ ✚ ☞ ✥ ✠ ✝ ✆ ✄ ✿ ☞ ✞ ✚ ✞ ✡ ✿ ☞ ✞ ✾ ✆ ✡ ✡ ✄ ✌ ✠ ✼ ✆ ✡ ✞ ✂ ✝ ✞ ☛ ✥ ☛ ☞ ✚ ✄ ✂ ✥ ✝ ✄ ✝ ✞ ✝ ✄ ✌ ✄ ✡ ✡ ✄ ❁ ✄ ✚ ✥ ✝ ✄ ✍✪ ✂ ✄ ✘ ✡ ✞ ❁ ✆ ✂ ✞ ✌ ✞ ✠ ✦ ✆ ✠ ☛ ✂ ✄ ✝ ✆ ✡ ✣ ✞ ✠ ✡ ✝ ✞ ☛ ✥ ☛ ☞ ✚ ✄ ✂ ✥ ✝ ✄ ✝ ✞ ✝ ✞ ☛ ✞ ✂ ✦ ✞ ✥ ✂ ✆ ✡ ✘ ✄ ✄ ☎ ✄ ✚ ✥ ✄ ✻ ✼ ✆ ✞ ✄✦ ✆ ✠ ✡ ✞ ✿ ☞ ✞ ✠ ☛ ✞ ✄ ✚ ✥ ✞ ✠ ✄ ✻ ✼ ✆ ✞ ✌ ✣ ✚ ✆ ✦ ✆ ✂ ✞ ✡ ☛ ✄ ✂ ❈ ✾ ✂ ✞ ❉ ☞ ✝ ✥ ✦ ✄ ✝ ✄ ✘ ✾ ✆ ✥ ✡ ✣ ✞ ✠ ✡ ✝ ✞ ☛ ✞ ✂ ✦ ✞ ✥ ✂ ✆ ✡ ✠ ✼ ✆✾ ✆ ✝ ✞ ✌ ✡ ✞ ✂ ☞ ☛ ✥ ✚ ✥ ❊ ✄ ✝ ✆ ✡ ✾ ✄ ✂ ✄ ✾ ✄ ✁ ✄ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✝ ✆ ✡ ✦ ✂ ✞ ✝ ✆ ✂ ✞ ✡ ✝ ✆ ❁ ✄ ✚ ✥ ✝ ✆ ✍✪ ✡ ✄ ✂ ☛ ✡ ✍ ✗ ✕ ✞ ✗ ❞ ✝ ✄ ✬ ✞ ✥ ✠ ✍ ✓ ✓ ✍ ✓ ✏ ✓ ✝ ✥ ✡ ✾ ❡ ✞ ✌ ✿ ☞ ✞ ✜❢ ❣ ❤ ✐ ❥ ❦ ✐ ❧ ♠ ❣ ♥ ♠ ❣ ♦ ♣ ❤ q ❣ ♦ ♥ r ♣ s ♣ t ✉ ❣ ❣ ♣ ✈ ✉ r ✉ r ♥ ✇ ♥ ♠ ❣ ♥ ✈ ♣ ① ① ♥ r ♣ ② ✉ ③ ④ ✇ ✈ ♦ ✉ ♥ ⑤ ⑥ ⑤ ♣ ① ♣ ♣ ✇ ✈ ♥ ✇ ❤ ❣ ♣ ♣ t♠ ♥ r ♣ ❣ r ♥ r ♣ ⑦ ♣ r ♥ ❣ ✇ ✉ r ✉ ❤ ✉ r ✉ r ♣ ✈ ❣ ♣ ❤ ✉ ⑧ ⑨ ♥ r ✉ ② ✉ ③ ④ ✇ ✈ ♦ ✉ ♠ ♥ r ♣ ❣ q ♠ ♣ r ♦ ❣ ① ⑤ ✉ ❣ ♣ ① ❤ ♦ ❤ ⑤ ♦ ⑧ ⑨ ♥ ✐⑩ ✐ ✐ ✐ ❶❢ ❣ ❤ ✐ ❥ ❷ ✐ ❧ ♠ ♣ r ♦ r ♥ r ♣ ❣ ♣ ① ❤ ♦ ❤ ⑤ ♦ ⑧ ⑨ ♥ r ♣ ⑦ ♣ ❣ q ① ♣ ❣ ② ⑤ ✇ r ✉ t ♣ ✇ ❤ ✉ r ♥ ♣ r ♣ ① ✈ ❣ ♣ ⑦ ♣ ❣ q ✉ ✈ ♥ ♦ ① ✉ ❣ ♣ ✈ ③ ✉ t ✉ r ✉ ✐✲ ✼ ✆ ✡ ✞ ✾ ✆ ✝ ✞ ✘ ✥ ✠ ✦ ✄ ✡ ☞ ✘ ✄ ☞ ☛ ✆ ✂ ✥ ❊ ✄ ✂ ✄ ✣ ☞ ✡ ✦ ✄ ✝ ✞ ✝ ✆ ✦ ☞ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✡ ✞ ✣ ✞ ✠ ✡ ✝ ✆ ✡✡ ✽ ✦ ✥ ✆ ✡ ✆ ☞ ✝ ✞ ☛ ✞ ✂ ✦ ✞ ✥ ✂ ✆ ✡ ✠ ✆ ✥ ✠ ☛ ✞ ✂ ✥ ✆ ✂ ✝ ✆ ✞ ✡ ☛ ✄ ✣ ✞ ✚ ✞ ✦ ✥ ✌ ✞ ✠ ☛ ✆ ✦ ✆ ✌ ✞ ✂ ✦ ✥ ✄ ✚ ✞ ✘✦ ✆ ✠ ✦ ✆ ✌ ✥ ☛ ✄ ✠ ☛ ✞ ✌ ✞ ✠ ☛ ✞ ✘ ✧ ✆ ✌ ✆ ✚ ✆ ✁ ✄ ✂ ✄ ✄ ☎ ✄ ✚ ✥ ✄ ✻ ✼ ✆ ✞ ✞ ✠ ✦ ✄ ✌ ✥ ✠ ✧ ✄ ✂ ✆ ✡ ✣ ✞ ✠ ✡ ❜ ✄ ✚ ✥ ✞ ✠ ✄ ✻ ✼ ✆
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1975

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PEDIDO_DE_LEVANTAMENTO_DE_DEPOSITO_BANCARIO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10219458_9

TIPO_DA_PETICAO__PEDIDO_DE_LEVANTAMENTO_DE_DEPOSITO_BANCARIO

DATA__17_12_2019_11_15

17/12/2019 11:17:16

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1975



 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

 

 

 

 

1 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA MM. 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA 

DE BLUMENAU - SC. 

 

 

 

 

 

Autos nº  0020201-29.2012.8.24.0008 

 

Ademir Rainoldo Venske, devidamente 

qualificada nos autos do processo em epígrafe que contende 

contra Massa Falida Grande Hotel Blumenau S/A, igualmente 

qualificada, vem, por seu advogado, in fine, firmado, em 

cumprimento ao despacho deste MM. juízo, informar conta 

corrente do procurador do Autor para depósito: 

 

 

Banco do Brasil 

Agência: 2307-8 

Conta corrente: 25.153-4 

Titular: Antonio de Mesquita Bittencourt 

CPF: 074.601.629-81 

 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 

 

Blumenau – SC, 17 de dezembro de 2019. 

 

ANTONIO DE MESQUITA BITTENCOURT 

OAB/SC 33.108 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1976

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10219700_6

TIPO_DA_PETICAO__MANIFESTACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL

DATA__17_12_2019_15_35

17/12/2019 15:48:16

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1976



 

OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

gsgrott@teraa.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

  
 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE BLUMENAU  – SANTA CATARINA. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Autos: FALÊNCIA nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

   Massa Falida Grande Hotel Blumenau S/A 

 

 

MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

BLUMENAU S/A, através seu ADMINISTRADOR JUDICIAL 

devidamente nomeado nos presentes Autos e ao final firmado, vem 

com o devido acato perante V.Exa.,  manifestar-se no seguintes 

termos: 

 

1. DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Conforme manifestação já realizada 

nos autos (fls. 6145/6150), o crédito devido ao Município de 

Blumenau nessa fase de pagamento dos créditos extraconcursais, 

limita-se ao pagamento dos créditos cujo fato gerador ocorreram 

após a decretação da falência.  
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OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

gsgrott@teraa.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

  
 

Na ocasião foi requerido a 

apresentação dos valores que se enquadrassem nessa condição, o 

que ainda não foi realizado.  

 

Entretanto Excelência, diante do 

PROGRAMA RENOVAR/2019 do Município de Blumenau, Lei 

Complementar n. 1.243/2019, há um considerável desconto das 

dívidas ativas, se quitadas até 20 de dezembro de 2019.  

 

Em anexo segue as guias de 

pagamento obtidas junto a Municipalidade dos imóveis cujo cadastro 

são os de número 19418 e 332821 tendo por contribuinte da Massa 

Falida Grande Hotel (esses cadastros foram obtidos através da 

informação do Município às fls. 5885/5890). 

 

As demais dívidas possuem fato 

gerador anterior a decretação da falência, tornando-se créditos 

concursais.  

 

Assim, considerando que os créditos 

que precedem a esses créditos tributários são as dívidas da massa e 

os créditos trabalhistas que já foram parcialmente quitados – não há 

crédito com garantia real extraconcursal.  

 

Considerando que os valores 

depositados em conta vinculada ao juízo são suficientes para pagar 

as demais despesas da massa (remuneração do administrador 

judicial) e as habilitações trabalhistas em andamento.  
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OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 

gsgrott@teraa.com.br  -  www.gilsonsgrott.com.br 

  
 

 

Considerando o expressivo valor dos 

descontos oferecidos para pagamento da dívida ativa do Município 

de Blumenau.  

 

Requer a análise a autorização para 

que seja quitado até o dia 20 de dezembro os valores devidos a título 

de IPTU do ano de 2014, 2015, 2016, 2017, 2018 e até setembro de 

2019 (mês da posse do adquirente do imóvel), quitando assim o valor 

devidos a título de IPTU durante a falência (crédito extraconcursal).  

 

Seja determinado à Sra. Escrivã que 

realize os pagamentos mediante as guias que seguem em anexo. 

 

 

Nestes Termos, 

É a manifestação e 

Pede Deferimento.  

 

Blumenau,  17 de dezembro de 2019.     

 

 

 

GILSON AMILTON SGROTT 

ADM. JUDICIAL  

M. Falida Grande Hotel Blumenau 
 

 

Quatro - Guias Renovar- 2019 

Cadastro 19418   (dívida ativa e IPTU  2019) 
Cadastro 332821 (dívida ativa e IPTU 2019) 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1977

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10219763_4

TIPO_DA_PETICAO__MANIFESTACAO_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL

DATA__17_12_2019_16_25

17/12/2019 17:02:09

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1977



 

OAB/SC 9022 
Centro Empresarial João Dionísio Vechi 

Rua Felipe Schmidt, 31 - 3° Andar/Sala 302 - Centro 

CEP 88.350-075 - Brusque/SC  -  Fone/FAX: 47 3044-7005 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA JUIZA DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE BLUMENAU  – SANTA CATARINA. 
 
 

 

 

Autos: FALÊNCIA nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

   Massa Falida Grande Hotel Blumenau S/A 

 

 

MASSA FALIDA DE GRANDE HOTEL 

BLUMENAU S/A, através seu ADMINISTRADOR JUDICIAL 

devidamente nomeado nos presentes Autos e ao final firmado, vem 

com o devido acato perante V.Exa.,  apresentar os documentos 

faltantes na petição retro. 

 

 

Nestes Termos, 

É a manifestação 

 

Blumenau,  17 de dezembro de 2019.     

 

 

 

GILSON AMILTON SGROTT 

ADM. JUDICIAL  

M. Falida Grande Hotel Blumenau 
 

 
Quatro - Guias Renovar- 2019 

Cadastro 19418   (dívida ativa e IPTU  2019) 
Cadastro 332821 (dívida ativa e IPTU 2019) 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1978

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

MERO_EXPEDIENTE___SAJ___REMETAM_SE_OS_AUTOS_AO_MINISTERIO_PUBLICO_COM_MAXIMA_URGENCIA__COM_A_MANIFESTACAO_RETORNEM_CONCLUSOS_

17/12/2019 18:37:50

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1978



PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA 
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

1

DESPACHO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 

Remetam-se os autos ao Ministério Público, com máxima urgência.

Com a manifestação, retornem conclusos.

Blumenau (SC), 17 de dezembro de 2019.

Vivian Carla Josefovicz 
Juíza Substituta Vitalícia
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1979

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIDAO_DA_REMESSA_DA_INTIMACAO_PARA_O_PORTAL_ELETRONICO

18/12/2019 12:25:07

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1979



ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 

blumenau.civel5@tjsc.jus.br

CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 

: 
 

CERTIFICA-SE, que em 18/12/2019 o ato judicial anexo foi 

encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: Remetam-se os autos ao 

Ministério Público, com máxima urgência. Com a manifestação, retornem 

conclusos.

Blumenau (SC), 18 de dezembro de 2019.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1980

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIDAO_DA_REMESSA_DA_INTIMACAO_PARA_O_PORTAL_ELETRONICO

18/12/2019 12:25:19

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1980



ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 

blumenau.civel5@tjsc.jus.br

CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 

: 
 

CERTIFICA-SE, que em 18/12/2019 o ato judicial anexo foi 

encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: Remetam-se os autos ao 

Ministério Público, com máxima urgência. Com a manifestação, retornem 

conclusos.

Blumenau (SC), 18 de dezembro de 2019.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Ministério Público do Estado de Santa Catarina

Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1981

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA_DE_PETICAO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_20055180_7

TIPO_DA_PETICAO__MANIFESTACAO_MINISTERIO_PUBLICO

DATA__18_12_2019_16_46

18/12/2019 17:07:50

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1981



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

1

5ª Promotoria - Comarca de Blumenau-SC

Autos n. 0020201-29.2012.8.24.0008/ 08.2013.00036986-4 (SIG)

MM Juíza

Trata-se de pedido formulado pelo Sr Administrador Judicial da Mass Falida 

de Grande Hotel Blumenau S/A no sentido de ver autorizada a inclusão dos débitos 

tributários denominados extraconcursais (IPTU relativo aos anos de 2014 a 2019 -  

parte dos débitos relacionados às fls. 5.869/6.031 e fls. 6.145/6.150) devidos ao 

Município de Blumenau/SC no programa RENOVAR (Lei Complementar 

Municipal nº 1.243/2019), incentivo tributário consistente na concessão de benefício 

fiscal em caso de quitação de débitos inscritos em dívida ativa. 

Na petição, expôs o administrador que há suficiência dos valores depositados 

em subconta vinculada ao processo para a quitação das despesas da massa e dos 

créditos trabalhistas, sendo que obterá considerável desconto em caso de pagamento 

da dívida (cerca de R$ 300.000,00, conforme guia de fls. 209). Requer, assim, 

urgência na análise de tal pleito, dado que o limite temporal para aderir ao programa 

recai no próximo dia 20/12/2019 (a adesão depende da quitação do débito).

O abatimento oferecido é extremamente vantajoso, depondo a favor da 

pretensão deduzida.

A situação não trará prejuízo aos demais interessados, já que, conforme 

exposto pelo Sr Administrador, descontado o pagamento pretendido, restarão 

valores suficientes para o pagamento dos demais extraconcursais e os credores 

trabalhistas habilitados.

De resto, não há outras pessoa jurídicas de direito público habilitadas como 

extraconcursais concorrendo com o Município, não ocorrendo qualquer supressão 

dos privilégios previstos no artigo 187 do CTN ( que continuará aplicável às verbas 

concursais existentes).

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1981, PET5446, Página 1



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

2

5ª Promotoria - Comarca de Blumenau-SC

Nestes termos, então, dada a urgência veiculada, frente a viabilidade e 

utilidade da medida, manifesta-se o Ministério público de forma favorável ao pleito 

declinado, devendo ser autorizada(o) a(o) sr(a) escrivã(o) a proceder ao pagamento 

das guias apresentadas, nos termos pretendidos pelo sr. Administrador.

Blumenau-SC, em 18 de dezembro de 2019

André Fernandes Indalencio

Promotor de Justiça

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1981, PET5446, Página 2



PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1983

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

DECISAO_INTERLOCUTORIA___SAJ___DIANTE_DO_EXPOSTO_DEFIRO_EM_PARTE_O_PEDIDO_FORMULADO_PELO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_AS_P__6_205_6_207_PARA_DETERMINAR_O_PAGAMENTO_DOS_CREDITOS_INDICADOS_NOS_DOCUMENTOS_DE_P__6_209_E_6_211__APENAS_OS_QUE_RECEBERAM_O_DESCONTO___EXPECA_SE_ALVARA_EM_FAVOR_DO_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_CUJOS_DADOS_BANCARIOS_SAO_DE_CONHECIMENTO_DO_CARTORIO_DESTA_UNIDADE_NO_IMPORTE_DE_R$519_57457__SOMA_DOS_VALORES_INDICADOS_AS_P__6_209_E_6_211__A_FIM_DE_QUE_O_REFERIDO_AUXILIAR_DA_JUSTICA_PROCEDA_DIRETAMENTE_AO_PAGAMENTO_DOS_REFERIDOS_CREDITOS_MEDIANTE_COMPROVACAO_NOS_AUTOS_NO_PRAZO_DE_15__QUINZE__DIAS__POR_FIM_INTIMEM_SE_O_ADMINISTRADOR_JUDICIAL_O_ARREMATANTE_DOS_BENS_DA_FALIDA_E_O_MINISTERIO_PUBLICO_PARA_NO_MESMO_PRAZO_DE_15__QUINZE__DIAS_MANIFESTAREM_SE_ACERCA_DO_ACORDAO_DE_P__6_199_6_203__TUDO_SUPERADO_RETORNEM_CONCLUSOS__INTIMEM_SE__CUMPRA_SE_COM_URGENCIA_

18/12/2019 18:34:22

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1983



 

PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA 
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

2

DECISÃO
Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A 

O Administrador Judicial peticionou às p. 6.205-6.212 requerendo, em 

síntese, a liberação de valores suficientes ao pagamento dos créditos tributários 

extraconcursais existentes em favor do Município de Blumenau, em razão de 

descontos fornecidos pelo referido Ente através do "Programa Renovar 2019".

Acerca do referido pedido, o Ministério Público, às p. 6.216/6.217, 

manifestou-se favoravelmente.

Pois bem.

A classificação dos créditos no processo de falência deve observar a 

ordem trazida pelos art. 83 e 84 da Lei 11.101/2005, na qual o crédito tributário, 

ainda que extraconcursal, é precedido das demais despesas extraconcursais (art. 

84) e dos créditos concursais trabalhistas e dos com garantia real (art. 83, I e II).

No caso, é cediço que nem todos os créditos trabalhistas existentes 

foram quitados até o presente momento. As ordens de pagamento repousam às p. 

5.217-5.221 e 5.457/5.458.

Não obstante, considerando que, como exposto pelo Administrador 

Judicial às p. 6.205-6.207, com o que concordou o Ministério Público, há valores 

suficientes para a quitação dos demais credores que possuem preferência em 

relação ao Fisco Municipal, não vislumbro óbice ao pagamento imediato da dívida 

apontada, sobretudo em razão do relevante desconto oferecido (mais de 

R$300.000,00), cujo montante poderá saldar diversos outros créditos habilitados 

nesta falência.

Contudo, o pedido não pode ser deferido na forma pretendida pelo 

Administrador Judicial, pois não há mais tempo hábil para que o pagamento seja 

efetuado pela Sra. Chefe de Cartório através do sistema da conta única, nos termos 

do cronograma divulgado internamente pela Divisão de Gestão de Depósitos 

Judiciais.

Diante do exposto, defiro em parte o pedido formulado pelo 

Administrador Judicial às p. 6.205-6.207 para determinar o pagamento dos créditos 

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1983, DEC5447, Página 1



 

PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA 
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível
Processo n. 0020201-29.2012.8.24.0008

2

indicados nos documentos de p. 6.209 e 6.211 (apenas os que receberam o 

desconto).

Expeça-se alvará em favor do Administrador Judicial, cujos dados 

bancários são de conhecimento do cartório desta Unidade, no importe de 

R$519.574,57 (soma dos valores indicados às p. 6.209 e 6.211), a fim de que o 

referido Auxiliar da Justiça proceda, diretamente, ao pagamento dos referidos 

créditos, mediante comprovação nos autos no prazo de 15 (quinze) dias.

Por fim, intimem-se o Administrador Judicial, o arrematante dos bens da 

falida e o Ministério Público para, no mesmo prazo de 15 (quinze) dias, 

manifestarem-se acerca do acórdão de p. 6.199-6.203.

Tudo superado, retornem conclusos.

Intimem-se.

Cumpra-se com urgência.

Blumenau (SC), 18 de dezembro de 2019.

Vivian Carla Josefovicz 
Juíza Substituta Vitalícia

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1983, DEC5447, Página 2



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 19/12/2019 02:37 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

           Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 0657/2019, encaminhada para publicação. 

 Advogado  Forma 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  D.J 
 Angelito José Barbieri (OAB 4026/SC)  D.J 

           Teor   do   ato:   "Diante   do   exposto,   defiro   em   parte   o   pedido   formulado   pelo   Administrador   Judicial   às   p. 
 6.205-6.207   para   determinar   o   pagamento   dos   créditos   indicados   nos   documentos   de   p.   6.209   e   6.211   (apenas   os 
 que   receberam   o   desconto).   Expeça-se   alvará   em   favor   do   Administrador   Judicial,   cujos   dados   bancários   são   de 
 conhecimento   do   cartório   desta   Unidade,   no   importe   de   R$519.574,57   (soma   dos   valores   indicados   às   p.   6.209   e 
 6.211),   a   fim   de   que   o   referido   Auxiliar   da   Justiça   proceda,   diretamente,   ao   pagamento   dos   referidos   créditos, 
 mediante   comprovação   nos   autos   no   prazo   de   15   (quinze)   dias.   Por   fim,   intimem-se   o   Administrador   Judicial,   o 
 arrematante   dos   bens   da   falida   e   o   Ministério   Público   para,   no   mesmo   prazo   de   15   (quinze)   dias,   manifestarem-se 
 acerca do acórdão de p. 6.199-6.203. Tudo superado, retornem conclusos. Intimem-se. Cumpra-se com urgência." 

           Blumenau, 19 de dezembro de 2019. 

Processo 0020201-29.2012.8.24.0008/SC, Evento 1983, CERT5452, Página 1



 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - COMARCA DE BLUMENAU  Emitido em: 17/01/2020 12:10 
 Certidão - Processo 0020201-29.2012.8.24.0008  Página: 1 

 CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

           Certifico   e   dou   fé   que   o   ato   abaixo,   consta   da   relação   nº   0657/2019,   inclusa   no   Diário   da   Justiça 
 Eletrônico   nº   3214,   cuja   data   de   publicação   considera-se   o   dia   07/01/2020,   com   início   do   prazo   em 
 21/01/2020,   conforme   disposto   no   Código   de   Normas   da   Corregedoria   Geral   da   Justiça   e   Resolução   n° 
 04/07-TJ. 

           Certifico, ainda, que para efeito de contagem do prazo foram consideradas as seguintes datas. 
 01/01/2020 à 20/01/2020 - Art. 220 do CPC - Recesso - Suspensão 

 Advogado  Prazo em dias  Término do prazo 
 Gilson Amilton Sgrott (OAB 9022/SC)  15  10/02/2020 
 Angelito José Barbieri (OAB 4026/SC)  15  10/02/2020 

           Teor   do   ato:   "Diante   do   exposto,   defiro   em   parte   o   pedido   formulado   pelo   Administrador   Judicial   às   p. 
 6.205-6.207   para   determinar   o   pagamento   dos   créditos   indicados   nos   documentos   de   p.   6.209   e   6.211 
 (apenas   os   que   receberam   o   desconto).   Expeça-se   alvará   em   favor   do   Administrador   Judicial,   cujos   dados 
 bancários   são   de   conhecimento   do   cartório   desta   Unidade,   no   importe   de   R$519.574,57   (soma   dos   valores 
 indicados   às   p.   6.209   e   6.211),   a   fim   de   que   o   referido   Auxiliar   da   Justiça   proceda,   diretamente,   ao   pagamento 
 dos   referidos   créditos,   mediante   comprovação   nos   autos   no   prazo   de   15   (quinze)   dias.   Por   fim,   intimem-se   o 
 Administrador   Judicial,   o   arrematante   dos   bens   da   falida   e   o   Ministério   Público   para,   no   mesmo   prazo   de   15 
 (quinze)   dias,   manifestarem-se   acerca   do   acórdão   de   p.   6.199-6.203.   Tudo   superado,   retornem   conclusos. 
 Intimem-se. Cumpra-se com urgência." 

           Do que dou fé.  
           Blumenau, 17 de janeiro de 2020. 

           Escrivã(o) Judicial 
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1984

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

ENVIADO_PEDIDO_DE_SAQUE_AO_SIDEJUD__PRAZO_TRANSFERENCIA_5_DIAS_UTEIS_

18/12/2019 18:45:39

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1984
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1985

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

CERTIDAO_EMITIDA___CERTIDAO_DA_REMESSA_DA_INTIMACAO_PARA_O_PORTAL_ELETRONICO

18/12/2019 18:51:49

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1985



ESTADO DE SANTA CATARINA                        
PODER JUDICIÁRIO                                             
Comarca de Blumenau
5ª Vara Cível

Endereço: Rua Zenaide Santos de Souza, 363, Velha - CEP 89036-901, Fone: (47) 3321-9289, Blumenau-SC - E-mail: 
blumenau.civel5@tjsc.jus.br

CERTIDÃO  DE REMESSA PARA O PORTAL ELETRÔNICO

Autos nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

Ação: Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte/PROC 
Requerente: Grande Hotel Blumenau S/A e outro 
: 
 

CERTIFICA-SE, que em 18/12/2019 o ato judicial anexo foi 
encaminhado para publicação no portal  eletrônico.

Movimentação relacionada ao ato remetido: Diante do exposto, 
defiro em parte o pedido formulado pelo Administrador Judicial às p. 6.205-6.207 
para determinar o pagamento dos créditos indicados nos documentos de p. 6.209 e 
6.211 (apenas os que receberam o desconto). Expeça-se alvará em favor do 
Administrador Judicial, cujos dados bancários são de conhecimento do cartório 
desta Unidade, no importe de R$519.574,57 (soma dos valores indicados às p. 6.209 
e 6.211), a fim de que o referido Auxiliar da Justiça proceda, diretamente, ao 
pagamento dos referidos créditos, mediante comprovação nos autos no prazo de 15 
(quinze) dias. Por fim, intimem-se o Administrador Judicial, o arrematante dos bens 
da falida e o Ministério Público para, no mesmo prazo de 15 (quinze) dias, 
manifestarem-se acerca do acórdão de p. 6.199-6.203. Tudo superado, retornem 
conclusos. Intimem-se. Cumpra-se com urgência.

Blumenau (SC), 18 de dezembro de 2019.

Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Ministério Público do Estado de Santa Catarina
Advogado Selecionado << Informação indisponível >>
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1987

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

JUNTADA

18/12/2019 22:14:56

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1987



 

 

CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0020201-29.2012.8.24.0008
Foro:  Blumenau
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 

Data da Intimação:  18/12/2019 16:50:22
Prazo:  30 dias
Intimado:  Ministério Público de Santa Catarina
Teor do Ato:  Remetam-se os autos ao Ministério Público, com máxima urgência.
Com a manifestação, retornem conclusos.
 
 

Blumenau (SC), 18 de Dezembro de 2019

SC
PODER JUDICIÁRIO
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CIÊNCIA DA INTIMAÇÃO

 
Autos nº:  0020201-29.2012.8.24.0008
Foro:  Blumenau
 

Declaramos ciência nesta data, através do acesso ao portal eletrônico, do teor do

ato transcrito abaixo.
 

Data da Intimação:  18/12/2019 16:50:23
Prazo:  30 dias
Intimado:  Ministério Público de Santa Catarina
Teor do Ato:  Remetam-se os autos ao Ministério Público, com máxima urgência.
Com a manifestação, retornem conclusos.
 
 

Blumenau (SC), 18 de Dezembro de 2019

SC
PODER JUDICIÁRIO
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PÁGINA DE SEPARAÇÃO
(Gerada automaticamente pelo sistema.)

Evento 1988

Evento: 

Data: 

Usuário: 

Processo: 

Sequência Evento: 

PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO___Nº_PROTOCOLO__WBNU_19_10221325_7

TIPO_DA_PETICAO__PEDIDO_DE_JUNTADA_DE_COMPROVANTE_DE_PAGAMENTO

DATA__20_12_2019_10_07

20/12/2019 10:16:02

MIG - USUÁRIO DE MIGRAÇÃO - 

0020201-29.2012.8.24.0008/SC

1988



 

1 

 

AO JUÍZO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BLUMENAU – SANTA 

CATARINA 

 

 

 

Autos do Processo nº 0020201-29.2012.8.24.0008 

 

PARAÍSO COMÉRCIO DE CONFECCÇÕES LTDA. - ME, já 

qualificada nos autos da ação em epígrafe, vem respeitosamente, por seus procuradores 

infra-assinados, informar o que segue: 

 

Informa que o pagamento do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis 

(ITBI), no valor de R$ 280.002,00 (duzentos e oitenta mil e dois reais), foi devidamente 

realizado, conforme se extrai do comprovante de pagamento que segue com o presente 

petitório. 

 

Ainda, informa que está realizando os trâmites e diligências junto ao 1º Ofício 

de Registro de Imóveis de Blumenau/SC a fim de realizar a averbação da carta de 

arrematação e da indicação de hipoteca judicial nas matrículas 25.624 e 25.625, conforme 

determina por Vossa Excelência. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Blumenau (SC), 20 de dezembro de 2019. 

 

 

                  ANGELITO JOSÉ BARBIERI                 JÚLIO LINDNER BARBIERI 

                          OAB/SC 4.026                                                OAB/SC 36.736 

                                                                 

                                                              EVELI SCHWARTZ 

                                            OAB/SC 37.464 
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